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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N2 38, DE 1997 

Autoriza o Estado do Ceará a con­
tratar operação de crédito externo, com o 
aval da União, junto ao Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BIO, no valor 
equivalente a até US$42,OOO,OOO.OO (qua­
renta e dois milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Apoio às Refor­
mas Sociais para o Desenvolvimento de 
Crianças e Adolescentes no Estado do 
Ceará - PROARES e a conceder contra­
garantia ao mesmo financiamento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Ceará autorizado, nos 

termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, a contratar e oferecer contragarantia à opera­
ção de crédito externo junto ao Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento - BID, no valor equivalente 
a até US$42,OOO,OOO.OO (quarenta e dois milhões de 
dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada destina-se ao financiamento do Programa de 
Apoio às Reformas Sociais para o Desenvolvimento 
de Crianças e Adolescentes no Estado do Ceará -
PROARES. 

Art. 22 É a União autorizada, nos termos da 
Resolução nll 96, de 1989, restabelecida pela Reso­
lução n2 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a 
conceder garantia à operação de crédito externo au­
torizada no artigo anterior. 

Art. 32 A operação de crédito terá as seguintes 
características: 

a) mutuário: Estado do Ceará; 
b) mutuante: Banco Interamericano de Desen­

volvimento - BID; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) contragarantidor: Estado do Ceará, median­

te a vinculação de cotas das transferências constitu­
cionais, previstas nos arts. 157 e 159 e receitas pró­
prias geradas pelos impostos a ,que se,refere o art. 
167, IV, da Constituição Federal; 

e) valor: US$42,OOO,OOO.OO (quarenta e dois 
milhões de dólares norte-americanos), de principal, 
equivalentes a R$43.621.200,OO (quarenta e três mi­
lhões, seiscentos e vinte e um mil e duzentos reais), 
a preços de 31 de dezembro de 1996; 

f) juros: sobre os saldos devedores diários do em­
préstimo, a uma taxa anual para cada semestre a ser 
determinada pelo custo dos empréstimos qualificados 
tOjTlados pelo Banco durante o semestre anterior, acres­
cida de uma margem expressa em termos de uma per­
centagem anual, que o Banco fixará periodicamente de 
acordo com sua política sobre taxa de juros; 

g) comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, que não seja 
na moeda do país do mutuário, começando a vigorar 
aos sessenta dias da assinatura do contrato; 

h) prazo de utilização dos recursos: cinco anos 
a partir da vigência do contrato; 

i) destinação dos recursos: à execução do Pro­
grama de Apoio às Reformas Sociais para o Desen­
volvimento de Crianças e Adolescentes no Estado 
do Ceará - PROARES; 

j) condições de pagamento: 
- do principal: o empréstimo deverá ser amorti­

zado pelo mutuário mediante pagamento de presta­
ções semestrais, consecutivas e, tanto quanto possf­
vel, iguais. A primeira prestação deverá ser paga na 
primeira data em que deva ser efetuado o pagamen­
to dos juros, uma vez transcorridos seis meses con­
tados da data prevista para o desembolso final do 
empréstimo e a última até 25 de outubro de 2021 ; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 25 
de abril e 25 de outubro de cada ano, a partir de 25 
de abril de 1997; 

I) comissão de inspeção e supervisão geral: 
US$420,OOO.00 (quatrocentos e vinte mil dólares 
norte-americanos), a serem desembolsados em 
prestações trimestrais, tanto quanto possfvel, iguais, 
ingressando na conta do mutuante inde­
pendentemente de solicitação do mutuário. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para re­
pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de celebração do con­
trato. 

Art. 42 O Estado do Ceará, previamente à assi­
natura do contrato, deverá cumprir as condições es­
tipuladas na cláusula 3.02 do instrumento do em­
préstimo. 

Art. 52 Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de quinhentos e quarenta dias contado da 
data de publicação desta Resolução. 

Art. 62 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 8 de maio de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata Da 55! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 8 de maio de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidáncia do Sr. Antonio Carlos Magalhães, da Sra. dúnia Marise 
dos Srs. Ronaldo Cunha Lima, Carlos Patrocínio, Jefferson Péres e Romero Jucá. 

As 14H30MIN, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Antonio Carios Magalhães 
- Antônio Carlos Valadares - Artur da Tavola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Carios Patrocinio - Carios 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares..:.. Emi­
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin -- Flaviano Melo - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Samey José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Leornar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Qui­
nan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramaz Tebet -
Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Frei­
re - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma 
- Ronaldo Cunha Uma - Sebastião Rocha - Sergio 
Machado - Teotônio Vilela Alho - Valmir Campalo -
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marisa) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 II Secretário em exercrcio, Senador Fla­
viano Melo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PROJETOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 21, DE 1997 
(nO 2.859/97, na casa de origem) 

Dlspõe sobre norma geral de orqanlza­
çio que torna obr.lqat6r.la a aval.laçào 
pSlcolóqlca perlódlca dos lntegrante. 
das policl&S e corpos de bombel.ros 
milltares e C1V1S . 

O. CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art . · 1 0 . Todos os lnteqrantes das pollcias e corpos 

d. bombeiros militares e C1V1S serào submetidos a avaliação 

pSico16qica peri6dlca, com lntervalos não superlores a um ano. 

S !o . As ava11ações e evontua1S acompanhamentos 

pS.lcolóq.leos s.rão preferenclalmen te fa l.t.os no s 

e.tabeleclmantos ambu l atOrlals de saúde das respectlvas 

corporações mili tares e da saúde públlca . podendo. t.amb4tm , 

quando houver convenl.inC1a para a Admlnlstraçào Pública, .ar 

faltos medlante convinlos com eatabeleclmentos prlvadoa . 

S 2° . Os pareceres das avaliações . sempre 

recorrl val s nas a.feras adml.nlstratlva e judlclal, 

recomendaria , conforme o caao : 

I - a aptidio plena para o exerclclo do carqo ; 

II - a mov1mentaçào temporária para o exerclclo d. 

outro earqo na atividade . com acompanhamento psicológico; 

III - a a\l.pensão temporárl.a do ex.rcleio de 

qualquer caroo na atividade, eom acompanhamento paicolbqico; 

IV eneanunhamento para tratamento em O\ltra 

•• peeialidade de saúde mental . 

Art . 2°. O Poder Executl.vo requlamentará o dispoeto 

n.sta Lei no prazo de . cento Q 01 tenta dlas contados a partlr 

da data d. oua publicação . 

Art . 3° . Esta Lel entra em vlqor na data de sua 

publicação . 

Art . 4° . Revoqam-se as dlSpos1ções em contrárlo 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre norma geral de organ i zação que torna obrigatória a 
avaliaçlo psicológica periódica dos lntegrantes das políclas e 
cnrno~ ~e bombelros militares . 

o Congrruo :'\acional decreta 

Arl I" Todo!' os Inle gTan lc~ Ja o; oollCJ IS c corpos d\! oombelro!o 

mill1arc~ serão submetidos a 3\311aç30 pSlcologlca cm pcnodos niG ~JXnon:~ a um ano 
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~ 1° As a\"aha~~s e eventulIlS acompanhamentos psicológiCOS 

sc:rão prefertnclalmentc procedidos nos estabelecimentos ambul.torials de saude das 

res~clI\as corporaçÕ\: \ rrllll1arl!s. podendo. tamnem. quando hou\cr COo\COIenCI3 para II 

Admlnlstraçào Pública. serem procedidos mediante convênios com estabelecimentos 

pn\ado!> 
~ 2° Os pareceres da~ a\allações. sempre recornvcls nas esferas 

admlnlstrama e .Iudlclal. recomendarlo. confonne o CISC' 

I . a aptidlo plena para o exerciclo do cargo. 

II • a mO\'lmel1taçAo temporana para o cxerCICIO de outro cargo na 

allvldadc. com acompanhamento pslcológ-tco. 
111 • a suspensão temporana no exerciclO de qualquer car@'o na 

ati\ Id.de. com acompanhamento psicologlco. 
IV-encaminhamento para tratamento em outra especialidade de 

~ude mental 
An ~o O Poder Executivo regulamentari o disposto nesta lei no 

prazo de cem o e oitenta dias contados a panlr da data de sua pubhcaçlo 

"rt .::" L~I~ I.el ~nlr~ cm 'I~or n~ J.I1J d~ nuhll(':4iÇ~I' da su~ 

re~uliimenta~· j t l 

. lI ·ST I FJ("A(:.~() 

As allndadcs dos polu': lal ~ e Oom~lro:- mlluarcs caral.:terllJlm·~..: 

p(la Imcn~ \aflc:dad..: da natuh.!l.a d~~ ~ltU~Ç(~!t c:m qu;: dl.: \ .:m iJluJr I'!(Ir dl.:\c!r Jc OflChl 

htm como pelo permanenle estado de: IOcenel.a c de rbl'O p..::-:<ouiJ l 

Suhmt!lIdo:- iJ t~l!t condlçl'c~ o: tri.lhJlhfl J"ItIl um rl,.· ~IIT1< Illfldll'\1 

mflc\l\cI c ImJ'lC !o~iJl. dccorrêo'la de exigência oh\ la do ,"Icrc!'!'c Jluhh ... " I, iJm Pl,IU':liib \' 

\'lomhclro:- mlhtiJfI! !oo , ;lo IInro :<o I~' lurnada~ dc tral'1a lntl olalal1l ... ', unJ\' ' c Jl.:lmntalll 

~cguldamcnt\' com a~ mal!' extrcmada~ manlfeslaçi\c!- Jo~ ~cnllmcnto!- humanlll' . passano~l 

Indl~Untam~nI< rela rUfia OOITlll:IJa do IOIO\lcad~l . !'CIO h: rror l,.' !>- I~Jlnl"ladll nll~ olho!t Ol l 

agonlzanl~ . pclo dc~!'rern lÍa~ \ IlIm~ ~ da!'! calastru ";;:- , rx=lo a~radcclm":lI'" do rcfcm 

r~~gatadu ""In IOconfnnnl~ml' UI'" parcnh::- d.l" \ IIl1n .. ' lulnllnJJ .. .. pt1r um dC~lIntl 

IOcxpllca, d 

1\ par dl.'!'rolc cOllOlan4,.1 \/ ... 1.: pod":rI~ :01.'1 p...:rlcllamcnlc c1a!-slftcaJ\1 

cumo IOlcmJI. polll:lal :O c ~)mhclru~ mlhlarc ~ 1.1Iml \ CI11 a ,' .. JJ mlll1lcnlu C:(lm a InccnC/.! 

da propU3 whrc\l\':ncla c com a ami.lr~ura Oa!o rdi..: \ú .... .. !-llmc a:o cHn :oc4U~nl:lal' quc a ~ua 

faha I'rcmalura ou d sua In<:apal:lla..;ãu rq")rl.')l,.'nIJI.:a1J r.J r .. ;, U..L lamll l.l 

!\ ~HI C d .... ' I.: c:o ,x:rar punanl\\ llU~ 1,; ":oC' ofl\fl!-~lunal :O pt' !t~am 

rc)I )1H anll~ .... IUl ;i tal' pr..: :- 'úc ~ Clnt)(IOn.ll :- ~('m ~IJ": "U.I" J"rtlJ'l hl:<O Clnth, ll\,.·" :-.QIfJ m 

rrorunda~ c J'klf \C/es palUlll~I\'a :o Jh..:ralfúc ~ t\ j u ~ urprl.'cn\l :..'11\ ponantu, o' rc.:l'Ullado!'! f.,k 

~squl~!'o qtlC rc\(laln quc um c\I'rl,.' l" I\U pcrn."nlu.l1 dlh 1Oh.:gr~n1 .... =- oa ~ p()hcla~ mllltar ... ·:­

..: do~ corru:o dc nomOc:lfO) aprcscnlam d,!'!lUrblU" p)lctllogll.'lI) ~riJ \ I.: :- , n quc I! rallficad\1 

pd a!- ta\i.I!o anorl11Jlm\!nlC c1c\aJa ~ da ocorrenClá toJ ': :O UI ... -IJHh nc~~a' corrorilçÔl:" 

Pod~mtb afUm<ii !tcm sumbrJ c.iI: du\ lua qu ... ' i.I In~lahlhdad~ 

'':l1h)(.'ulOall.: i.I Jucnça nroli!':-loniJ l CiJraCICfl :-IICiJ dI: poll ... I .lI ~ r: holn~If(I:O milHar ... ,. 

!\\I cntanlt l, C~l(lam 1! !:I:<oC~ I'rolisSlonal ~ cmuclonalmentc 

pl!nurhado~ ou 11:"0. a dc!- CllmJX'lc C(IO' <\ciu:- I\ IJ .. J< \l l'mpH:~o aUlUfl/adu Ja \ Illlêncl~ 

I: o re~~alc J\" \ldf.I~ -= dc palfllnúnlU em condH;<l': ~ ah)ululólO1..:nte hO:iIl!:l 1-,01 

\' l\n~\!quC::n\' I " ( Inc:om..:n:oura\ d ti fI ~ \1 a 'lU'" t' f- ~IJJ,I :-UOIII I.: II.: a MICICdJd( CI\ li 

f'\!mllunJu 4ue !oef\ Idurcs, (Ula capac:uJaul.: dc ,Iu lgam<mo ( )Ie.la ..:\ cnlual e ~ ra\ (mentl' 

preludlcada lenham a mal,s\!f\I·la, ponando uma arma dI! logo c: a somhra da autofldade 

Incrcntc a AdmlOlsuaçàn PubllciJ 

l 10 qu< Jl'!Sc! . no ~nlanto a gra\ldade C a cxauSII\a constataçlo dI! 

lal~ lahl~ ~ào mlOlma' a~ IOIClall\a!t da aamlOl)uaçào estadual OhS(f\3das al~ o prc~nt< 

momento com \ I~tas a mlOlmll.ar ou fl'!lo m.:nos a tcnlar conuolar esta situação anima, 

quc prcocu~ Cidadãos. rC!<lldcnló em todo o terTItoflo nacional ~a ausencla, ponantu, 

dC !<I ta\ IOIClamas c: ao amparo do preceito conslltuclonal que atnhul competência 

J")fI\ama a l ;nlão para Iq!I !oo lar !'fIhre normas gerll.s de orgaOlzação da~ r-oilclas militare!'! c 

do~ corpos dI! bombeiros mlllt3n.!) al'resenlamos a eSla Casa. a nossa propoSição que loma 

obngatofla a a\ allação p~lcol()glc a J"lCClochc;J aO!:l !!ocus. IOteyrantl,.' ~ 

Ab~lutamcnl\' con\cncldo~ d-= quI.: a prescntc InIClatl\a 

rCl'rc'cnt~ vr'lflnunn \' con, cntentc aJ'l.'fl l.'h70am(nlO ao orocnamc:nlo lundl('o Icd~ra l 

.:sp:ramos· poder contar com o ImprcSt'InJ I\c:I apOIo dO!- nohrcs Pares cm fa\or de sua 

apro\3lfão 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 22, DE 1997 
(nO ~.314/96, na casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dá nova red.çlo a d~.pos~t~vos dOI 
Oecreto.-Le~. nO' 1.001 e 1.002, ambos 
de 21 de outubro de 1969, • di outra. 
provldinc~as . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art . la. O art. 9 0 do Oecreto-Lal na 1.001, da 21 de 

outubro de 1969 - C6d10o Penal Mll~tar , p •••• a v~qorar com a 

. equinte redaçlo : 

"Art . 9 0
, . . . , . . . . . . . . , . . . , . . , . . . . , . . . . . . . 

Pariqrafo ún~co. Os crlmes de hom~cldlo e 

da lesão corpora:. e os prevlstos em leo~sl.ç'o 

pena l extrav.qante , pratl.cadoa por • nulit.re. 

e.t.dual.. contra Cl.V1S , no axerciclo da tunçlo de 

pol~cl.amanto, aio àe competincla da Ju.t~ça comum." 

Art. 2' . O art. 82 do Oecreto-La> n' 1.002, de 21 d. 

outubro de 1969 - C6<h,qo o. Processo Penal Ml.l~tar , pas ••• 

vlqor .r com a .eoulnte redaçlo: 

"Art. 82 . O toro milltar , •• peci.l e a 

e le estio sujeitol. em tempo de paz : 

. , , . . . . , . . . , , , . " , . , . . . . . . " , . . , . , . . . " , , . . , . . . , . . . . . . . 
S 2°, Nos cr~mes de honucld~o • de l.slo 

corporal, • 
e x travao·nte, 

nOI prev~.to. em leOlal.çlo penal 

pratic.dos por mil~tare. .at.dual. 

contra cl.v~., no ex.rclclo da !unçlo de 

pol~c~amanto, o ~nqu'rlto milit.r •• ri 

obrlQatorlamente acompanhado pelo Ml.n~.t'r~o 

Públ~co , d.vendo a autorldade de polic~a )ud~c~irla 

~ll.tar que o presldl.r remeti-lo d~re~amen~e .0 )U1Z 

competente , no prazo leoal . " 

Art. 30, Esta Lal entra em Vl.Qor na data d. sua 

p ubl1c açlo . 

Art, 4 0 • RavoQam-se as dlspo.~çõe. em contr'r~o . 

MENSAGEM N° 779, DE 1996 

Senhores Membros do Con8Jf:sso "aclon,1 

Nos termos do &RISO 61 da Consunuci o Fedela l. suomclo, elc\ada dehberaçJo de 

' Vouas Ex.cclênçw, KOmpanhaPo de ExPOSIç10 de MotiVOS do Senhor Mmuolro de Estado da 
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Justiça. o IeXUJ do PfOJCto de lei que -Allen dISpcl~ll 1\'O 00\ Decretos-LêIS n·s 1.001 c 1.002. de 21 

ele CM.Iubro de 1969. Códiao Penal Mihw c C6(1I1,'O de Processo Penal Mlliw. rcspcc:bWnu 'lIIe", 

Brasilia, 20 de agosto de 1996. _ 

Fernan.do Henrique Cardoso. 

EXPOS IC~O OE MOTIVOS N9 475, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA JUSTICA 

BraSIJI1. 20 de ~soJto de 1996. 

EaCCJcnÚSSlmo Senhor PreSidente do, Repúblla. 

Submeto. conslder3ç.1o de Vossa ú.ccli ncla o anu o ProJetO de lei que llcera disposlúvo dos 
Decn:105-Ie.IS n· s 1.001 c 1.002. de 21 de OUfUoro de 1969. Códlfo Penal Miliw c Códiao de f'nxcsso 
Penal Mllitu. rtspec1Jvamtnte. 

~ . A CO"1ISS1o Parlamcnur de fnqu.:nlo cnca.m:liKb de IIIVestJ!. honudda COII""idaI cona"1 

cnançôlS c :s!CIoksccntu no Pôl.b uoun .1 100& um tenu que )Í vem ~bendo uençio _ ii dT' W do 

Con~sso Nacional h-i alguns anos: a crescente InctdinC'& de cnmn primados por poüciail miliIaIa CGIIIii 

CIVIS no uerc iclo de funçSo de policwnc:nto. 

3. Tal (,10. que ~corrt da crença Ib impumdadc onunda dlsuJejçlD dctlt1 iat .... 80 foto 
~lll mWw. CSI.JVI • CXJIU' ur!cnlc rtfonnulaçio das leu subswUlva e processual müiCIra. de sc..: I 

~O'lb.llr .1 JusuÇ'~ Comum o processo e JUI!lfTlCntO de cnmcs dessa nMU.rCu. 

-l. Em ru10 diSSO e que se reI edlW J ~centc UI n· 9.299. de 7 de a,OItO de 1996 ... 01' do 
ProJetO de LeI n· 2.801 . de 1992. que n:uceu de ptopos~ da reie.rida Conussio Partammcar de II'IJI 'irito. 

S, Convem esclarecer qu e. mUllo f: mbora o proJCto dr c i KlInI refendo na ...... ciYMo de 
IInperfc.ç6cs redacionals que. por si s6. mxjanam KU desacolhimmlO. o fim por di " .". i DUo 

que o Poder Eac:cuuvo postc'lasse • soluçlo dcue problema. com o ~IO 10 Projeto de Lei .. ~I. de 
1992. paB O subseq1lc:me encanunhamento de OUU1l piopolÍNra &e.isWiva. 

6, Por esse motivo. OptOU por aprcse.nw projetO de k i C.omlindo u iftecIeq ' .... do loto 
enauscm em vI'or.S novu ~!DS do Códiso Penal e de Procc:uuaJ Pctw YJili~s. 

7 ASSim. o pro~IO de k l que nra ennnunho , Vnua E"cecneta ob,rclva. tfII ...... carrit .. 
Je (e llo~ e\·,dentcs ib Lt l n ~ f) 199. Jc 19%. \,;); ~U~I$ D :U:S~I . Jc rTUt'ltlr3 Nt\'f . :.t ......... 

s O leor ao D:Ll"l!'r31 0 UnlCO 3cresclOO lO lrt. '" do CJd I'O P'=:1~1 Mlhw c~ upêcIC» IIi"". 
Po.- (' ));1 nonn~. eomoete l JUSIIC';;! Comu'T1 o processo e ,Iu ll:unenlo óc C:1mtS 0040loI CGII'" a VIda de m 'ii 
pnllc:tdos oor mlhw . dduo C' ) SC' rT\I hu r. p que ~ In~ csx pMiI,,;aio no boJO de "'10 qui ~ 
C'onslderl O('lermln:sdu conauLlS. 

9 Of'l . 3 ConslHUlclo Feder31 t de d~/U3 cnl&&lma: compele 3 J""W? Miliur piGCli " C ,... 
os cnmes mlltWts definidos em le I, nos letmOl oe seu an.. I H , 

10. Como admlUr·K. entio, :a nova lei. se a lnc:onlUlUClONlwhdt ê um ~kío _.O....r. 

II. Ter·~ ·. que St socorrer o tnltf1K'C1le de r't:fTU Oe hcrmc:nêuuca pIt'I rh _ ~ I a 
tncontrar.a o f:alO de ser pcrmmdo â Irl of(hn~n. procr;oer :a concelN.-çio dr; CI"IIIIIC ...... ..., lido 
",tic~nlC . pou. que. p::Jn aunJlr. com aceno. leU deSKMraIO. o IqISlaQor uckll. 01 a .... ...-. 
:a ~~ dr; clYll pBuc:.oos pcw rruliw do conc:r;ttO de mmc ",,11 ... Km qua'qltcr Ida P iii J 7" C 
porql,lr; a el. pusarl aUlOmaUCamtme :a C~II do prCJCftJO t: .lUIpi,ea. do a.. ........ 
lmel" O conceito de cnme: mlllw . 

12. AJtm do nws. n40 fOI pnJdcnle I k l. ao fiur I c~ .. do Juizo _ralo do ' 
SUbjcbVO c1a condl,lu . alê: mesmo porquc . nlo te define dr; modo claro quaJ o ""liwae pi m' _ .. 
isso OCorTen c' a quem c:aberi decida lObR cu. ql,lcstio. Pela rerteçAo do f r do 1ft. a do ce 1'.n de 
Proccuo Penal Militar. prt'uupOc: ·sc . anc..I.wYl' , wn pft'JU1."""'"' na fuc do i • , ... O ... 1 • 
KUftW inteJWWlÇ& JUridlca. 

13. Acruccntt ·~. &.lnda.. as conJCqÜincl&S nqabvu que IIdvirlo da .. I pP" 'HI • ler o 
"ente pnucado o cnme com cl,llpa c. cm deconêncLa diuo. dltmonsav • ..,411$ ntllCia do,Wm. 

14, Nlo se pode uql,lccer. r.ambêm. que o q.s1ador ftAo foi icliz 10 ie". da e e ii'" 
JultlÇ'. Mlhw apenas os comes do~.» contra. 'Ilda de CI'l\I pncM"ados por po6ic:' S;, n U' w. l ' ,. 
IInwlr·lhc O processo e }UI,amcmo de: outrOs dt:litol concn. I pcuoa.. de I' 'hr •••. , " .... 
IIItOI'Iteean com I,ual freqülncaa.. • u r.mplo do cnrne de IlHOa CU .... IlS. 

" . F'a eVldentt. entlo. que a nova lei se úutou do que ori ......... pu ti. 
"io6fUCIl contra o ctdlldJo. nlo IÓ aquela que conduz • mane. ma .... b' .. ,,17" .... 
~ cOf1)OlaJ. Awm. &ltm de con\Ct lnIimeru lii4*.· 'gdn eedek-Ns .. " 1 ... 
PoOu Judict!no com confii\OS de cCJmPC'lncaa.. • l'IOfu. ,..nctia VIIC'* tah n $ 1). ,Ii '" 
apenas os aames doiosos contra a nda. de CMl c:omeudOI por rna1iuru. O - O , ri ,.--. r- .. 
preacndc: comllr 

! a. I 
5 5 • a. 

iIo: 

*. 
• ,lteoI.71-. 

I 

PROJETO ORIGINAL 

---",....-,.,-~=--. , 
Altera dispositivo dOI Decretos.-Leis rr'. 1.00 I • 1.002, 
de 21 de outubro de 1969. Código PenoJ MiIiIor e 
CÓ<hgo de Processo Penal Militar, respeçtiYuneme. 

o CONGRESSO NACIO~ALdec:m • . 

\ , 

Ar:t: I' O ~afo únieo ~o an. " do Dccret~Lei n' 1.001, de 21 de outu~ro de 1969 , 
Código Penei Militar. eaacido pela l..ei n' 9.299. de 7 de a@:05to de 1996, passa a V1@orar com a 
lqUinlC rocIoçlo: 

" An. 9' ... .... .. ........... ............ .. ..... .. ... ............. .................................... ............................. . 

.... , .................. ', .......... '", ..................................... '.,.' .. ' ... '" ................. , ....................................... ,. 
Plfi8rafo unico, Nlo constiNem crimes militarcs O homicidio (an . 12 1 do Código Penal) 

e a les&o corporal (art , 129 do Código P~nal) C<!~C\idos contra civil por oficia~s c praÇAS dls 
Policiu Militares e dos Corpos de Bombeiros Mduarcs dos Estsdos e do Dls1nto Federal, no 
exercício de funçlo de policiamento" 

Art 2' O capu. do an 82 do Decreto-Lci n' 1.002. de 21 de oUlUbro de 1969 ~ Codigo 
de PrClCe5so Penal Militar, passa. "'gorar com I seguinte redaç10 

.. An. 82. O foro militar e especial e. ele estio SUj eil 0S, em tempo de pu .. 

An. )' Revop'K o § 2' do l n 82 do Oecre1o-Lci n' 1.002, de 21 de outubro de 1969 -
Código de Protesso Penal Militar. IGrescido pcla Lei n' 9.299, de 7 de agosto de,. 19%. pamndo seu § 
III a parágrafo UNcO 

Brasília.. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO-I.EI N? 1.001, DE 21 DE OliTUBRO DE 1969(*) 

Código Penal Militar 

Os Miniscros da Marinha de Guerra, do Exi:rcito c da Aeronáutica Militar, usando das 
atribuições que lhes confere o an o )~ do AIO Institucional n ~ 16, de 14 de o Ulubro de 1969. 
combinado com o § J ~ do an . 2 ~. do AIO Institucional n ~ 5, de 13 de dezembro de 1968, de­
crrlam: 

• 
CODIGO PENAL MILITAR 

PARTE GERAL 
• 

LIVRO UNICO 

TITULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR 
•• • . •. .•.• • .•. ... ... .... .... . ~ ... ",. ~ ... . .. . , ... .. , .. . , .. , . . . .............. " ... .• •..• ,. 

An . 9~ Cons.idcram-se crimes militares. em tempo de paz: 
1 - os crimes de Que lrata CSlc Código. quando dc fi nidos de 

modo diverso na lei penal comum, ou nela nl0 prcvtslos. qualquer 
que seja O .,enle, salvo disposição especial; 

II - os cnmes previstos ncste Código, embora lambem o sejam 
com i,uaJ ddinição na lei pcn&.! comum. quando praticados: 

Cl) por militar em siluaçjo de Icividadc ou assemelhado. cOOlra 
militar na mesma situação ou assemelhado; 

• Vid. arlS. 117. § 4.". 118. 119. 1]1. 1JI. § 1.". 
• "CO,"~I~ à JWfÍ(Q Comum Estadual proctssar ~ Julgar 

d~/üo d«o"~nlt d~ acid~nlt dt "ónsllo tn"ol"rndo VlOIU . 
ra dt Policia Mi/llar. salvo sr aUlor r "itlma forrm polI. 
clau miJilartsrm situaçôo dr ",i"idadr" (Sumula 6 do sr h . 

• "COmfNlt il Justiça "f,lllar processar e Julgar poliCIai de 
corporaçôo esladual, arnda qur o dtlllo Itnha sido praflca. 
do tm oUITa unidadr frdrrali va. " (Sumula 78 do ST}) , 

b) por militar em situação de ati"idade ou assemelhado, cm lu . 
,ar suj~ilo à administração mil ita r. contra militar da reser va, ou re ­
rormado. ou assemelhado. ou ci\'il ; 

c) por milHar em serviço. em com issão de nal ureza mil itar , ou 
em rormalura. ainda que rora do lup:ar sUjeito a admmlstracào mill. 
lar, contra milhar da reser\'a . ou reformado . ou a.ssemelhado . ou eh'il: 

d I DOr milHar duranl (, "J (le'flodu de manlJbr.l\ lJ U e\erCl':ll\ , 
cunlra mllll.lr da re\ef\·a . Ú U rerormad .., . uu a\se melhadn. ou ("I\i l. 

t) por ml hl.lr tm "i llua,:31l de JtI\',daoe , uu .l"i\~melhado . contra l ' 

palrlmÓnlU "iOO 3 admlnl \ lr3i.'àú mllllar . ou J tJrdtm ldmlnl \lrall\d 
ml lnar : 

• l/di' O" . ~51 . ..-: ~ .. , -

Milharp!l. 
fSlra nfCfiro "i 

f.~uip~taçâo a 
milhar d •• Iiu 
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f) por mili.ar .m si.uaçao d ••• ividad. ou ., .. nielhiW>-1iu •• 
embora nio estando m'I serviçu, use armamemo dr propriedade 
mililar ou qualquer material be:lico. sob guarda . fiscaiizaçlo ou 
admin.maçao mili.ar. para a pr •• ita d. a.o il.gal : 

III - o, çrim .. pr •• icados por mili.ar da ,. .. ,.·a. ou ,.formado. 
ou por civil. conua as instiluic;On militares. considerando-se como 
lais nlo só os comprecndido~ no inciso 1. como O~ do inci!lio 11. nos 
seguintts casos: 

a) contra o palrim6nio ~b a adminislraçto militar. ou contra a 
ordem administralivl mililar; 

b) em lugar ,uj.i.o à adminisoraçao mili •• r conora mili •• r .m 
si.uaçlo . de •• ividad. ou .".m.lhado. ou conora funcionirio d. 
Minislcrio milill' ou ai JU~lIça Militar. no exercício de funçlo 
incrcnlc ao seu cargo; 

r) contra milhar cm formalura. ou durante o pcriodo de 
pron.idlo, visilincia, ob .. rnçlo, e.ploraçlo, .. ercicio, &<ampa­
menta. acantonamento ou manobras; 

d) ainda que fora do lugar suj.i", • adminimaçao mililar, 
contra militar cm função de nalure~a milillr. ou no desempenho de 
s.rviço d. vigilância, laran.ia • pr .. <rvaçào da ord.m pública. 
adminislrativa ou judiciaria. quando legalmente requisitado para· 
aqu<l. fim. ou .m ob.diência a d .. <rminaçào I.,al superior. 

.....•................................... .. ................ .. ...... . \ 

DECRETO-LEI N. 1.002 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Código de Processo Penal Milicar 

Os Ministros da Marinha de Guerra. do Exército e da Aero­

náutica Militar, usando das atribuições que lhes confere o art. 3' do 

Ato Institucional n" 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 

com o § I' do ano Z· do Ato Institucional n' 5. de 13 de de:embro 

de 1965, decretam : 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

UVRO I 
. . ... ...... . . .. ........ .. . ... . ...... . . . .... ...... ... ..... ... .......• . .......... ......••• 

• • 

• • 

'. , 

• 
• 

TITULO VIII 

CAPITuLO ÚNICO 

DO FORO MILITAR 

Art. 82. O fôro militar é especial e a êle 
estão sujeitos, em tempo de .paz: 

I - nos crimes definidos em lei contra as 
instituições militares ou a segurança nacional: 

a) os militares em situação de -atividade e os 
ilssemelhados na mesma situação: 

b) os militares da reserva, qua.ndo convo­
cildos para o serviço ativo: , 

F6ro milItar em 
tempo de pu 

Peuoa.s rolJeltas 
ao ~ 6ro mUltar 

• • 

, 

. . 
• c) os reservistas. quando convocado$ e mo­

bilizados, em manobrils, ou no dese~penho de fun­
, . ções militares: 

• • • 

(1) os oficiais e praças das P.Qli.cias e Cor­
.pos de Bombeiros. Militares. quando .lIicorporados · 
às Fôrças Armadas: • , ' . . . , , 

II - nos crimes funcionais contra a adminis­
trilção militar ou contra a administração da Justiça 
Militar. os auditores. os membros ao Ministério 
Público, os advogados de oficio e os' funcionários ' 
da Justiça Militar. ' o · , 

Parágrafo' único. O fôro militar se esten­
derá aos militares da resel":a. aos · reformados e 
aos .civis, nos crimes contra a segurança nacional 
ou contra as instituições militares. como tais defi­
nidos em lei o .. ' .................................. . 

• 

. . . . ' ...................... . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 

( 

• • , 

I o 

o ComisslIo de ConstituiçlIo. Justiça e Cidadania.) 

o 

• • 

, 

• 

, 

, . 
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A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O ex- Sala das Sessões, 8 de maio de 1997. - Pedro 
pediente lido vai à publicação. Simon - Jonas Pinheiro - Onofre Quinan - Abdias 

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti- Nascimento - Coutinho Jorge - Marina Silva - Beni 
tuição que serão lidas pelo Sr. 12 Secretário, em Veras - Edison Lobão - João Rocha - Roberto Frei-
exercício, Senador Flaviano Melo. re - Lucídio Portella - José Bianco - Júlio Campos -

São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N!l15, DE 1997 

Acrescenta parágrafo ao art. 18 da 
Constituição Federal. 

Acrescente-se, ao art. 18 da Constituição Fe-
• 

deral, um § 52, com a seguinte redação: 

"§ 52 A personalidade jurídica da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios se integra em cada um dos seus Pode­
res, autônomos e independentes, que terão 
representação judicial própria." 

Justificação 

Trata-se de emenda tendente a resolver a 
questão da representação judicial dos Poderes, em 
face da independência constitucional atribuída a 
cada um. , 

Como redigido atualmente, o art. 132 leva à 
conclusão de que o Estado é igual ao Poder EX8Cl;Jti­
vo, na medida em que as Constituições estaduais, 
via de regra, vinculam a Procuradoria do EstadO' ao 
Gabinete do Governador. ' 

Doutrinariamente, o Estado tem personalidade . 
jurídica. Entretanto, face à separação dos poderes, o 
Estado é a soma dos três poderes. Como a Consti­
tuição dispõe sobre competências exclusivas, os 

Benedita da Silva - Carlos Patrocínio - Levy Dias­
Jael de Hollanda - Ramez Tebet - Nabor Júnior -
Gerson Camata - Sebastião Rocha - Lúdio Coelho 
- José Eduardo Dutra - Jader Barbalho - João 
França - Flaviano Melo - Mauro Miranda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 18. A organização pol ítico-administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios, todos autônomos, nos termos desta Constitui­
ção. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 
Distrito Federal exercerão a representação judicial e 
a consultoria jurídica das respectivas unidades fede­
radas, organizados em carreira, na qual o ingresso 

• 
dependerá de concurso público de provas e títulos, 
'observado o disposto no art. 135. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 
NV 16, DE 1997 

atos gerados por essas competências devem ser ., • 
respondidos pelos titulares de cada Poder. 

Dá nova redação ao art. 132 da 
Constituição Federal. 

Alguns Estados resolveram a questão inserin~ . 
do regras claras na sua legislação propriá, como' é o' 
caso do Estado do Rio Grande do Sul, no art. 54 da 
Carta Estadual. . . 

Entretanto e a despeito disso, alguns juiz~ não 
admitem a representação da Assembléia Legislativa. 
Já os juizes federais, os juizes do trabalho desconside­
ram a representação da Assembléia Legislativa, . tor~ 
nando-a cativa do Poder EXe'Cutivo, em flagrante 'des-
respeito ao princípio da separação dos P<;>deres. . . 

Esta proposta, aliada a outra de nossa autoria, 
alterando o art. 132, pretende a resolução do proble­
ma, tanto na via horizontal, permitindo a repre­
sentação judicial por Poder face às suas competên­
cias, quanto na linha vertical, admitindo a repre­
sentação da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

Dê-se, ao art. 132 da Constituição Federal, a 
seguinte redação: 

"Art. 132. A representação judicial e a 

• •• consultoria jurídica dos Estados e do Distrito 
Federal serão exercidas por suas respecti­
vas procuradorias, organizadas em carreira. 
sob a responsabilidade de cada Poder, na 
qual o ingresso dependerá de concurso pú­
blico de provas e títulos, observado o dis­
posto no art. 135." 

• • 

Justificação 

Trata-se de Emenda tendente a resolver a 
questão da representação judicial dos Poderes, em 
face da independência constitucional atribuída a 
cada um. 
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Como redigido atualmente, o art. 132 leva à Art . . 18. A organização político-administrativa 
conclusão de que o Estado é igual ao Poder Executi- da República Federativa do Brasil compreende a 
vo, na medida em que as Constituições estaduais, União, os Estados, 6 Distrito Federal e os Municí-
via de regra, vinculam a Procuradoria do Estado ao pios, todos autónomos, nos termos desta Constitui-
Gabinete do Governador. ção. 

Doutrinariamente, o Estado tem personalidade 
jurídica. Entretanto, face à separação dos poderes, o 

• 

Estado é a soma dos três poderes. Como a Consti-
tuição dispõe sobre competências exclusivas, os 
atos gerados por essas competências devem ser 
respondidos pelos titulares de cada Poder. 

Alguns Estados resolveram a questão inserin­
do regras claras na sua legislação própria, como é o 
caso do Estado do Rio Grande do Sul, no art. 54 da 
Carta Estadual. 

Entretanto e a despeito disso, alguns juizes 
não admitem a representação da Assembléia Legis­
lativa. Já os juizes federais, os juizes do trabalho 
desconsideram a representação da Assembléia Le­
gislativa, tornando-a cativa do Poder Executivo, em 
flagrante desrespeito ao princípio da separação dos 
Poderes. 

Esta proposta, aliada a outra de nossa autoria, 
alterando o art. 18, pretende a resolução do proble­
ma, tanto na via horizontal, permitindo a repre­
sentação judicial por Poder face às suas competên­
cias, quanto na linha vertical, admitindo a repre­
sentação da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1997. - Pedro 
Simon - Jonas Pinheiro - Onofre Quinan - Abdias 
Nascimento - Coutinho Jorge - Marina Silva - Beni 
Veras - Edison Lobão - João Rocha - Roberto Frei­
re - Lucídio Portella - José Bianco - Júlio Campos -
Benedita da Silva - Carlos Patrocínio - Levy Dias -
Joel de Hollanda - Ramez Tebet - Nabor Júnior -
GerSon Camata - Sebastião Rocha - Lúdio Coelho 
- José Eduardo Outra - Jader Barbalho - João 
França - Flaviano Melo - Mauro Miranda. 

• 

-LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••• 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 
Distrito Federal exercerão a representação judicial e 
a consultoria jurídica das respectivas unidades fede­
radas, organizados em carreira, na qual o ingresso 
dependerá de concurso público de provas e títulos, 
observado o disposto no art. 135. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • •• •• • • • • • • o ............. . 

• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - As pro­
postas de emenda à Constituição que acabam de 
ser lidas estão sujeitas às disposições específicas 
constantes nos arts. 354 e seguintes do Regimento 
Interno. 

As matérias serão publicadas e despachadas à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Se­
nador Flaviano Melo. 

São lidas as seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 85, DE 1997 

Acrescenta dispositivo ao art 20 da 
Lei n2 8.036, de 11 de maio de 1990, para 
permitir a movimentação da conta vincu­
lada ao FGTS quando o trabalhador ou 
qualquer de seus dependentes for porta­
dor do virus HIV. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 20 da Lei n2 8.036, de 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte dis­
positivo: 

• • 

~rt. ~(). . ............................................... . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••• 

XIII - quando o trabalhador ou qual­
quer de seus dependentes for portador do 
virus HIV. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

• no . 
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-

• 

Justificação 
• > 

Desde 1966, quando foi criado, o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) mantém-se à 
custa da contribuição solidária de empregados e em­
pregadores e tem como objetivo primeiro assistir o 
trabalhador e sua família em situações que impli­
quem excepcional dificuldade financeira, tais como 
desemprego, aposentadoria, aquisição de moradia 
própria e morte do trabalhador . 
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Ora, em situação semelhante fica quem se vê 
obrigado a arcar com os altos custos do tratamento 
para combater a ação do virus da Síndrome de Imu­
nodeficiência Adquirida (AIOS). E o caso é ainda 
mais grave quando se trata de trabalhador assalaria­
do, a quem não resta alternativa senão a de cobrir 
essas despesas com o pouco que ganha para o sus­
tento próprio ou da família. 

Por isso, assegurou a possibilidade de movi­
mentação da conta vinculada ao FGTS para o traba­
lhador que se encontre nessas circunstâncias nada 
mais é do que um ato de justiça, pois dele é o di­
nheiro do Fundo e é esse o momento em que o uso 
desse dinheiro se faz plenamente justificável. 

Registre-se, ainda, que a possibilidade de mo­
vimentação da referida conta em caso de doença de 
especial gravidade que acometa o trabalhador ou 
qualquer um dos seus dependentes (nomeadamen­
te, a neoplasia maligna) já foi inserida no diploma le­
gai que se pretende alterar, por meio da lei nll 

8.922, de 25 de julho de 1994. 
Eis as razões que me levam a apresentar este 

Projeto, para o qual solicito o apoio dos nobres se­
nadores no sentido de sua aprovação. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1997. - Sena­
dora Emília Fernandes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI NII 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990. 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá outras provi­
dências. 

............................................ .. ...................................... .. .................................................................................. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no 
FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situa­
çoes: 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indi­
reta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com pagamento dos valores de que trata o art. 18; 

II - extinção total da empresa, fechamento de 
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte de suas atividades , ou ain­
da falecimento do empregador individual sempre 
que qualquer dessas ocorrências implique rescisão 
de contrato de trabalho, comprovada por declaração 
escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por 
decisão judicial transitada em julgado; 

III - aposentadoria concedida pela Previdência 
Social; 

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo 
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério ado-

tado para a concessão de pensões por morte. Na 
falta de dependentes, farão jus ao recebimento do 
saldo da conta vinculada os seus sucessores previs­
tos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido 
a requerimento do interessado, independente de in­
ventário ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações decor­
rentes de financiamento habitacional concedido no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 
desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos 
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma em­
presa ou em empresas diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
durante o prazo de doze meses; 

c) o valor do abatimento atinja no máximo 80% 
do montante da prestação; 

VI - liquidaçao ou amortização extraordinária 
do saldo devedor de financiamento imobiliário, ob­
servadas as condiçoes estabelecidas pelo Conselho 
Curador, dentre elas a de que o financiamento seja 
concedido no âmbito do SFH e seja interstício míni­
mo de dois anos para cada movimentação; 

VII - pagamento total ou parcial do preço da 
aquisição de moradia própria, observada as seguin­
tes condições: 

a) O mutuário deverá contar com o mínimo de 

de três anos de trabalho sob o regime do 
FGTS, na mesma empresa ou empresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições 
vigentes para o SFH; 

VIII - quando pennanecer três anos ininterrup­
tos, a partir da vigência desta lei, sem crédito de de­
pósitos; 

IX - extinção nonnal do contrato a tenno, inclu­
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela 
lei nll 6.019, de 3 de janeiro de 1979; 

X - suspensão total do trabalho avulso por pe­
ríodo igualou superior a noventa dias, comprovada 
por declaração de sindicato representativo da cate­
goria profissional. 

§ 1 II A regulamentação das situações previstas 
nos incisos I e II assegurará que a retirada a que faz 
jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetua­
dos na conta vinculada durante o período de vigên­
cia do último contrato de trabalho, acrescida de juros 
e atualização monetária, deduzidos os saques. 

§ 211 O Conselho Curador disciplinará o dispos­
to no inciso V, visando a beneficiar os trabalhadores 
de baixa renda e a preservar o equilíbrio financeiro 
do FGTS. 
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§ 32 O direito de adquirir moradia com recursos 
do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido 
para o único imóvel. 

§ 42 O imóvel objeto de utilização do FGTS so­
mente poderá ser objeto de outra transação com re­
cursos do Fundo, na forma que vier a ser regula: 
mentada pelo Conselho Curador. 

§ 52 O pagamento da retirada após o período 
previsto em regulamento, implicará atualização mo­
netária dos valores devidos. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 86, DE 1.997 

Dispõe sobre a apresentação e a pu­
blicação de Estudos de Viabilidade Muni­
cipal nos procedimentos de criação, in­
corporação, fusão ou desmembramento 
de Municípios, conforme determina o § 42 

do art. 18 da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A criação, a incorporação, a fusão e o 

desmembramento de Municípios dependerão de 
prévia apresentação e divulgação de Estudos de 
Viabilidade Municipal, nos termos desta lei. 

Art. 22 Formulando o pedido de criação, incor­
poração, fusão ou desmembramento na forma esta­
belecida em lei estadual, solicitar-se-á aos seus 
subscritores que apresentem, no prazo de até ses­
senta dias, os correspondentes Estudos de Viabili­
dade Municipal. 

Art. 32 Constituem elementos essenciais dos 
Estudos de Viabilidade Municipal: 

I - documentação comprobatória do atendi­
mento dos seguintes requisitos mínimos: 

a) população total estimada nunca inferior a 
cinco mil habitantes; 

b) centro urbano já constituído, com no mínimo 
duzentas edificações, com mais de mil habitantes, e 
sendo sede de distrito; 

c) existência, na área delimitada para o novo 
município, de edificações em condições que permi­
tam a adequada instalação dos órgãos de seguran­
ça pública e do Poder Judiciário, bem como da Pre­
feitura Municipal, Câmara de Vereadorps e dos ór­
gãos municipais executores das funções educação e 
saúde; 

II - comprovação de que o novo município irá 
dispor de recursos que lhe assegurem equilíbrio 
econômico-financeiro, segundo balanços com esti-

mativas de receitas e despesas orçamentárias verifi­
cados e aprovados pela corte de contas competente; 

III - demonstração, na hipótese de desmem­
bramento, de que o cogitado procedimento não 
acarretará ou agravará o desequilíbrio econômico­
Financeiro do Município do qual será subtraída a 
área desmembrada. 

§ 12 A população total estimada a que se refere 
a alínea a do inciso I terá por base o último censo 
populacional realizado pela Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística - IBGE na área deli­
mitada para o novo município. 

§ 22 Compete à Assembléia legislativa verifi­
car o preenchimento dos requisitos referidos neste 
artigo. 

Art. 42 Os Estudos de Viabilidade Municipal se­
rão objeto de ampla divulgação, mediante publica­
ção por no mínimo três dias consecutivos no Diário 
Oficial, para fim de eventual impugnação de quais­
quer dos dados ou elementos neles consignados. 

§ 12 As impugnações poderão ser opostas, fun­
damentalmente, por qualquer cidadão, no prazo de 
até quinze dias, assegurando-se aos formuladores 
dos Estudos a que se refiram idêntico prazo para 
contraditá-Ias. 

§ 22 Todos os elementos essenciais dos Estu­
dos de Viabilidade Municipal deverão ser rigorosa­
mente verificados cabendo ao órgão competente 
para examiná-los promover diligências e todas as 
demais medidas necessárias à aferição da veracida­
de de seu conteúdo. 

Art. 52 A Assembléia legislativa marcará, me­
diante Decreto legislativo, o plebiscito que será rea­
lizado pela Justiça Eleitoral. 

Art. 62 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 72 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

Por conhecida opção de polrtica constitucional, 
a lei Fundamental promulgada em 5 de outubro de 
1988, atenta às peculiaridades que envolvem as 
questões municipais, de índole eminentemente local, 
remeteu para a lei complementar estadual toda a 
disciplina pertinente à criação, incorporação, fusão e 
desmembramento de Municípios. 

Infelizmente, a experiência veio rapidamente a 
demonstrar que essa opção, que rompia com toda a 
tradição anterior de regulação da matéria por lei 
complementar federal, deu ensejo a inumeráveis 
abusos, mercê da proliferação indiscriminada de no-
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vos Municípios sem a mínima condiçao econômico­
financeiro de custear a sua própria manutençao. 

Daí adveio a Emenda Constitucional nº 15, de 
12 de setembro de 1996, que, dando a redação ao § 
42 do art. 18 da vigente Lei Fundamental, passou a 
submeter a criação, a incorporaçao, a fusão e o que 
desmembramento de Municípios também à obser­
vância de prazo definid em lei complementar fede­
rai e à apresentaçao H publicação de Estudos de 
viabilidade Municipal, in verbis: 

"§ 4º A criação, a incorporação, a fu­
são e o desmembramento de Municípios, 
far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por lei complementar federal, e 
dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios en­
volvidos, apóS' divulgação dos Estudos de 
'Viabilização Municipal, apresentados e pu­
blicados na forma da lei .• (grifamos) 

O presente projeto, como se percebe, tem por 
escopo a integração legislativa do comando acima 
destacado, no exato ponto em que se refere à apre­
sentação e à publicação dos cogitados Estudos de 
Viabilidade Municipal. 

Por oportuno, convém esclarecer que a nossa 
proposta, atenta aos €~strit()s termos do comando em 
tela, limita-se a disciplinar a apresentaçao dos Estu­
dos da Viabilidade Municipal a partir de definição de 
seus elementos essenciais, bem como a regular a 
sua publicação. Tudo o mais, inclusive o modo e 
aqueles que devem estar legitimados a deflagar o 
procedimento de cria'çao, incorporação, etc, parece­
nos ser matéria ainda típica da lei estadual, sobretu­
do em razão do princípio federativo. 

Quanto ao mais, a nossa expectativa é que a 
proposição ora formulada venha a constituir uma 
efetiva contribuição para o adequado disciplinamen­
to dessa relevante matéria. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1997. - Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

EMENDA CONSTITUCIONAL N2 15, DE 1996 

Dá nova redação ao § 411 do art. 18 
da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen-, 
da ao texto constitucional: 

Artigo único. O § 42' do art. 18 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

-Art. 18 .............. .. .. .............. ... ... .......... . 
§ 4º A criação, a incorporação, a fusão 

e o desmembramento de Municípios, far-se­
ão por lei estadual, dentro do período deter­
minado por lei complementar federal , e de­
penderão de consulta prévia, mediante pleb­
iscito, às populações dos Municípios envol­
vidos, após divulgação dos Estados de Via­
bilidade Municipal, apresentados e publica­
dos na forma da lei." 

Brasília, 12 de setembro de 1996. 
A Mesa da Câmara dos Deputados: Luís 

Eduardo, Presidente - Ronaldo Perim, 1 º Vice-Pre­
sidente - Beto Mansur, 2º Vice-Presidente - Wil­
son Campos, 12 Secretário - Leopoldo Bessone, 
2º Secretário - Benedito Domingos, 3º Secretário -
João Henrique, 42 Secretário. 

A Mesa do Senado Federal: José Sarney, Pre­
sidente - Teotônio Vilela Filho, 1º Vice-Presidente 
- Júlio Campos, 22 Vice-Presidente - Odacir Soa­
res, 12 Secretário - Renan Calheiros, 22 Secretário 
- Ernandes Amorim, 42 Secretário - Eduardo Su­
plicy, Suplente de Secretário. 

• 

DO 13-9-96 

REDAÇÃO ORIGINAL 

Art. 18: 

·Art.18 ............................. ..... .............. . 
o. o ••••• o •••••••••••••••• •• o •••••• o ••••••••••••• o' •••• o. o' o ••• 

§ 42 A criação, a incorporação, a fusão e 
o desmembramento de Municípios preserva­
rao a continuidade e a unidade histórico-cultu­
ral do ambiente urbano, far-se-ão por lei esta­
dual, obedecidos os requisitos previstos em lei 

I. complementar estadual, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às popu­
lações diretamente interessadas." 

(A Comissao de Constituiçao, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os proje­
tas lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n2 42, de 
1995 (n2 2.560/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a apresentação de receituário agronômico 
para obtenção de financiamento agrícola e dá outras 
providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
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A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Esgo- vendo região, país, cidade ou aldeia alguma que es-
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 32 , do teja livre do problema. 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto Em nosso País, apesar de serem consideradas 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, prioridade nacional absoluta nos discursos governa-
das seguintes matérias: mentais, milhares de crianças e jovens das camadas 

- Projeto de Lei do Senado n2 322, de 1995, de sociais menos favorecidas vivem, no dia-a-dia, o pe· 
autoria da Senadora Júnia Marise, que acrescenta sadelo de sentir, na carne, os sofrimentos e a violên-
parágrafo ao art. 92 da Lei n2 4.737, de 15 de julho cia da exploração sexual. 
de 1965, que institui o Código Eleitoral; e Desde a mais tenra idade, são violentadas, es-

- Projeto de Lei do Senado n2 115, de 1996, de tupradas, exploradas e até leiloadas e vendidas. In-
autoria do Senador Odacir Soares, que restringe o gressam numa rede que envolve não só explorado-
uso de capuz em operações policiais. res e administradores de prostíbulos, mas também 

As matérias foram aprovadas em apreciação operadores turísticos, chefes de grupos de crime or-
conclusiva pela Comissão de Constituição, Justiça e ganizado, policiais corruptos e, muitas vezes, os pró-
Cidadania e vão à Câmara dos Deputados. prios pais. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Passa- Todos nós sabemos que, no Brasil, o problema 
se à lista de oradores. da exploração sexual e da prostituição infanto-juvenil é 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da extremamente grave e constitui-se num dos compo-
Silva. V. Ex! dispõe de 20 minutos. nentes mais perversos da dramática realidade social. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. Mesmo se quiséssemos, não poderíamos igno-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão ·da ora- rar a amplitude dessa verdadeira tragédia social, 
dora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, nos pois é cada vez maior a frequência e o espaço ocu-
últimos anos, são inúmeros os documentos que de- pado pelo drama da exploração e da prostituição in-
nunciam a exploração sexual de crianças com fins fanto-juvenil nos jornais e na televisão. 
comerciais, em vários países do mundo. Muitas crianças e adolescentes, oriundas de 

Em agosto de 1996, realizou-se, em Estocol- famílias pobres, sem instrução e sem qualquer quali-
mo, Suécia, o Congresso Mundial Contra a Explora- ficação profissional, confessam que são prostitutas 
ção Comercial Sexual de Crianças, evento do qual por necessidade económica. Vendem o corpo nas 
participaram cerca de 130 países, onde foram suge- ruas, nas saunas, nas casas de massagens, nos ho-
ridas medidas como: téis, nas casas notumas, para escapar da miséria ou 

1. Julgamento dos exploradores sexuais por para sustentar famílias inteiras, que delas dependem , 
uma Corte Internacional, uma vez que o tráfico de para sobreviver. 
crianças e adolescentes é também internacional; Nas metrópoles inchadas, é grande o contin-

2. Criação de uma lista a ser divulgada pela In- gente de menores que vagam pelas ruas e se enve-
ternet, que contenha relação de pessoas envolvidas redam pelos caminhos do crime, das drogas e da 
na exploração sexual de crianças e adolescentes; prostituição. 

3. Criação de albergues para crianças e ado- O que ocorre no Rio de Janeiro, em São Paulo, 
lescentes resgatados das ruas; em Belo Horizonte, em Manaus, em Recife, em For-

Neste Congresso, tratou-se do turismo como taleza, em Goiânia ou em Brasília, ocorre também 
grande indústria que é nos dias atuais, pois muitos paí- em Foz do Iguaçu ou em Cuiú-Cuiú, um vilarejo per-
ses subdesenvolvidos colocam o turismo como sua dido em uma área de garimpo, na Amazónia. 
principal fonte de renda. Para esses países, o turismo . Nesse vilarejo, que se tomou uma referência 
sexual é visto como uma infelicidade necessária para o simbólica da vergonhosa situação de nossas crian-
desenvolvimento do turismo, e muitas vezes campa- ças e adolescentes vítimas de exploração sexual, 
nhas para acabar com a prostituição infantil entram em após a denúncia feita em uma série de reportagens 
conflitos com órgãos govemamentais. do jornalista Gilberto Dimenstein para o jornal Folha 

Recentemente, em Genebra, a Comissão de de S.Paulo, foi aberto, em 1992, um processo judi-
Direitos Humanos da Organização das Nações Uni- cial sobre exploração sexual de adolescentes e ma-
das - ONU - divulgou um infonnativo dizendo que a nutenção de meninas como escravas, mas até. hoje 
exploração sexual de menores está assumindo as nenhuma das pessoas denunciadas foi julgada, ape-
proporções alannantes de uma "epidemia", não ha- sar de todas as evidências de crime. 
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Essa ausência de punição é um incentivo peri­
goso que prejudica enormemente todos os esforços 
empreendidos para coibir a exploração sexual de 
crianças e adolescentes no Brasil tanto por cidadãos 
comuns, no dia-a-dia das cidades, quanto por turis­
tas brasileiros e estrangeiros. 

É preciso reconhecer que algo está sendo feito 
principalmente no sentido de dar um basta ao turis­
mo sexual. 

Neste ano de 1997, foi aberta pelo Governo 
brasileiro a caça ao turista que para aqui vem, princi­
palmente atraído pelas facilidades oferecidas pela 
existência de um comércio do sexo infanto-juvenil. 

O Brasil não quer mais ser considerado paraí­
so sexual. Está sendo incentivada até mesmo a de­
núncia de exploração de menores, com slogans do 
tipo "Denuncie a exploração do turismo sexual. Seu 
País não é bordel do mundo". 

Campanhas inéditas sao lançadas contra a ex­
ploração sexual de crianças e adolescentes por tu­
ristas, envolvendo agências de viagem, hotéis, res­
taurantes e táxis. Nas passagens aéreas, nas eti­
quetas das malas, nos avisos das suítes dos hotéis 
está prevista a colocação de mensagens claras indi­
cando que "o Brasil está de olho na exploração do 
turismo sexual infantil" e que praticar sexo com 
criança, em nosso País, é crime e dá cadeia. 

Apesar de reconhecer a importância de medi­
das como essas, sabemos que só isso não basta 
para acabar com a tragédia da exploração sexual in­
fanto-juvenil em nosso País, pois existe, por trás 
dela, uma rede poderosa que se estende desde o 
aliciamento de jovens e o favorecimento à prostitui­
ção até o tráfico nacional e internacional de meni­
nas, transformadas em simples mercadorias. 

Além disso, há necessidade de investimentos 
econômicos na área social para que essas meninas, 
essas adolescentes, essas crianças possam ter 
acesso às escolas, possam ter condições de infor­
mações e, assim, não serem vítimas dessa econo­
mia que as excluem socialmente da possibilidade de 
ter seu emprego ou mesmo de estudar, fazendo com 
que vendam seu corpo. 

O jornal O Globo, que desvendou o esquema 
de prostituiçao em Belém do Pará, revelou ao País, 
no dia 3 de maio passado, uma rede de traficantes 
estrangeiros que explora a prostituição infantil na­
quela cidade, vendendo, por R$2 mil, várias meni­
nas com idades de 8 a 14 anos para boates da Ho­
landa, Guiana Francesa e Suriname. As meninas 
vendidas recebem apenas uma passagem aérea de 
R$500 cada uma. 

No dia de hoje, 8 de maio, o mesmo jornal noti­
cia a guerra à exploração de crianças e adolescen­
tes de 8 a 17 anos, declarada pela juíza Kédima Pa­
cífico Lyra e pela promotora Leane Chermont, de 
Itaituba, Pará, denunciando outra quadrilha de ex­
ploração da prostituição infanto-juvenil na Região 
Norte. Essa guerra envolve a investigação sobre a 
morte misteriosa de uma menina que estava com 
um marinheiro estrangeiro em navio turco. 

O jornal Folha de S.Paulo, do dia 27 de abril, 
publicou uma matéria que nos enche de apreensão, 
intitulada "Esquema Legaliza Prostituição Infantil". 
Em matéria de mais de uma página, a Folha denun­
ciou um esquema que vem sendo utilizado para "le­
galizar" a prostituição de crianças e adolescentes 
em várias regioes do País. 

Em Alagoas, para evitar problemas por serem 
menores, as meninas prostituídas usam documentos 
de pessoas já falecidas que, hoje, seriam maiores 
de idade. Uma rede de intermediários tira a segunda 
via dos registros de óbitos em cartórios do interior e 
os fornece às meninas por um preço que, naquele 
Estado, varia entre R$60,OO e R$200,OO. De posse do 
documento de uma pessoa já falecida, qualquer ado­
lescente menor de idade já pode "trabalhar" sem ser 
molestada pela polícia e, se quiser, pode obter, com 
relativa facilidade, até uma carteira de identidade. 

Esse esquema ocorre também em outros Esta­
dos da Federação e permite, sem maiores atropelos, 
o funcionamento da chamada indústria do turismo 
sexual, principalmente no Nordeste do País, uma 
das regiõ~s com maior concentração de crianças e 
adolescentes, onde são inúmeras as denúncias so­
bre prostituição infanto-juvenil. 

Por isso, se providências urgentes não forem 
tomadas para coibir a emissão de documentos fal­
sos que legalizam a situação irregular de milhares 
de jovens menores de idade em nosso País, camu­
flando a cruel realidade que tanto nos envergonha, 
de nada adiantará o aumento das punições aplicá­
veis aos criminosos que exploram sexualmente e le­
vam para os trágicos caminhos da prostituição tan­
tas crianças e adolescentes brasileiros. 

O Senado Federal brasileiro não pode, de forma 
nenhuma, ficar ausente desse debate, dessa discus­
são e ausente também em votar urgências urgentíssi­
mas em projetos que vão auxiliar o combate desse trá­
fico sexual infanto-juvenil existente neste País. 

Não podemos também, srª Presidente e Srs. 
Senadores, aceitar que o Brasil seja exportado como 
o das facilidades sexuais com as nossas crianças, 
que deveriam estar nas escolas. É uma vergonha 
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sim, mas é um assunto que deve ser enfocado com principal fonte de renda. Para esses países, o turis-
ênfase e com as mesmas responsabilidades com mo sexual é visto como uma infelicidade necessária 
que ocupamos esta tribuna para falarmos contra a para o desenvolvimento do turismo, e muitas vezes 

• 

privatização da Vale do Rio Doce, sobre a reforma campanhas para acabar com a prostituição infantil 
agrária necessária neste País, sobre a educação e, entram em conflitos com órgãos governamentais. 
sobretudo, dessa economia excludente que vai Recentemente, em Genebra, a Comissão de 
criando e.sses bolsões de miséria, levando a essa si- Direitos Humanos da Organização das Nações Uni-
tuação em que essas meninas e esses meninos te- das - ONU divulgou um informativo dizendo que a 
nham que se atirar nesta tragédia: Q sexo como ins- exploração sexual de menores está assumindo as 
trumento de trabalho, como sustento, como o pão de proporções alarmantes de uma "epidemia", não ha-
cada dia. vendo nenhumá região, país, cidade ou aldeia que 

Por isso, estou na tribuna afirmando que os jor- esteja livre do problema. 
nais, O Globo, Folha de S.Paulo têm-nos ajudado Em nosso. País, apesar de serem consideradas 
nessa tarefa. Já identificamos há muito a questão do prioridade nacional absoluta nos discursos governa-
turismo sexual e da prostituição infanto-juvenil neste mentais, milhares de crianças e jovens das camadas 
País; desde quando pertencíamos à Câmara dos sociais menos favorecidas vivem, no dia a dia, o pe-
Deputados. Naquela Casa, a CPI pôde, mediante os sadelo de sentir, na carne, os sofrimentos e a violên-
depoimentos e as diligências realizadas, também cia da exploração sexual. 
constatar essa coisa incrível, horrorosa, com a qual Desde a mais tenra idade, são violentadas, es-
convivemos naturalmente. tupradas, exploradas e até leiloadas e vendidas. In-

Não me calarei, Sr' Presidente, Srs. Senado- gressam numa rede que envolve não só explorado-
res, até que possa ver esse tema não só ser enfoca- res e administradores de prostíbulos, mas também 
do pelo Congresso Nacional Brasileiro, mas como operadores turísticos, chefes de grupos de crime or-
uma tarefa, uma prioridade do Governo Federal, ganizado, policiais corruptos e, muitas vezes, os pró-
para que passemos dos discursos e das denúncias prios pais. 
para uma prática sólida, imediata e urgente que a si- Todos nós sabemos que, no Brasil, o problema 
tuação requer. da exploração sexual e da prostituição infanto-juvenil 

Era o que tinha a dizer, Sr' Presidente. é extremamente grave e se constitui um dos compo-
Muito obrigado. nentes mais perversos da dramática realidade social. 

SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO DA Mesmo se quiséssemos, não poderíamos igno-
SRA. SENADORA BENEDITA DA SILVA: rar a amplitude dessa verdadeira tragédia social, 

Senhor Presidente, pois é cada vez maior a freqüência e o espaço ocu-
Senhoras e Senhores Senadores: pado pelo drama da exploração e da prostituição in-
Nos últimos anos, são inúmeros os documen- fanto-juvenil nos jomais e na televisão. 

tos que denunciam a exploração sexual de crianças Angustiada com o problema, ocupei, por diver-
com fins comerciais, em vários países do mundo. sas vezes, a tribuna da Câmara dos Deputados e, 

Em agosto de 1996 realizou-se, em Estocolmo, agora, do Senado Federal, para denunciar o drama 
Suécia, o Congresso Mundial Contra a Exploração vivido por milhares de crianças e jovens, em grande 
Comercial Sexual de Crianças, evento do qual parti- maioria do sexo feminino, que, nos mais diversos 
ciparam cerca de 130 países, onde foram sugeridas pontos do território nacional, são exploradas sexual-
medidas como: mente ou levadas a buscar na prostituição uma das 

1. Julgamento dos exploradores sexuais por únicas formas possíveis de sobrevivência econômi-
uma Corte Internacional, uma vez que o tráfico de ca e social. 
crianças e adolescentes é também internacional; Em 1995, ainda na Câmara dos Deputados, 

2. Criação de uma lista a ser divulgada pela In- tive a honra de integrar, como Vice-Presidente, a 
ternet, que contenha relação de pessoas envolvidas Comissão Parlamentar de Inquérito instalada naque-
na exploração sexual de crianças e adolescentes; la Casa Legislativa para investigar a exploração e a 

3. Criação de albergues para crianças e ado- prostituição infanto-juvenil, no País, e apurar respon-
lescentes resgatados das ruas; sabilidades. 

Neste Congresso tratou-se do turismo como De lá para cá muito se avançou, mas o proble-
grande indústria que é nos dias atuais, pois muitos paí- ma ainda persiste como uma chaga aberta que preo-
ses subdesenvolvidos colocam o turismo como sua cupa a toda a sociedade brasileira, pois reina a im-
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punidade nesse universo de crimes contra crianças redam pelos caminhos do crime, das drogas e da 
e adolescentes, que tanto nos revolta. prostituição. 

Em nosso País de tantas misérias, é, sem dúvi- O que ocorre no Rio de Janeiro, em São Paulo, 
da, a miséria, a pobreza que faz com que uma par- em Belo Horizonte, em Manaus, em Recife, em For-
cela significativa de nossas crianças e jovens se taleza, em Goiânia ou em Brasília ocorre também 
aventurem pelos caminhos da prostituição, induzi- em Foz do Iguaçu ou em Cuiú-Cuiú, um vilarejo per-
dos, muitas vezes, pelos pais, por amigos ou por ali- dido em uma área de garimpo, na Amazônia. 
ciadores. Nesse vilarejo, que se tomou uma referência 

Não tenho dúvidas de que esse grave proble- simbólica da vergonhosa situação de nossas crian-
ma tem raízes sociais complexas, originárias das ças e adolescentes vítimas de exploração sexual, 
enormes distorçoes e desigualdades socio-econômi- após a denúncia feita em uma série de reportagens 
cas aqui existentes, e que tão bem conhecemos. É do jornalistas Gilberto Dimenstein para o jornal Fo-
nessa estrutura que se revela o processo de paupe- lha de S.Paulo, foi aberto, em 1992, um processo 
rização e exclusão de milhões de crianças e adoles- judicial sobre exploração sexual de adolescentes e 
centes em condições mínimas de vida. manutenção de meninas como escravas, mas até 

A falta de políticas básicas de saúde, educa- hoje nenhuma das pessoas denunciadas foi julgada, 
ção, capacitação profissional e promoção social, em apesar de todas as evidências de crime. 
nosso País, condena milhares de crianças e de ado- Essa ausência de punição é um incentivo peri-
lescentes a serem excluídos socialmente, a viverem goso que prejudica enormemente todos os esforços 
à margem das conquistas do progresso económico, empreendidos para coibir a exploração sexual de 
que beneficiam uma parcela reduzida de nossa po- crianças e adolescentes no Brasil tanto por cidadãos 
pulação. comuns, no dia a dia das cidades, quanto por turis-

Muitas crianças e adolescentes, oriundas de tas brasileiros e estrangeiros. 
famílias pobres, sem instrução e sem qualquer quali- É preciso reconhecer que algo está sendo feito 
ficação profissional, confessam que são prostitutas principalmente no sentido de dar um basta ao tu ris-
por necessidade econômica. Vendem o corpo nas mo sexual. 
ruas, nas saunas, nas casas de massagens, nos ho- Neste ano de 1997, foi aberta pelo Governo 
téis, nas casas notumas, para escapar da miséria ou brasileiro a caça ao turismo que para aqui vem, prin-
para sustentar famílias inteiras, que delas dependem cipalmente atraído pelas facilidades oferecidas pela 
para sobreviver. existência de um comércio do sexo infanto-juvenil. 

O último Censo Demográfico realizado pelo O Brasil não quer mais ser considerado paraí-
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE so sexual. Está sendo incentivada até mesmo a de-
revela que o Brasil contava, em 1991, com 41 % núncia de exploração de menores, com slogans do 
(quarenta e um por cento) de sua população consti- tipo "Denuncie a exploração do turismo sexual. Seu 
tuídas por pessoas de O a 17 anos. país não é bordel do mundo". 

As estatísticas revelam ainda que a maioria Campanhas inéditas são lançadas contra a ex-
das crianças e adolescentes brasileiros, cerca de pio ração sexual de crianças e adolescentes por tu-
72% (setenta e dois por cento), reside em áreas ur- ristas, envolvendo agências de viagem, hotéis, res-
banas, verificando-se um certo incremento dessa taurantes e táxis. Nas passagens aéreas, nas eti-
população nas periferias das metrópoles. quetas das malas, nos avisos das suítes dos hotéis 

As estatísticas revelam também que se agra- está prevista a colocação de mensagens claras indi-
vou a situação econômica da populaçao infanto-ju- cando que "o Brasil está de olho na exploração do 
venil brasileira, aumentando a participação relativa turismo sexual infantil" e que praticar sexo com 
desta em domicílios cujos chefes recebiam menos criança, em nosso País, é crime e dá cadeia. 
de um salário mínimo. Apesar de reconhecer a importância de medi-

Esses números não estão defasados, apesar das como essas, sabemos que só isso não basta 
do tempo decorrido. Sabemos o quanto é evidente a para acabar com a tragédia da exploração sexual in-
piora no atendimento das demandas sociais do fanto-juvenil em nosso País, pois existe, por trás 
imenso grupo de crianças e adolescentes, em nos- dela, uma rede poderosa que se estende desde o 
sas cidades. aliciamento de jovens e o favorecimento à prostitui-

Nas metrópoles inchadas é grande o contin- ção até o tráfico nacional e internacional de meni-
gente de menores que vagam pelas ruas e se enve- nas, transformadas em simples mercadorias. 
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Por essa razão, antes de concluir meu pronun­
ciamento, quero aproveitar este momento para pedir 
providências para acabar com um esquema crimino­
so que, por sua ousadia e consequência, estarrece a 
todos nós e ganhou destaque na imprensa, nos últi~ 
mos dias. 

O jomal O Globo, que desvendou o esquema 
de prostituição em Belém do Pará, revelou ao País, 
no dia 3 de maio passado, uma rede dê traficantes 
estrangeiros que explora a prostituição infantil na­
quela cidade, vendendo, por R$ 2 mil, várias meni­
nas com idades de 8 a 14 anos para boates da Ho­
landa, Guiana Francesa e Suriname. As meninas 
vendidas recebem apenas uma passagem aérea de 
R$ SOO, cada uma. 

No dia de hoje, 8 de maio, o mesmo jornal noti­
cia a guerra à exploração de crianças e adolescen­
tes de 8 a 17 anos, declarada pela juíza Kédima Pa­
cífico lyra e pela promotora leane Chermont, de 
Itaituba, Pará, denunciando outra quadrilha de ex­
ploração da prostituição infanto-juvenil na região 
Norte. Esta guerra envolve a investigação sobre a 
morte misteriosa de uma menina que estava com 
um marinheiro estrangeiro, em navio turco. 

O jomal Folha de S.Paulo, do dia 27 de abril, 
publicou uma matéria que nos enche de apreensão, 
intitulada "Esquema legaliza prostituição infantil". 

Em matéria de mais de uma página, a Folha 
denunciou um esquema que vem sendo utilizado 
para "legalizar" a prostituição de crianças e adoles­
centes, em várias regiões do País. 

Em Alagoas, para evitar problemas por serem 
menores, as meninas prostituídas usam documentos 
de pessoas já falecidas que hoje seriam maiores de 
idade. 

Uma rede de intermediários tira a segunda via 
do registro de óbitos em cartórios do interior e os for­
nece às meninas por um preço que, naquele Estado, 
varia entre R$60,OO e R$200,OO. 

De posse do documento de uma pessoa já fa­
lecida, qualquer adolescente menor de idade já pode 
"trabalhar" sem ser molestada pela polícia e, se qui­
ser, pode obter, com relativa facilidade, até uma car­
teira de identidade. 

Esse esquema ocorre também em outros Esta­
dos da Federação e permite, sem maiores atropelos, 
o funcionamento da chamada indústria do turismo 
sexual, principalmente no Nordeste do País, uma 
das regiões com maior concentração de crianças e 
adolescentes, onde são inúmeras as denúncias so­
bre prostituição infanto-juvenil. 

A exploração sexual de crianças e adolescen­
tes é crime. É preciso tirar do papel o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e fazer cumprir os direitos 
assegurados por esta lei. A sociedade precisa se 
mobilizar para proteger nossas crianças e adoles­
centes, preservando sua integridade, respeitando 
sua dignidade. 

Por isso, se providências urgentes não forem 
tomadas para coibir a emissão de documentos fal­
sos que legalizam a situação irregular de milhares 
de jovens menores de idade, em nosso País, camu­
flando a cruel realidade que tanto nos envergonha, 
de nada adiantará o aumento das punições aplicá­
veis aos criminosos que exploram sexualmente e le­
vam para os trágicos caminhos da prostituição tan­
tas crianças e adolescentes brasileiras. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada! 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conti­

nuando a lista de oradores inscritos, convido o Se­
nador Coutinho Jorge para fazer uso da palavra. 

V. Ex' dispõe de 20 minutos para proferir o seu 
pronunciamento. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSOB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr' Presidente, S~ e Srs. Senadores, hoje pela 
manhã tivemos uma reunião na Comissão de Planos 
e Orçamentos do Congresso Nacional com o Minis­
tro do Planejamento Antonio Kandir, para definir as 
linhas mestras, a posição do Govemo Federal em 
relação à lei de Oiretrizes Orçamentárias. 

O Sr. Ministro, em sua análise, fez algumas 
considerações sobre a dívida global do Estado rela­
cionada com o Produto Intemo Bruto. Mostrou que 
esta relação, de 34%, teria uma tendência, nos pró­
ximos 10 anos, de crescer de forma significativa se o 
Governo Federal não tomasse algumas medidas im­
portantes para mudar algumas tendências ascen­
dentes desta relação dívida versus PIB. O Ministro 
demonstrou que, ao lado do processo de privatiza­
ção, a superação do déficit público, portanto a busca 
de superávit primário nas contas da União, das esta­
tais, dos Estados e Municípios, era uma condição 
fundamental, inclusive determinou os valores que 
somados dariam 1,5% do PIB. Mostrou que os in­
vestimentos, no Brasil, só crescerão com expectati­
vas positivas para as futuras taxas de juros e, por­
tanto, significava dizer das mudanças quanto ao dé­
ficit público. 

As considerações que o Ministro nos traçou 
serviram de base para explicar a lOO que o Gover­
no encaminhou, cumprindo o prazo constitucional de 
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30 de abril, e que aquela Comissão passa a analisar 
a partir de agora. 

Sobre a LDO, de forma específica e bastante 
pontual, quero traçar algumas consideraçoes técni­
cas e políticas. É bom lombrar que a Constituição de 
1988, ao definir os instrumentos de planejamento e 
orçamento a serem utili:zados pelo poder público, es­
tabeleceu três grandes segmentos: a Lei de Diretri­
zes Orçamentárias, aquela que iria definir as linhas 
mestras das metas e prioridades do ano a serem im­
plementadas no País; o Orçamento Anual, aquele 
instrumento que iria sintetizar essas decisões dentro 
daquela funcional programática das fontes e usos 
em favor do desenvolvimento econômico social; e o 
Plano Plurianual, que nada mais é do que a progra­
mação de médio prazo em que há uma síntese dos 
investimp.ntos que o Govemo fará nos quatro anos 
do seu mandato. 

Mas a LDO é fundamental, porque define as 
regras básicas para elaboração do orçamento - que 
deverá ser apresentado até 30 de agosto - e, portanto, 
deve ser aprovada por nós no primeiro semestre. 

Poderia dizer que a Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias deste ano repete praticamente a LDO do ano 
passado. Tem alguns avanços, alguns aprimora­
mentos. Dentro da visao do Ministro de que uma das 
estratégias para reduzir o crescimento da relação dí­
vida global versus PIB, e que é importante alcançar 
um superávit primário das contas públicas, o Gover­
no definiu algumas pontos importantes na LDO, que 
gostaria de destacar. Entre outros, o Governo definiu, 
de forma clara, um comportamento para os precatórios 
judiciais. Há um artigo, que não era contemplado na 
LDO do ano passado, muito objetivo, que diz: 

·Os órgãos do Poder Judiciário enca­
minharão à Secretaria de Orçamento Fede­
rai, do Ministério do Planejamento e Orça­
mento, até 20 de julho de 1997, a relação 
dos débitos constantes de precatórios judi­
ciários a serem incluídos na Proposta Orça­
mentária de 1998, conforme determina o art. 
100, § 12 , da Constituição, discriminada por 
órgão da Administração Direta, autarquias e 
fundações, e por grupos de despesas, con­
forme definido no art. 62 dessa Lei, originá­
rias de ação, especificando: número do pro­
cesso, número do precatório, data da expe­
dição, nome do beneficiário e valor do pre­
catório a ser pago.· 

Um detalhamento para evitar os equívocos co­
metidos anteriormente. 

Há um capítulo que trata dessa cautela dos 
precatórios. Há um avanço, portanto, nesse sentido. 
Há um avanço também na área de pessoal, em que 
uma série de detalhamentos ' são exigidos para os 
vários órgãos da Administração Pública Federal na 
apresentação desse orçamento. São avanços signifi­
cativos, não temos dúvidas, e a própria fixação do li­
mite de despesas dos três Poderes leva em conside­
ração uma média ponderada anual. 

• 
Gostaria de trazer os pontos polêmicos, que 

são os mais importantes. Mas, como o meu tempo é 
muito curto, lembrarei alguns deles, discutidos por 
aquela comissão: 

A questão das obras consideradas inacabadas 
ou irregulares pelo Tribunal de Contas da União. Em 
1997 exigíamos que o Govemo trouxesse o de­
monstrativo das obras, indicando a gestao irregular. 
Foi vetado esse dispositivo. 

O que fizemos na comissao no ano passado? 
Solicitamos, diretamente, ao Tribunal de Contas que 
encaminhasse a indicação dessas obras irregulares. 
Em função do tempo curto, da forma açodada como 
foi informado à própria imprensa, apresentou uma 
relação de obras públicas irregulares, mas havia di­
ferentes tipos de irregularidades, umas formais: falta 
de uma simples assinatura, ou de um documento 
qualquer; outras em função de licitações equivoca­
das. Portanto, graus diferentes de irregularidades. 

A Comissão teve que sustar a aprovação do 
orçamento e nomear uma subcomissão que, junto 
com o TCU, conseguiu escoimar o joio do trigo e pu­
nir aquelas obras que eram consideradas realmente 
irregulares e, assim, definir outras regras para aque­
las que tinham equívocos apenas formais ou docu­
mentais. 

Ora, novamente este ano, o Governo não trou­
xe esse dispositivo. A nossa proposta concreta é 
que haja uma mudança na LDO que, em síntese, se­
ria a seguinte: ·0 Tribunal de Contas da União en­
viará ao Congresso Nacional, até 15 de setembro, 
relação de obras e serviços de responsabilidade da 
Uniao que tenham apresentado indícios de irregula­
ridades em sua execuçao, ainda que, sem decisão 
formal, indicando o subprojeto/subatividade orça­
mentária correspondente, órgão executante, etapa 
em execuçao, custo total atualizado, custo para con­
clusão, empresa contratada e outros dados de rele­
vância para sua avaliação.· 

Para que nós nao cometamos os equívocos 
que tivemos e que de certa forma vamos cometer 
este ano, apenas já mais aprimorados. Assim, cons­
tando na LDO, o TCU, que é o órgão auxiliar do Po-
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der Legislativo, encaminhará, em tempo hábil, essa O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o apar-
relação importantíssima. Esse seria um avanço sig- te ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
nificativo. E é importante aprimorar a LOO, colocan- O Sr. Josaphat Marinho - Já que V. Ex' dis-
do dispositivo similar. serta tão bem sobre o problema do Orçamento e da 

Outra coisa importante é que houve uma redu- Lei de Oiretrizes Orçamentárias, estimaria que me 
ção dos investimentos em construção e pavimenta- pudesse prestar uma informação. Há alguma previ-
ção de rodovia. A LOO do ano passado permitia que são em estudo ou já constante do projeto a respeito 
fosse até 20% para construção e pavimentação e do cumprimento do Orçamento, particularmente 
80% de restauração. Bom, concordo com isso no quanto às emendas provenientes do Congresso? 
caso de regiões desenvolvidas, mas para regiões O SR. COUTINHO JORGE - Para a execução 
como Norte, Centro-Oeste e Nordeste, que têm ne- orçamentária deste ano? 
cessidade de implantação de rodovias, de constru- O Sr. Josaphat Marinho - Quanto a este ano 
ção de rodovias, esse dispositivo é altamente negati- e à situação futura. 
vo e lesivo. O SR. COUTINHO JORGE - Eu diria o seguin-

Trata-se de uma proposta de se manter o dispo- te: não há um dispositivo que obrigue, ainda, a exe-
sitivo da LDO do ano passado, que seria algo realmen- cução efetiva daquilo que foi aprovado. 
te justo em favor, não de uma região, mas de todas as O Orçamento é autorizativo ainda. O que ocor-
regiões. Esse é outro ponto importante que devemos re com o Orçamento de 1997 é que o Governo, dife-
lutar no aprimoramento da LDO deste ano. rentemente de outros anos, não o contingenciou da 

Outro aspecto importante é que o Governo não forma como fez no ano passado. Mas, de qualquer 
tem informado, por exemplo, qual o impacto qu~ a na- forma, o Govemo tem um instrumento. Em função 
gociação das dívidas dos Estados, do setor rural, do da sua receita, libera ou não, ou prorroga a liberação 
Proer, causará no Tesouro. Há sempre uma demanda de verbas. 
do Congresso, mas, por falta de tempo, informações Isso é muito sério. Tem sido sério na minha re-
do Govemo nos mostram que ele não tem podido in- gião, que tem períodos chuvosos e períodos secos. 
corporar esses dados importantes para um processo Muitas vezes as verbas são liberadas no final do 
coerente de avaliação do próprio orçamento. Creio que ano, como ocorreu no passado, e é impossível apli-
isso deveria ser explicitado. Vamos lutar para que a cá-Ias na recuperação de rodovias, por exemplo. 
LDO incorpore informações desse tipo. Isso é algo que tem que ser efetivamente mu-

A LDO também não explicita os critérios adota- dado. Eu diria que estamos aqui discutindo uma 
dos no que diz respeito às regionalizações. Eles são fase, a de elaboração da proposta. Mas o que é 
muitos gerais. Quem lê a LDO e depois o o~nto, mais importante, no meu entender, é a fase da exe-
verifica apenas generalidades nos processos de regio- cução da proposta. 
nalização dos investimentos. O que é importante para O Sr. Josaphat Marinho - É precisamente a 
nós - e há emenda nesse sentido - é que se discutam esse respeito, Senador, a minha indagação. 
critérios de população efetiva, de renda, de pobreza, O SR. COUTINHO JORGE - O mais importante 
porque, dentro de uma mesma região, há sub-regiões é a fase do acompanhamento e avaliação, algo que o 
diferenciadas. Esses critérios devem ser discutidos. Congresso Nacional até hoje não fez e não sabe fazer. 

O que quero dizer é que, apesar do desenvolvi- O Sr. Josaphat Marinho - Ainda que não se 
mento e do aprimoramento da Lei de Oiretrizes Or- estabeleça nenhuma norma de caráter rigidamente 
çamentárias, que, na verdade, supre uma falha - fa- obrigatório, dada a natureza do Orçamento, uma dis-, 
lha nossa tambéml -, falta uma lei que trate das fi- ciplina pode ser estabelecida para evitar que o GOj 

nanças públicas, que substitua a Lei nll 4.320, de vemo -faça o contingenciamento das verbas provin-
1964, que está sendo discutida no Congresso, mas das do Congresso a seu critério exclusivo. 
não foi aprovada. Por isso, a LOO, em vez de ser o O SR. COUTINHO JORGE - Inclusive no ano 
que prega a Constituição - um instrumento prepara- passado, o Congresso incluiu dispositivo na lei que 
tório para a elaboração do Orçamento que defina exige o detalhamento do quadro das despesas trimes-
prioridades e metas -, acaba sendo uma legislação trais, da execução física e financeira. Foi um avanço! 
que supre a escassez de legislação na área de fi- Mas acredito, Senador, que a grande solução seria ter-
nanças. mos um sistema de acompanhamento e avaliação .. Só 

O Sr. Josaphat Marinho - Pennite-me V. EX- estamos nos concentrando na fase de elaboração, o 
um aparte? que é um aspecto. Não acompanhamos rigorosamente 
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a execução e com isso falhamos no nosso papel de 
legisladores, que consiste em acompanhar a progra­
mação efetiva do Governo. Essa é urna falha muito 
séria que ternos que vencer e superar. 

Mas, para conclui!", eu diria que pontos positi­
vos a LDO atual tem. Ela tem avanços, mas precisa 
ser modificada e aprimorada. 

Espero que a Comissão, hoje sob a Presidên­
cia do Senador Ney Suassuna, possa levar à frente 
uma série de idéias que visam exatamente aprimo­
rar esse instrumento importante, que vai servir de 
balizamento para podermos realizar uma proposta 
orçamentária real, viável, exeqüível, que interesse 
aos nossos Estados e Municípios. 

Em síntese, é fundamental definirmos clara­
mente o papel do TCU na informação sobre obras ir­
regulares, e fazermos uma triagem no conceito de ir­
regular, para separar as obras que são meramente 
formais daquelas realmente irregulares desde a sua 
licitação, para não misturar o joio com o trigo. 

É fundamental mantermos os investimentos em 
rodovias, sobretudo em função das regiões mais ca­
rentes, e não de 10%, mas de 20%, anualmente. É 
importante, também, que o Governo explicite as con­
seqüências financeiras da negociação da dívida dos 
Estados, do Proer, da área rural, no total global do 
próprio Orçamento. E é fundamental uma prioriza­
ção da regionalização efetiva no Orçamento, coisa 
que vem apresentada de uma forma bastante geral. 

São esses os pontos que, no nosso entender, 
precisam de atenção, apesar do avanço em muitos 
outros, como é o caso dos precatórios, que, desta 
vez, no art. 11 da LDO, vêm bastante explicitados. 
Isso mostra que uma CPI desta Casa alertou o País, 
o próprio Governo Federal a tomar decisões cautela­
res, para evitar qualquer equívoco nesse tema, que 
ainda não foi concluído na nossa CPI. Mas é um 
avanço. 

Portanto, para concluir, quero dizer que houve 
avanços, mas ainda há pontos polêmicos a ser 
equacionados em função de um orçamento que te­
nha transparência e reflita os interesses efetivos do 
nosso País. 

Eram essas as considerações que queria fazer. 
Espero voltar em breve, após o retomo do Ministro -
que ficou de estar conosco daqui a 15 dias -, para 
tecer detalhes mais aprofundados a respeito de al­
gumas teses aqui levantadas. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho 
Jorge, a Sra. Júnia Marise, ~ Vice-Presi-

dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Com 
a palavra, por 20 minutos, o Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre· 
sidente, Sr-s e Srs. Senadores, já ontem falava nesta 
tribuna o ilustre Presidente da CPI, Senador Bernardo 
Cabral, felicitando a decisão do Supremo, que não 
acatou - o que inicialmente aconteceu com a liminar -
a medida que impedia que a CPI dos Precatórios que­
brasse o sigilo de determinado cidadão. 

Como o Senador Bernardo Cabral, também fe­
licito o Supremo. Pensei muito se deveria falar antes 
ou depois da decisão. Mas, da mesma forma que o 
Presidente da Comissão, e jurista, achei que poderia 
soar mal falar antes. Eu também tinha a tranqüilida­
de de que a resposta seria essa. 

Sabemos que só a liminar do Ministro causou 
prejuízos à CPI, complicou enormemente os traba­
lhos da CPI. Com essa liminar, as pessoas que vi­
nham depor já aqui chegavam quase que em uma 
situação de superioridade. ·Só respondo se não me 
atingir, se não me prejudicar, se não me incriminar. 
Quero, primeiro, escutar o meu advogado.· Eram es­
sas as respostas dos depoentes. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a deci­
são foi importante. Tenho falado várias vezes na Co­
missão e no plenário, porque acho que o assunto é 
da maior importância: o maior mal deste País é a im­
punidade. 

Estámos vendo avançarem o sinal. Há pouco, 
a , Senadora Benedita da Silva também falou sobre 
isto. Ontem queimaram de novo um mendigo aqui 
em Brasília, só que, desta vez, não houve manche­
te. É uma rotina mensal queimar mendigos em Bra­
sília. O que há neste País é a impunidade. E que me 
perdoe o Supremo, e que me perdoe a Justiça, e 
que me perdoem os outros Poderes, mas, nestes úl­
timos tempos, o único sinal de tentativa de se fazer 
alguma coisa tem partido do Congresso Nacional. 
Este Congresso, repito, através de uma CPI, teve a 
coragem, democraticamente, sem violência, sem ar­
bítrio, numa atitude inédita, de afastar por corrupçao 
um Presidente da República. E eu fiz parte dessa 
CPI. O Senador Josaphat Marinho se lembra que 
deixamos uma montanha de documentos na Procu­
radoria relativos ao caso. A Procuradoria e o Supre­
mo não encontraram uma vírgula para condenar o 
ex-Presidente, que está lá no exterior, em um dolce 
far niente. 
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Este Congresso teve a coragem de fazer uma as crianças ateiam fogo nas pessoas; é por causa 
CPI e de cassar na carne seus próprios Par1amenta- dela que o roubo e a falcatrua se repetem, e é essa 
res. E outra mor)tanha de documentos foi levada por impunidade que faz com que o homem da vila só te-
nós ao Procurador-Geral da República, com fatos os nha medo da polícia e da brigada, porque este bate, 
mais variados que se possa imaginar, para que fos- este tortura e mata. Mas o cidadão bem apessoado, 
sem apurados. Cassamos o ex-Presidente e, depois que está bem vestido e que tem condições de che-
disso, não aconteceu nada. gar ao gabinete' de "a" ou de "b" sabe que com ele 

O Sr. Boris Casoy, uma pessoa que admiro, o não vai acontecer nada. 
homem do jomal TJ Brasil, da tevê do Sr. Sílvio San- Tem razão o Sr. Boris Casoy quando diz que 
tos, pergunta se a CPI vai ou não terminar em pizza. tudo termina em pina, porque para a cadeia não vai 
Gostaria de lhe dizer que, com a sua cultura e com- ninguém. É verdáde, foi para um hotel de 10 estrelas 
petência, ele deveria entender que não cabe ao o cidadão das Alagoas que causou a CPI. Na verda-
Congresso Nacional nem pedir, nem decretar a pri- de, esse é o úni~o caso que me lembro de alguém 

• 
são de nenhum cidadão. Compete ao Congresso importante que foi condenado à prisão. E claro que a 
Nacional fazer o impeachment do Presidente, um cadeia era superespecial, com um superatendimen-
dossiê e entregá-lo à Procuradoria da Justiça, ou to. De repente, levaram-no para Alagoas; de repen-
seja, fazer como na Comissão, presidida pelo Sena- te, deram-lhe liberdade provisória, só tinha que dor-
dor Bernardo Cabral, onde os dossiês estão sendo mir na cadeia - de repente, nem dormir; e, de repen-
feitos, preparados e encaminhados à Justiça. Se te, morreu assassinado. De repente, terminaram 
não vai adiante, não é culpa do Congresso, porque com uma das maiores fontes, conhecedora de uma 
ele não tem essa força; se não vai adiante é porque multidão de conseqüências e de fatos vividos por 
alguém não faz com que vá adiante. muita gente. 

Meu amigo Dr. Boris Casoy, o senhor é muito É uma piada, Sr. Presidente, das mais grotes-
competente, mas as últimas CPls não têm terminado cas que já ouvi, dizer que a sua morte e a da sua 
em pina não; o cidadão não vai para a cadeia, por- namorada foram crimes passionais. Um cidadão da-
que, repito, não nos cabe prender ninguém; não vai quela frieza e tranqüilidade; uma moça que estava 
para a cadeia, porque, mesmo com as conclusões vivendo o ápice da sua vida social, econômica e fi-
da CP I, ou o Procurador, ou o Poder Judiciário não nanceira. E dizer que aquilo foi um caso passional! 
leva o caso adiante. Agora, tanto tempo depois, está aparecendo 

Sr. Presidente, vejo no jomal: "Tribunal condena um perito lá das Alagoas dizendo que teria sido falsa 
Presidente da Fiat". A poderosa e fantástica Fiat! A a conclusão do caso - e é grave o que ele diz. O Sr. 
maior empresa italiana, e o Tribunal colocou na cadeia Palhares tem que responder a isso, e a Justiça vai 
o seu presidente e o condenou a pagar milhões de li- ter que averiguar; parece que vai nomear um tercei-
ras, porque ficou comprovado que ele agiu com cor- ro perito. 
rupção. Ficou provado que ele sabia do caixa 2 que Para mim, não foi crime passional. Custa-me 
dava dinheiro para a campanha dos políticos na Itália. crer que o homicídio daquele cidadão e o da sua na-

Na CPI do Orçamento, o dossiê foi enorme. É morada foram passionais. Mas espero que essa CPI 
verdade, Sr. Presidente, que o Senado vai pagar o vá adiante e chegue a uma conclusão. Espero tam-
pecado mortal de não ter criado a terceira CPI - que bém uma posição por parte do Poder Judiciário. 
lutei para que fosse criada: a CPI dos Corruptores. Sr. Presidente, estou nesta tribuna não apenas 
Até hoje o PFL e o PSDB não indicaram os mem- por esse motivo, esse é o meu intróito. Sr. Bernardo 
bros da Comissão para apurar os corruptores. Mas, Cabral, estou feliz em vê-lo aqui. O meu pronuncia-
mesmo assim, está no jornal: "Tribunal condena Pre- mento dirige-se especialmente a V. Exª, que poderá 
sidente da Fiat". estranhar, dizendo que já falei na Comissão e que, 

No Brasil, tremeram de medo; as pessoas se agora, falarei no plenário. O assunto é tão importan-
apavoraram porque a CPI teve a coragem de convi- te que repito no Plenário o que disse na Comissão. 
dar um ilustre Presidente de um grande banco. O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se-
Quando os bancos são pequenos, quando são sin- nador Pedro Simon, o intróito de V. Exª já levou 
gelos, tudo bem, mas um banco grande?! O temor quinze minutos. Só lhe restam cinco. 
era grande pela coragem de tê-lo convocado. O SR. PEDRO SIMON - Para quem rouba 

Neste País, reina a impunidade; este é o país neste País desde 1500, Sr. Presidente, vamos tentar 
• 

da impunidade. E por causa dessa impunidade que em cinco minutos ... 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Gos- sapareça a impunidade. Assim, por exemplo, acon-
taria de lhe conceder cinqüenta, mas tenho que ser tece na Europa, onde quem frauda o Imposto de 
escravo do Regimento. Renda vai para a cadeia; assim aconteceu nos Esta-

O SR. PEDRO SIMON - Vamos tentar em cin- dos Unidos, onde pegaram o AI Capone por causa 
co minutos compensar um rombo tão grande de 500 de indicação de fraude do Imposto de Renda. Nes-
anos. ses países, a pessoa só sai da cadeia depois que 

Foi V. EXª muito competente. Tanto na CPI do pagar tudo aquilo que, segundo as acusações, teria 
Impeachment quanto na CPI dos Anões do Orçamen- fraudado. 
to, houve um trabalho de integração com a Polícia Fe- Por que nos outros países existe a punição 
deral, com os procuradores, com a Fazenda. Isso exis- realmente para quem comete um delito e, no Brasil, 
tiu, mas não de maneira tiío séria, tão organizada e tão só para quem rouba galinha? Faço um apelo a V. 
participativa corno faz V. EXª. A Polícia Federal, Procu- Ex' - eu até gostaria de estudar com V. Ex' - no 
radoria, a Fazenda, naquela oportunidade, colaboraram sentido de que apresentemos um projeto de resolu-
no âmbito da assessoria das Comissões, das salas do ção que combata a impunidade. Vamos apresentar, 
relator e do sulrrelator. Hoje, não: V. Ex' faz convite ofi- como conclusão da CPI, esse projeto de resolução; 
cial e por escrito. A resposta é oficial. O Procurador-Ge- vamos solicitar prorrogação dos trabalhos da CPI 
ral indica, a Fazenda ir1dica, o Tribunal indica. As pes- para debatermos o que vamos fazer para combater 
soas estão participando oficialmente. E há um trabalho a impunidade. 

partícipe da Comissão, dos Senadores e da Polícia Fe- Hoje, todo mundo lava as mãos. Perdoe-me o 
deral, que, mediante a ação do seu ilustre delegado - Supremo, mas, de certa forma, acho que nós é que 
para mim uma bandeira neste País - tem ajudado imen- ainda estamos fazendo mais. E o clamor da CPI dos 
samente. 

Quero pensar juntamente com V. Ex' se deve­
mos fazer uma proposição, como uma das conclusõ­
es da Comissão, no sentido de se acabar com a im­
punidade. No entanto, isso não me alimenta muito o 
otimismo, porque já fiz isso na CPI do Orçamento. 
Mas colocaram uma faca no nosso peito dizendo 
que tínhamos de terminar, terminar. Não nos deram 
prorrogação de prazo. Então, pensamos: vamos ci­
tar os Parlamentares, para não dizerem que esta­
mos agindo de forma corporativa, e vamos dizer que 
o primeiro item da conclusão da nossa comissão é 
que se deve instalar imediatamente a CPI dos Cor­
ruptores. E essa até hoje não foi instalada. 

Portanto, digo a V. EXª que, ou como conclu­
são, ou como continuação, depois de encerrados os 
trabalhos de averiguação, poderíamos estudar uma 
fórmula através da qual se possa dar um passo no 
sentido da integração contra a impunidade. 

Reconheço o trabalho que V. EXª está fazendo, o 
que nós estamos fazendo. De certa forma é um belo 
trabalho, mas não é por aí que vamos solucionar. 

Na Itália houve a Operação Mãos Limpas, que 
contou com a participação do Executivo e sobretudo 
do Judiciário, que cassou e prendeu mais de cem 
parlamentares, muitos ministros e muitos juízes. 

Acho que, já que dos trabalhos da Comissão 
estão participando praticamente todos, deveríamos 
convidar o Supremo para indicar representação. E aí 
veríamos qual é o carninho, qual é a fórmula, qual é 
a saída, qual é a proposta para que neste País de-

Corruptores que o Congresso não criou? Isso vai pe­
sar por muito tempo sobre o Congresso. 

Enderecei ao Presidente do Congresso Nacio­
nal, Antonio Carlos Magalhães, a resposta a uma in­
dagação que fiz relativamente a uma reportagem pu­
blicada na Zero Hora de Porto Alegre, mediante a 
qual se mostrava que os enormes arquivos da CPI 
do Orçamento, com todas as provas da corrupção, 
estão apodrecendo numa das salas do Senado Fe­
deraI. A resposta dada pela Direção da pessoa en­
carregada do setor é que ela não tinha o que fazer. 
Enderecei esse trabalho ao Sr. Antônio Carlos Ma­
galhaes e espero a resposta. Porque, na verdade, 
na verdade, seria um absurdo que todo um trabalho 
pronto e acabado desaparecesse. 

Mas antes e acima disso espero que realmente 
possamos encontrar, ilustre Presidente da Comissão 
de Constituiçao, Justiça e Cidadania, uma forma de 
responder a isso que é um escândalo: o escândalo 
da impunidade na História deste País. 

Muito obrigado pela tolerância, nobre Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Em 
tempo cedido pelo Senador Antonio Carlos Valada­
res, concedo a palavra, por vinte minutos, ao Sena­
dor Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, o problema da reforma agrária, com as 
atuações desenvolvidas pelo chamado Movimento 
dos Sem-Terra, tem centrado as atenções de todo o 
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País, especialmente pela ampla cobertura que o as­
sunto merece da imprensa, da televisão e do rádio. 

As mais diversas instituições da sociedade ci­
vil, além , do Congresso e dos órgãos governamen­
tais, têm abordado o problema da reforma agrária, 
enunciando críticas e sugestões em tomo de um 
tema sobre o qual nem sempre estão bem informa­
dos. Tal problemática, na verdade, merece esse in­
teresse da opinião pública e a atenção especial que 
lhe concede a mídia, pois se trata de uma das mais 
graves questões a desafiar a criatividade da admi­
nistração pública. O que me causa estranheza nos 
debates referentes à reforma agrária, Sr. Presidente, 
é o quase silêncio que se faz em tomo do documen­
to intitulado "Reforma Agrária, Compromisso de To­
dos", elaborado pela Presidência da República. A 
meu ver, trata-se da mais substanciosa síntese so­
ciológica até aqui levada a efeito sobre os estudos 
de tema tão discutido. E ali nesse documento vamos 
encontrar informações densas que contestam esses 
movimentos que aí estão de reforma agrária. Um'fo-, 
Iheto de apenas 94 páginas, que deveria ser leitura 
obrigatória para quantos se arrogam o conhecimento 
do assunto, faz um histórico sociológico magistral 
sobre o que podemos chamar a nossa cultura agrá­
ria, demonstrando que os nossos vícios fundiários 
iniciaram-se corn as capitanias hereditárias criadas ' 
pela corte de Portugal, daí surgindo os hábitos e as, 
normas que até hoje não puderam ser de todo supri­
midas. Os dados estatísticos registrados em tal-tra- , 
balho não deixam a menor dúvida de que o Govemo " 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso curnpre 
o que prometeu seria realizado no seu Programa de· 
Governo referente à política fundiária, conquistando 
a efetivação de metas jamais alcançadas pelo con­
junto, de todas as administrações que já lideraram o·, 
nosso País. . ... 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) (Fazen~: 
do soar a campainha) - Desculpe-me interrompê-lo, 
Senador Edison Lobão, para prorrogar a Hora ,do . 
Expediente por quinze minutos, para que V. ~ poso. 
sa concluir seu discurso. ' :.' " , 

O SR. ,EDISON LOBÃO - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. ' , 

Este é um indicador verdadeiramente avassa­
lador. 

Note-se, Sr. Presidente, que nenhum dos dados 
oferecidos pelo referido estudo foi contestado por 
quem quer que seja, mesmo porque se trata de dadOs' 
estatísticos extraídos das mais qualificadas fontes. 

Em apenas dois anos, não mais que isso, o 
atual Governo já assentou um total de'famílias equi-

valente a quase metade de tudo que havia sido exe­
cutado até o início da gestão Femando Henrique 
Cardoso, ou seja, 104.956 famílias. Essas famílias 
receberam 3.502.252 de hectares desapropriados 

'ou adquiridos pelo Govemo nesses dois anos, onde 
hoje se alojam cerca de 350 mil pessoas. 

Sr. Presidente, essa área distribuída aos sem­
terra é de extensão maior que a Bélgica, numa Na­
ção, como a nossa, em que a Amazônia ocupa 5 mi­
lhões de quilômetros quadrados (59% do território 
nacional), abrigando uma floresta espessa, de 3,45 
milhões de quilômetros quadrados (40% do total), 
restando-nos 350 milhões de hectares de área agri­
cultável aparente, segundo pesquisas do IBGE. 

Vê-se, portanto, que a área distribuída aos 
sem-terra tem relevância até mesmo como repre­
sentativa do esforço da sociedade brasileira para 
atender aos que não têm terra, mas aspiram nela 
trabalhar. 

Na verdade, temos no Brasil uma disponibilida­
de de terras produtivas suficientes para uma ampla 
reforma agrária, cerca de 25 milhões de hectares 
dos ,150 milhões detecta~os pelo IBGE. Digo 25 mi­
lhões de hectares - área igual aos territórios de Por­
tugal, Suíça, Bélgica e Hungria somados - porque, 
segundo ~s p~óprias, es~atísticas, o grosso d~s res­
tantes 125 milhões de hectares espalham-se por flo­
restas densas, regiões insalubres~ i~oladas, sem co­
m~~i.~ções ou situada~ , ~m zonas c?m pouca água 
ou de solo frágil. Não é PQr fal~a de terra, portanto, 
que :deixár:emos de realizar uma reforma agrária que 
provavelmente não encontrará paralelo no mundo. 

, .. Quanto , a ,s.oci~~de ,paga ~Io assentamento 
de uma família ·sem: .. terr~"? - ,esse é um outro dado , 

de que ~ soci~,~de bral?iI~ira preci.s,a ter, consciên­
cia - é a pergunta formulada por todos e q~e o Pre-. .. . . .. , 
sidente da Rep~bl,ica respond,e, neste doç\Jmento 
que ~Iaborou e entregÇ>u . para o conhecimento de 
todos nós. 

, O valor de R$40 mil em algumas regiões do 
ceDtro-sul, onde, a terra, é mais C~Ja, é o çusto so­
m~e de ,um lote ,individual. Mas, . p~ra efeito de cál­
culo, os técnicos estimam em R$20 mil o cu~to mé-
dio para o aS~ÍltamentQ ge uma.t~rnília. ' . 

Ao assumir um lote, cada família recebe 'R$340 
para alimentação, mais um crédito de fomento de 
R$740, mais um crédito para construção de moradia 
de R$2 mil. Inscrevendo-se em seguida no Progra­
ma de Crédito Especial para a Reforma Agrária -
Procera, tem acesso a três linhas de financiamento: 
crédito de custeio de R$1 mil; crédito de investimen­
to de R$7,5 mil; e crédito cooperativo de mais R$7,5 
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mil para pagar a quo.ta-parte da co.o.perativa do. as­
sentamento.. O to.tal dessa ajuda entregue ao. assen­
tado., além da terra, é de R$19.080,OO. 

O Sr. Gilvam Borges - Permite-me V. Ex' um 
aparte, no.bre Senado.r Ediso.n Lo.bão.? 

O EDISON LOBÃO - Ouço. o. no.bre Líder Gil­
vam Bo.rges. 

O Sr. Gilvam Borges - No.bre Senador Ediso.n 
Lobão., em primeiro. lugar, quero. parabenizá-lo. por 
esse pro.nunciamento. abalizado., fundamentado. co.m 
dado.s que se fazem necessário.s. O Presidente Fer­
nando. Henrique Cardoso. e seus Ministros têm feito. o. 
possível no tocante ao.s assentamento.s por todo. o. 
País. É verdade, nobre Senado.r, que esses movimen­
to.S sociais, que deveremos reco.nhecer no. sentido da ..; . -
pressão., vem num vacuo, uma vez que as OPOSlÇoes 
ficaram, de certa forma, sem o. seu discurso, em decor­
rência da queda do "Muro de Berlim", da reorganiza­
ção. de toda a sociedade. Desde a Revo.lução. de 191.4, 
a pregação. única era a de que a humanidade deveria 
ter co.mumente tudo.: a terra, o.S bens. Isso., pela nossa 
história, realmente, está co.mprovado.. Es~s dados 
no.s dao. a Co.ndição. de que a propriedade privada, a 
produção. de todo. cidadão. ' é inalienável. Onde Karl 

, 
Marx e Engels erram é justamente. el!' não. verem a 
co.ndiçao. da pessoa Co.mo. ser inteligente e com dis­
cemimento.. Que ótimo seria se, éo.mo na Ut~ia, de 
Tho.mas Mo.re, pudéssemos ter e c~r'np'a'~ilh~~ 'fl:Ioo. 
Isso seria uma maravilha, mas não. é da co.ndição. do 
ser humano e de suá in~e~i~êhcia: C<?rl1Preendemos 
que esses movimento.s têm abraçado aqú~la t>ar)~éir'a, 
Co.mo a última alternativa Quero me congratular com ' 

, . , 
V. Ex' pela coragem de fazer um pronunciamento ba-
seado em dados' concmtos, mostrando-nos que real­
mente não. ho.uve, na Históna' do. Brasil, um 'Presidente' 
que to.masse essas ' iniciatiVas no sentidô de cumprir o' 
seu programa, como está ocorrendo., e' numa velocida~ ... ,~ 

de muito grande. Acredito., nobre senador, que levare-
mos, no mínimo, de 30 a 40 anos nesse processo 'de' 
assentamentos, porque vivemos em um País de dimen- ' , 
sões continentais. Ao me congratular com V. 'Ex', quero 
dizer da minha alegria e satisfáÇãd de ' vér' que há' ho- . , 
mens de coragem, ' assumindo suas posições, ' ao fazer 
um prohunciarnentô sobre a i'efoilila agrária, principat. . 
mente nesse momentd histórico; ol'ldé hli'lim'Presidehté ' 
com a disposição delfazer a retonna agrária . . 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço-lhe, Sena­
dor Gilvam Bo.rges, o. aparte. 

V. Ex' que vem do extremo no.rte do. Brasil 'co-' 
nhece as agruras dos nossos co.nterrâneos sem ter­
ra, as dificuldade~ por que pé;lSsam, mas também os 
fatos emergentes, e do. conhecimento de todo.S do 
mundo moderno. ., , 

Na verdade, a refo.rma agrária brasileira co.me­
Ço.U a ser feita a partir de 1964. Antes disso., nela fa­
lava-se muito. e Po.r ela fazia-se Po.UCo.. Passo.u-se a 
fazer com o. Estatuto. da Terra; que é de 1964. 

Mas o. que se pretende, ago.ra, é uma refo.rma 
agrária que seja realizada da no.ite para o. dia. O que 
não é possível, co.mo. demo.nstra o. Presidente da 
República nesse documento. que entrego.u ao. co.nhe­
cimento de to.da a Nação. brasileira. 

Como dizia, os assentado.s, além de recebe­
rem a terra, recebem mais R$19.080,OO para o. seu 
assentamento.. 

Metade desses recurso.s é dada pelo. Go.vemo., a 
fundo perdido. Isto. é, a família não. terá de pagar. A o.U­
tra metade é emprestada a prazo. de sete ano.s, co.m 
do.is de carência. Metade do. crédito. de custeio. de 
R$1.000,OO teria que ser reembolsada pela família em 
um ano. Se pagar, o. assentado. terá direito a receber 
novo. crédito. de R$1.000,OO nas mesmas condições. 

Não preciso ressaltar que raros são. o.S que pa­
gam tais dívidas, acumulando-se assim o.S custos do 
Tesouro Nacio.nal. Não pagam, bem entendido., porque 
não podem pagar, porque nao auferiram rendas que 
lhes permitam saldar co.mpromisso.s mesmo que tao 
modestos. 

. , .Se se cumprir a meta o.ficial de serem assenta­
das' 100 mil famílias em 1998, tal compromisso. cus­
tará à Nação cerca de R$4 bilhões. 

, '.Nos' dois primeiros anos do atual Go.vemo, foram 
gastos cerca de R$2 bilhões e 700 milhões co.m a re­
forma agrária. Para 1997, o orçamento. previsto repre­
senta um aumento de 80% sobre o.S gasto.s despendi­
dos em 1996, isto. é, vai-se gastar R$2.597.954.286,OO 
com os projetos de reforma agrária. 

, . 'É também importante ressaltar que, nas princi­
paiS 'desapropriações o.U aquisiço.es de terras pelo. 
Governo, têm sido. atendidas as solicitações das en­
tidades Vinculadas ao. problema. 

Em 1996, a Contag (Co.nfederação dos Traba­
lhadores na Agricultura) indico.u 226 áreas para re­
for'n'la 'agrária: 28 eram inviáveis e, das 198 restan­
tes, 100 delas desapropriadas o.U adquiridas. 

O MST (Mo.vimento dos Sem-Terra) indicou 
196 áreas: 15 eram inviáveis e 126, das 181 restan­
tes, foram compradas ou desapropriadas pelo. Go.­
vemo Federal. 

Em suma, o Govemo, em do.is anos, desapro.­
priou 780 imóveis e compro.u o.utros 62 para fins de 
refo.rma agrária, e registra como. meta o assenta­
mento, em quatro anos, de 280 mil famílias, ou seja, 
cerca de 25% a mais do que fo.i feito em todos go­
vernos federais anteriores somado.s, desde 1964. 
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O Sr. Iris Rezende - Permite-me V. Ex' um lho e se juntaram aos sem-terra. Agora, estando de 
aparte? acordo com tudo o que V. ExI afirmou, eu queria fa-

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com muito zer uma observação: quando vem, por exemplo, 
prazer o eminente Senador Iris Rezende, cuja expe- uma catástrofe, uma enchente numa região do Bra-
riência nesta matéria é conhecida. Foi Governador sil, o Govemo despende um esforço extraordinário 
de Estado algumas vezes e Ministro da Agricultura e para acudir, quando vem uma intempérie no campo, 
Reforma Agrária. o Govemo se esforça e atende o agricultor prejudi­

O Sr. Iris Rezende .- Muito obrigado a V. Ex', 
Senador Edison Lobão, pelo aparte e pela referência 
elogiosa. Quero inicialmente cumprimentar V. Exª 
pela iniciativa de trazer à discussão desta Casa um 
dos temas hoje considerados mais polêmicos da 
vida brasileira, que é a reforma agrária. Não nos sur­
preende porque V. Exª, como homem público caleja­
do, sensível, sempre está a preocupar-se com os 
problemas atuais que afligem a nossa população. 
Estou absolutamente de acordo com V. Ex!! em tudo 
o que foi afirmado até essa fase do seu discurso. 
Gostaria apenas de fazer aqui algumas observaçõ­
es. Quando digo que estou de acordo, estou de 
acordo com o volume do trabalho apresentado pelo 
Governo do Presidente Fernando Henrique. Sua Ex­
celência, em pouco tempo, suplantou a ação de ou­
tros govemos e tem estado voltado para a questão 
da reforma agrária, tem-se esforçado. Agora, temos 
que analisar a reforma agrária hoje, agora, sob al­
guns aspectos. Por que essa movimentação por 
todo o Brasil dos sem-terra? Entendo que a política 
econômica aplaudida por todos nós, que estabilizou 
a economia e que, praticamente, baniu a inflação; 
trouxe algumas conseqüências, e uma delas é o de­
semprego. Hoje são milhões de brasileiros desem­
pregados, trabalhadores não especializados. Por ou­
tro lado, temos muitos pequenos proprietários que, 
em virtude também da política de estabilização eco­
nômica, perderam suas propriedades nos últimos 
anos. Não são poucos, são milhares. Naquela épo­
ca, antes do plano, se a pessoa que devia um moh­
tante, a um banco ou a um particular, vendesse 10% 
da sua propriedade, seria o suficiente para quitar o 
seu débito. Mas, o que aconteceu? Com a elevação 
da taxa de juros, os seus débitos triplicaram, quintu­
plicaram, e o preço de suas propriedades foi reduzi­
do; um alqueire de terra, que há dois anos, vamos 
dizer, valia R$12 mil, hoje vale R$4 mil - um terço 
do valor. Um lote urbano que, suponhamos, valia 
R$10 mil, hoje vale R$4 mil ou R$3 mil. O patrimô­
nio, então, tomou-se insuficiente para a quitação do 
seu débito total, e esses proprietários foram obriga­
dos a vender suas propriedades, ou, muitas vezes, 
perderam suas propriedades na Justiça, acorreram 
às cidades, não encontraram oportunidade de traba-

cado, e assim por diante. Então, mesmo diante do 
volume de assentamentós apresentado, eu gostaria 
que o Govemo despencesse mais esforços, mas 
muito mais, como se fosse numa situação de emer­
gência, para acudir os sem-terra, porque, na verda­
de, o mundo inteiro não compreende que num País 
como o nosso, com 8 milhões e 500 mil quilômetros 
quadrados, com uma área considerável de terras 
agricultáveis e com apenas 150 milhões de brasilei­
ros, fiquemos a presenciar os mesmos, por todos os 
recantos do Brasil, a clamar por terra para plantar. 
Porque de todas as iniciativas, neste País, na área 
econômica, a pior delas é a roça. Se a roça fosse 
boa, fosse atraente, nós teríamos ainda 80% dos ha­
bitantes na zona rural; no entanto, hoje temos me­
nos, temos em tomo de 18%. Por quê? Porque o tra­
balho na roça é difícil. Então, não podemos permitir 
que pessoas que queiram buscar a área mais difícil 
das atividades humanas fiquem a clamar dia e noite, 
e - cá para nós - nos preocupando, porque o que se 
observa, hoje, no Brasil, é questão até de uma guer­
ra civil. Estamos vivendo uma situação preocupante. 
São proprietários de terras se armando numa região 
e noutra, são os sem-terra a desafiarem o Govemo, 
a desafiarem a própria sociedade, proclamando o 
desrespeito à JlIstiça e ao direito de propriedade. De 
forma que um esforço especial, muito especial, do 
Governo, nessa hora, poderia resolver, de uma vez 
por todas, o problema de terra para os trabalhadores 
sem terra. Meus cumprimentos pelo pronunciamento 
de V: EX-. 

O SR. EDISON LOBÃO - A palavra de V. EX­
é uma das palavras mais experientes deste País. V. 
EX- foi Prefeito da capital, foi Govemador duas ve­
zes, foi Ministro· da Agricultura, e, muito mais do que 
isso, é um político que visita o interior do Estado fre­
qüentemente. Conversa com proprietários e conver­
sa com trabalhadores. É capaz, portanto, .de haurir 
as aspirações do povo brasileiro no que diz respeito 
às políticas fundiária e agrária. Portanto, as observa­
ções de V. EX- devem ser levadas em consideração 
tanto por nós, aqui neste plenário, quanto pelo Go­
vemo, por tudo que elas significam de procedência, 
de densidade e de profundidade. Sou, portanto, 
agradecido a V. Ex' pelo aparte, que é uma contri-
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buição significativa a este discurso que faço, neste quase silêncio que se fez e se faz em tomo do docu-
momento, que diz respeito à reforma agrária neste menta intitulado "Reforma Agrária - Compromisso 
País. de todos", elaborado pela Presidência da República. 

Não posso deixar de concordar com V. E~, A meu ver, trata-se da mais substanciosa sín-
quando diz que a agricultura brasileira, de algum tese sociológica até aqui levantada a efeito sobre os 
modo, é desassistida, com o valor aviltado da pró- estudos de tema tão discutido. O folheto de apenas 
pria terra e com o valor daquilo que a terra produz, 94 páginas, que devia ser leitura obrigatória para 
por igual aviltado. quantos se arrogam conhecimento do assunto, faz 

Não é assim em clutros países. Os governos um histórico sociológico magistral sobre o que pode-
procuram assistir a sua agricultura. Na França, o mos chamar a nossa "cultura agrária", demonstran-
Governo financia, subsidia pesadamente a produção do que os nossos vícios fundiários iniciaram-se com 
do açúcar da beterraba, que custa mais do dobro do as Capitanias Hereditárias criadas pela Corte de 
preço do açúcar da cana-de-açúcar. Aparentemente, Portugal, daí surgindo os hábitos e as normas que 
seria muito melhor ao Governo francês permitir a im- até hoje não puderam ser de todo arraigados. 
portação do açúcar de outros países do que pagar o Os dados estatísticos registrados em tal trabalho 
dobro pelo preço do açúcar da beterraba. O Gover- não deixam a menor dúvida de que o Governo Feman-
no francês faz isso para manter o homem no campo do Henrique Cardoso cumpre o que prometeu seria 
e prestigiar a sua agricultura. realizado no seu programa de governo referente à polí-

Era isso que deveríamos fazer aqui também e tica fundiária, conquistando a efetivação de metas ja-
não o fazemos. Sei que os Ministros da Agricultura, mais alcançadas pelo conjunto de todas as administra-
e V. Ex' foi um deles, sempre clamaram por uma so- çóes que já lideram o nosso País. 
lução dessa natureza, mas nunca tiveram êxito total. Nota-se, Senhor Presidente, que nenhum dos da-
V. E~ avançou muito. Distribuiu muita terra para os dos oferecidos pelo referido estudo foi contestado por 
trabalhadores sem terra, e conseguiu avanço tam- quem quer que seja, mesmo porque se trata de dados 
bém no financiamento do subsídio à agricultura. Mas estatísticos extraídos das mais qualificadas fontes. 
não conseguimos até hoje o necessário para que a Em apenas dois anos, o atual governo já as-
nossa agricultura tivesse o prestígio que ela merece. sentou um total de famílias equivalente a quase me-

Sr. Presidente, não quero retardar mais a ses- tade de tudo o que havia sido executado até o início 
são. V. Ex' já foi tolerante. Peço apenas que consi- da gestão Fernando Henrique Cardoso, ou seja 
dere como lido o restante do meu discurso. 104.956 famílias. Estas famílias receberam 

Muito obrigado. 3.502.252 hectares desapropriados ou adquiridos 
SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO pelo governo nesses dois anos, onde hoje se alojam -DO SR. SENADOR EDISON LOBAO: cerca de 350 mil pessoas. 

Senhor Presidento Senhor Presidente, essa área distribuída aos 
Senhoras e Senhores Senadores. sem-terra é de extensao maior que a Bélgica, numa 
O problema da reforma agrária, com as atua- Nação, como a nossa, em que a Amazônia ocupa 5 

ções desenvolvidas polo chamado Movimento dos milhões de quilômetros quadrados (59% do território 
Sem Terra, tem centrado as atenções de todo o nacional), abrigando uma floresta espessa de 3,45 
País, especialmente pE!la ampla cobertura que o as- milhões de quilômetros quadrados (40% do total do 
sunto merece da imprensa, da televisão e do rádio. país), restando-nos 350 milhões de hectares de área 

As mais diversas instituições da sociedade civil, agricultável aparente, segundo pesquisas do IBGE. 
além do Congresso e dos órgãos governamentais, têm Vê-se, portanto, que a área distribuída aos 
abordado o problema da reforma agrária, enunciando sem-terra tem relevância até mesmo como repre-
críticas e sugestões em tomo de um tema sobre o qual sentativa do esforço da sociedade brasileira para 
nem sempre estão bem informados. atender aos que nao têm terra, mas aspiram nela 

Tal problemática, na verdade, merece esse in- trabalhar. 
teresse da opinião pública e a atenção especial que Na verdade, temos no Brasil uma disponibilida-
lhe concede a mídia, pois se trata de uma das mais de de terras produtivas suficientes para uma ampla 
graves questões a desafiar a criatividade da admi- reforma agrária, cerca de 25 milhões de hectares 
nistração pública. dos 150 milhões detectados pelo IBGE. 

O que me causa estranheza nos debates refe- Digo 25 milhoes de hectares - área igual aos 
rentes à reforma agrária, Senhor Presidente, é o territórios de Portugal, Suíça, Bélgica e Hungria so-
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mados - porque, segundo as próprias estatísticas, o govemo, têm sido atendidas as solicitações das enti-
grosso dos restantes 125 milhões espalham-se por dades vinculadas ao problema. 
florestas densas,' regiões insalubres, isoladas, sem Em 1996, a CONTAG (Confederação dos Tra-
comunicações ou situadas em zonas com pouca balhadores na Agricultura) indicou 226 áreas para 
água ou de solo frágil. refonna agrária: 28 eram inviáveis e, das 198 restan-

Não é por falta de terra, portanto, que deixare- tes, 100 foram de~apropriadas ou adquiridas. 
mos de realizar uma refonna agrária que provavel- O MST (Movimento dos Sem-Terra) indicou 
mente não encontrará paralelo no mundo. 196 áreas: 15 eram inviáveis e 126, das 181 restan-

Quanto a sociedade paga pelo assentamento tes foram compradas ou desapropriadas pelo gover-
de uma família ·sem-terra·? - é a pergunta fonnula- no federal. 
da pela publicação da Presidência da República. Em suma, o govemo, em dois anos, desapro-

O valor de 40 mil reais, em algumas regiões do priou 780 imóveis e comprou outros 62 para fins de 
centro-sul onde a terra é mais cara, é o custo so- refonna agrária, 'é registra como meta o assenta-
mente de um lote individual. Mas, para efeito de cál- mento, em quatro anos, de 280 mil famílias, ou seja, 
cu lo, os técnicos estimam em 20 mil reais o custo cerca de 25% a mais do que foi feito em todos os 
médio para o assentamento de uma família. govemos federais anteriores somados, desde 1964. 

Ao assumir um lote, cada família recebe 340 Senhor Presidente, não vejo como não se pos-
reais para alimentação, mais um crédito de fomento sa deixar de enxergar na atual administração, en-
de 740 reais, mais um crédito para construção de toando-lhe hosanas, a excepcional disposição de 
moradia de 2 mil reais. atender às lideranças dos que representam os tan-

Inscrevendo-se em seguida no Programa de tos brasileiros que almejam um pedaço de terra agri-
Crédito Especial para a Refonna Agrária - PROCE- cultável. 
RA, tem acesso a três linhas de financiamento: cré- Já tenho dito desta tribuna, por mais de uma 
dito de custeio de 1 mil reais; crédito de investimento vez, que refonna agrária não se traduz em oferecer 
de 7.500 reais; e crédito cooperativo de mais 7.500 terra a quem não tem e deseja trabalhá-Ia. O custo 
reais para pagar a quota-parte da cooperativa do as- da terra talvez seja a parte menos onerosa de uma 
sentamento. Total: R$19.080,oo. política agrária. 

Metade desses recursos é dada pelo govemo a Neste sentido, tenho uma sofrida experiência 
fundo perdido. Isto é, a família não terá de pagar. A ao tempo em que govemei o Estado do Maranhão, 
outra metade é emprestada a prazo de 7 anos, com distribuindo 25 mil títulos a agricultores sem terra. 
dois de carência. Metade do crédito de custeio de Para mim, a primeira condição para o êxito de 
R$1.ooo,OO teria que ser reembolsé\da pela família uma reforma agrária, como já tem ocorrido no Brasil 
em um ano. Se pagar, o assentado terá direito a re- em alguns poucos assentamentos, é oferecer a terra 
ceber novo crédito de 1.000 reais nas mesmas con- agricultável ao cidadão brasileiro verdadeiramente 
dições. vocacionado para o trabalho do campo. De nada 

Não preciso ressaltar que raros são os que pa- adianta oferecer-se uma área de excelente terra a 
gam tais dívidas, acumulando-se assim os custos do um metalúrgico desempregado se lhe faltam voca-
Tesouro Nacional. Não pagam, bem entendido, por- ção e qualificação para se tornar um agricultor pro-
que não podem pagar, porque não auferiram rendas dutivo e rentável. 
que lhes permitam saldar compromissos mesmo que Também não adianta oferecer-se ao profissio-
tão modestos. nal do campo as sementes para os primeiros plan-

Se se cumprir a meta oficial de serem assenta- tios se lhe faltam e à sua família, onde se situam, as 
das 100 mil famílias em 1998, tal compromisso cus- condições mínimas de sobrevivência e progresso: 
tará à Nação cerca de 4 bilhões de reais. entre outras necessidades, a casa para morar, a es-

Nos dois primeiros anos do atual governo, fo- cola, o posto de saúde, a água para a irrigação, o 
ram gastos cerca de R$ 2,7 bilhões com a refonna clima propício à cultura, a orientação técnica. 
agrária. Para 1997, o orçamento previsto representa Apenas distribuir terras entre os pobres do 
um aumento de 80% sobre os gastos despendidos meio rural, como diz a referida publicação oficial, é 
em 1996, isto é, vai-se gastar R$2.597.954.286,oo reproduzir a pobreza no campo. 
com os projetos de reforma agrária. Dos assentamentos feitos até 1994, cerca de 

• 
E também importante ressaltar que, nas princi- 40 mil famílias abandonaram suas terras. Os demais 

pais desapropriações ou aquisições de terras pelo - ainda segundo os dados oficiais - vivem como as-
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sentados, total ou parcialmente às custas dos pro- uma autêntica tragédia para os que sofrem tal infeli-
gramas de assistência do govemo. cidade. 

Na legislatura anterior, ouvimos o depoimento À falta de emprego, o trabalhador urbano, mes-
de um antigo Senador dando conta de que assenta- mo sem qualquer experiência na agricultura, não vê 
mos em Mato Grosso, implantados em terras de pri- outra altemativa senão a de juntar-se aos sem-terra, 
meira qualidade, tinham fracassado pela carência de na esperança, talvez vã, de encontrar num pedaço 
vocação agrícola de ass'entados. de terra a oportunidade que a tecnologia lhes roubou 

Um deles trocara sua promissora gleba por no trato com os serviços que, no passado, lhe esta-
uma bicicleta, e outros vendiam as suas áreas para vam disponíveis nos setores urbanos. 
fazendeiros das vizinhanças. Em 1950, a zona rural abrigava quase 70% dos 

Inútil, pois, foram os gastos do govemo federal habitantes do País e, hoje, tem pouco mais de 20%, 
em tais assentamentos, um desperdício dos poucos fato que se caracteriza como um dos mais velozes 
recursos da sociedade brasileira. processos de urbanização da história modema, per-

Portanto, parece-me uma perda de tempo, e de durando até o início dos anos 90 e praticamente es-
recursos, tapar-se o sol com a peneira da demago- tancando a partir de 1995. 
gia, oferecendo-se terras aos que não sabem, não O êxodo do campo, Sr. Presidente, vai acen-
querem ou nao têm condiçõos para trabalhá-Ias. Me- tuando a pobreza pela conjugação da superpopula-
Ihor seria que se concentrassem esforços técnicos ção e ~ carência de empregos que ocupem as novas 
para o cadastramento dos trabalhadores realmente geraçoes. 
vocacionados para as lides agrícolas, neles investin- A Europa do século 19 erradicou a sua pobre-
do os recursos e lhes dando as condições para obte- za, em parte, pela exportação dos pobres. Só o Bra-
rem o desejado êxito em atividades do maior interes- sil, num periado de 61 anos - de 1884 a 1945 -, re-
se para a economia nacional. cebeu cerca de 4 milhões de imigrantes europeus. 

Atente-se, Senhoras e Senhores Senadores, Nos tempos atuais, Sr.as e Srs. Senadores, 
para os dados que se seguem, contidos na publica- nao há mais empregos disponíveis em lugar nenhum 
ção "Reforma Agrária .- Compromisso de Todos·, e do planeta. Vê-se a cada dia - na França, Alema-
que nos permitem muitas interpretações. nha, Estados Unidos, Canadá e tantos outros países 

- como se enrijecem, até à desumanidade, as legis­
Preliminarmente, esclareça-se que se define 

como acampado aquele que permanece dentro de lações e as repressões policiais contra os imigrantes 
de outras nações. 

uma propriedade rural ou em suas redondezas, à 
beira das estradas, em situaçao provisória e precá- Temos, portanto, de resolver nós próprios o 
ria. Registra a estatística: em 1995, cerca de 29.034 gravíssimo problema de criar condições profissionais 
famílias de acampados eram cadastradas pelo Incra, para a atual e as futuras gerações. 
24% das quais foram assentadas. Residem nas nossas imensas possibilidades 

Em 1996, além das excedentes do pno anterior de terras agricultáveis as perspectivas mais otimis-
tas que beneficiariam milhões de brasileiros. Na ex­

- 22.041 famílias - , surgiram mais 21.111 famílias, tensão das nossas terras vocacionadas para a agri­
perfazendo um total de 43.151 famílias acampadas. 
Dessas, foram assentadas 41 % do total, ficando cultura, e ainda hoje sem aproveitamento, caberia o 

somatório de vários países desenvolvidos europeus. 
para 1997 um excedente de 25.371 famílias. 

Em 1997, portanto, havia 15% mais de famílias 
acampadas que no final de 95, isto apesar de o Go­
vemo haver assentado, nesses dois anos, 25.011 fa­
mílias acampadas. 

Em resumo: o número de acampados de 97 é 
quase igual ao dessas famílias que o Governo as­
sentou nesses últimos. dois anos. 

Neste passo, "a conta nunca fechará: quanto 
mais acampados são assentados, mais haverá a as­
sentar" . 

E isto ocorre, Sr. Presidente, em virtude do de­
semprego urbano qUEl infelizmente grassa no País -

Contudo, é preciso que planejemos o aproveitamen-
to dessas disponibilidades com bom-senso, prudên­
cia e premissas técnicas realistas. 

O Estatuto da Terra, de 30 novembro 1964, foi 
uma das mais sérias e corretas legislações já elabo­
radas em nosso País sobre política fundiária, mas, 
ao que parece, não se lhe deu o encaminhamento 
desejado, deixando-se de se conceder às pequenas 
propriedades rurais as facilidades oferecidas às 
grandes. 

Senhor Presidente. 
Quando se analisa o problema da reforma 

agrária e dos sem-terra, em nosso País, nao se 
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pode deixar de enfatizar, de igual modo, as agruras 
por que passam os agricultores com-terra. Para 
eles, especialmente os pequenos, ainda não foram 
solucionadas suas dificuldades vinculadas ao crédito 
fácil e ao preço mínimo do que produzem. Ainda nãe 
se venceram, nos entendimentos intemacionais, os 
obstáculos alfandegários que impedem uma justa 
concorrência intemacional. Não foi superada nem 
mesmo, na nossa política intema, a deterioração dos 
preços dos produtos agrícolas nacionais pela impor­
tação de similares que, no exterior, recebem os sub­
sídios que os nossos produtores não recebem. 

Não devemos esquecer que os sem-terra de 
hoje serão os agricultores do amanhã, e melhor se­
ria que não encontrassem no futuro os desanimado­
res obstáculos que hoje afligem os homens do cam­
po legitimados em suas glebas. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores. 

O objetivo do meu pronunciamento, hoje, não é 
o de aprofundar as dificuldades sofridas pela agricul­
tura brasileira. Ao contrálio, o que desejo consignar 
são os aplausos que dirijo ao Govemo do Presidente 
Femando Henrique Cardoso pela maneira correta e 
generosa com que tem encaminhado o problema da 
reforma agrária em nosso País. 

As informações que oferece no documento ob­
jeto desta análise não deixam qualquer dúvida sobre 
o fato de que a atual administração tem feito, em. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. An­
tonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. V. EX- dispõe de cinco minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, há algum 
tempo, cerca de um mês, o Senado Federal era ape­
drejado porque havia sido concedida uma liminar 
contra a Comissão Pariamentar de Inquérito que 
apura irregularidades na emissão de títulos por parte 
dos Estados e dos Municípios. 

Lembro-me que tão logo a liminar era concedi­
da para evitar que contas telefônicas de determina­
do investigado pela CPI chegassem ao conhecimen­
to da Comissão, alguém dizia que a CPI morria ali. 

Fiz questão de lembrar que nem sempre a 
concessão de uma liminar é a confirmação mais 

adiante da decisão final e, tantas vezes, pode ser 
cassada. 

Quando na qualidade de Presidente dessa Co­
missão, recebi o pedido de informações - no qual, 
aó final, se dizia que a liminar seria reexaminada se 
a CPI apresentasse dados novos -, busquei encami­
nhá-los, e chegaram às mãos dos Ministros do Su­
premo. 

Hoje, Sr. Presidente, eu precisava fazer um re­
gistro. O eminente Senador Pedro Simon ocupou a 
tribuna e tive o cuidado de não aparteá-Io - e até de­
veria fazê-lo para agradecer a forma pela qual S. Ex' 
se manifestou em relação à atuação da Presidência. 
Calei-me, e entendo que tantas vezes o silêncio é o 
clamor de tudo aquilo que não fala. Não interrompi 
V. Ex', nobre Senador Pedro Simon, porque precisa­
va usar a tribuna nestes cinco minutos, menos pela 
forma como o Supremo reconheceu a CPI, a sua le­
gitimidade, nas respostas, mostrando que ela está 
no caminho certo à busca dos fraudadores que con­
tinuam levando o Erário às dificuldades a que tem 
sido sempre levado. 

Precisava, agora, registrar o agradecimento 
aos companheiros da CPI, a tantos Senadores que 
se solidarizaram, mas isso foi apenas uma metade. 
Os outros 50%, aguardei religiosamente, com pa­
ciência, para que, quando viesse a vitória, eu decli­
nasse de público: 50% desta vitória deve-se ao Sr. 
Antonio Carios Magalhães. Tenho que fazer o regis­
tro e esperava que S. EX- não tivesse aqui presente, 
até para não lhe ferir a modéstia ou, quem sabe, dei­
xar que S. EX- se sentisse em desconforto pelo re­
gistro do agradecimento. 

Quando a liminar não foi cassada, apesar dos 
argumentos - e que aqui não se discuta a decisão 
desse ou daquele Ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral-, o Presidente do Senado Federal saiu em de­
fesa da CPI, travou inclusive uma discussão. 

Ontem, o futuro Presidente daquele Tribunal 
esteve nesta Casa, mostrando que não se faz uma 
reforma judiciária apenas com juristas e com advo­
gados, faz-se também com o Poder Legislativo. A 
sua vinda pela manhã e o resultado definitivo à tar­
de. O Supremo Tribunal Federal, por sete votos con­
tra quatro, tomou conhecimento da medida que era 
inadequada, porque por via do habeas corpus não 
se poderia chegar onde se chegou, e, depois, quan­
do tentaram converter o habeas corpus em manda­
do de segurança, já com o Ministro fora, o resultado 
foi de seis a quatro. 

Mas o que importa não é essa decisão. Alguns 
Ministros, mesmo conhecendo do pedido para julgá-
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lo no mérito, declararam, em alto e bom som, que a 
CPI tinha os poderes que estava exercitando. Ou 
seja, era a solidariedade e o esquecimento daquela 
polêmica que tinha havido antes. 

Portanto, se a minha defesa pálida pela integri­
dade da CPI contrasta com a defesa colorida da 
Presidência deste Senado, prestigiando todos os 
Membros da CPI, dando a ela todas as condições de 
continuar seu caminho, apontando as soluções ne­
cessárias, eu precisava dizer àqueles que não que­
riam reconhecer na CPI esse valor e que hoje de­
vem estar com remorso. E o remorso, Srs. Senado­
res, nada mais é senão o filho bastardo da consciên­
cia com o crime. Esse crime de tentar tirar do Poder 
Legislativo aquela possibilidade de ir à caça daque­
les que estão tentando, como se diz aqui de vez em 
quando, ficar impunes dos crimes cometidos. 

Por isso, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
já que V. Ex' está presidindo esta Casa, receba do 
Presidente da Comissão Partamentar de Inquérito, 
de público, aquilo que muita gente costuma fazer em 
particular: os agradecimentos da Presidência da Co­
missão Partamentar de Inquérito, que apura as frau­
des, as irregularidades na emissão de títulos públi­
cos. E esses agradecimentos não são dirigidos ao 
amigo, são dirigidos a quem soube, em determinada 
quadra, honrar a defesa do Senado Federal. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Presidência agradece as palavras do Senador Ber­
nardo Cabral. 

Concedo a palavra ao Senador Josaphat Mari­
nho, por cinco minutos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, a jornalista Miriam Leitão, na coluna 
de O Globo, da edição de hoje, comenta fatos e cir­
cunstâncias em tomo da venda das açóes da Vale 
do Rio Doce, que merecem consideração. 

Depois de mencionar que as ações da Vale on­
tem estavam em queda, a jornalista, observando os 
fatos, alega: 

·Primeiro é bom lembrar que quando o 
Governo estabeleceu em R$26 o preço mí­
nimo por ação, ela estava cotada no merca­
do em R$31 ,7. Ou seja, o Governo derrubou 
a ação ao estabelecer um preço mínimo da 
ação ordinária do bloco de controle abaixo 
da cotação da ação minoritária de mercado.· 

Vale fazer uma indagação, em face dessa notí­
cia. Por que reduzilJ o Governo de R$31.7 para 
R$26 o valor da ação quando cuidou da fixação do 

preço para o efeito da venda, nos termos do leilão 
expedido? 

Mas a jornalista vai adiante e faz comentário já 
relativo a fato posterior ao leilão. 

·Os novos donos" - isto é, da Vale -
·passaram o dia ontem fazendo contas para 

• 
saber quem é quem no bloco de controle. E 
uma confusão de razoáveis proporções, por­
que há muitos investidores, um deles, por 
exemplo, que pediu para ser conhecido só 
após a liquidação.· 

Uma segunda indagação: poderia o consórcio 
apresentar-se sem indicação precisa dos investido­
res que o compunham? Vale dizer, poderia haver 
um integrante do consórcio cujo nome não fosse de­
clinado para o devido conhecimento até o momento 
do leilao? 

Mas a jornalista vai por aí e oferece um outro 
esclarecimento. 

·No Fundo do Opportunity há dinheiro 
próprio, dinheiro emprestado e dinheiro de 
investidores estrangeiros. A divisão acioná­
ria final deve ficar bem diferente da divulga­
da pelo grupo para o BNDES.· 

Seria possível ocorrer tal fato? Seria dado ao 
consórcio apresentar-se ao leilão para, logo em segui­
da, ter composição diversa? Mas isso é o que resulta 
do comentário. Isso, entretanto, indica que poderia ha­
ver surpresa de um para outro consórcio na efetivação 
do leilão, o que não parece compatível com a legalida­
de do leilão, das condições para a sua efetivação. 

Não vou comentar os fatos. Vou, porém, pedir 
ao nobre Líder Elcio Alvares que, tomando conheci­
mento dessas palavras, obtenha os devidos esclare­
cimentos, seguramente por parte do Sr. Ministro do 
Planejamento. 

Por enquanto, dou notícia do comentário da jor­
nalista e dele extraio somente as conseqüências lógi­
cas. Nenhum outro comentário. Só me parece correto 
criticar depois que colher os esclarecimentos necessá­
rios, que venham do Sr. Ministro do Planejamento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 Q Se­
cretário em exercício, Senador Cartos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPMDB N!! 158/97 

Brasília, 5 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para indicar o Senador Ramez T ebet, como 
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membro titular, em substituição ao Senador Jader 
Barbalho, na Comissão Mista destinada a apreciar e 
emitir parecer à Medida Provisória n!! 1.549-29, de 
15 de abril de 1997, que "dispõe sobre a organiza­
ção da Presidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências", ficando a mesma assim 
constituída: 

Titulares 
Senador Ramez T ebet 
Senador Nabor Júnior 

Suplentes 
Senador Gerson Camata 
Senador Carios Bezerra 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração' 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

OF. GLPMDB N!! 159/97 

Brasília, 6 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para comunicar a indicação dos Senadores abai­
xo mencionados em substituição aos membros de­
signados anteriormente pela Presidência do Con­
gresso Nacional na Comissão Mista destinada a 
apreciar e emitir parecer à Medida Provisória n!! 
1.565-4, de 30 de abril de 1997, que "altera a legisla­
ção que rege o salário-educação, e dá outras provi­
dências·, ficando a mesma assim constituída: 

Titulares 
Senador Ney Suassuna 
Senadora Marluce Pinto 

Suplentes 
Senador Gerson Camata 
Senador João França 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Carios Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 324, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea b, do art. 336 

do Regimento Intemo, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n!! 88, de 1996, que altera os arts. 1!! 
e 20 da Lei n!! 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que 
define os crimes resultantes de preconceitos de raça 
ou de cor, e acrescenta parágrafo ao art. 140 do De­
creto-Lei n!! 2.848. de 7 de dezembro de 1940. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1997. - Sena­
dor José Eduardo Outra, Líder do Bloco de Oposi-

ção - Jader Barbalho, PMDB - Hugo Napoleão, 
PFL - Valmir Cam pelo, PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento será votado após a Ordem do Dia, 
na forma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTl:TE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência esclarece ao Plenário que a sessão 
solene conjunta, destinada a homenagear Castro Al­
ves, realizar-se-á às 11 h ao dia 13 do corrente, ter­
ça-feira, no plenário do Senado Federal. 

Falará pelo Senado o Senador Ronaldo Cunha 
Lima e também o Senador Abdias Nascimento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que a matéria 
constante dos Avulsos da Ordem do Dia da presente 
sessão, no item n!! 3, é o Projeto de Lei da Câmara 
n!! 5, de 1997 e, por equívoco, na descrição do mes­
mo constou como Projeto de Lei da Câmara n!! 7, de 
1997. 

Assim, quero chamar a atenção do Plenário 
, 

para o equIvoco. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 

- Esgotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo tumo, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição n!! 1, de 1995, de 
autoria do Senador Esperidião Amin e ou­
tros senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao art. 62 da Constituição Federal (ado­
ção de medidas provisórias), tendo 

Parecer sob n!! 150, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
oferecendo a redação para o segundo tumo. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, transcorre hoje o último dia da discussão da ma­
téria. Esclarece, ainda, que poderão ser oferecidas 
emendas que não envolvam o mérito, assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Em discussão o substitutivo à proposta, em se­
gundo turno. 

O SR. PEDRO SIMON - A votação é hoje, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Por hora, estamos na discussão. A votação, se 
houver número, será hoje. Poderá, se ficar encerra­
da a discussão. 
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O SR. PEDRO SIMON - Peço a palavra, Sr. eles não os tenham. Pelo contrário, a partir do Sena-
Presidente. dor José Fogaça, que é um dos homens mais dig-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) nos, mais sérios, mais competentes, mais ilustres 
- O número será além desse porque há Senadores que conheço da vida pública, cada um tem os seus. 
que não registraram a sua presença no painel, mas re- E não se diga que não tentei ajudar. Ajudei de 
gistraram na lista de presença, porque o painel não es- duas formas. Quando era Senador de Oposição e 
tava funcionando. Temos cerca de 60 Senadores na apareceu aqui a primeira emenda sobre medida pro-
Casa, mas vamos acionar a campainha para saber- visória, aprovada pela unanimidade na Câmara dos 
mos se há número suficiente para a votação. Deputados, de autoria do então Deputado Jobim, fui 

Vamos continuar a discussão. Então, com a o Relator indicado. E, assim, dei um longo parecer, 
palavra V. E~. fazendo análise da medida provisória no Brasil e no 

O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, mundo. A matéria não foi votada. 
peço a palavra pela ordem. Assumiu a Presidência o Sr. Itamar Franco. Fui 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) seu Líder nesta Casa. Em nenhum momento procu-
- Pela ordem, Senador Elcio Alvares. rei um Parlamentar ou fiz qualquer pronunciamento 

O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Pela or- diferente daquele que tinha feito quando Oposição 
demo Sem revisão do orador.) - Evidentemente, o pai- ao Sr. Collor e contra as medidas provisórias. 
nel está registrando 52 Senadores e, obviamente, al- Por isso, Sr. Presidente, fico apenas na origem 
guns estão acompanhando a sessão plenária pela te- dos fatos. Medida provisória faz parte do regime par-
levisão. E V. E~ já disse claramente: estamos nos en- lamentarista. Quando a Constituinte, que teve como 
caminhando agora para votar uma matéria que precisa Relator o Senador Bernardo Cabral, apresentou sua 
da votação nominal. Então, se V. E~ me permite... proposta para ser votada no plenário, tinha medida 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) provisória, mas tinha também o parlamentarismo. 
- Nós estamos em discussão, Senador Elcio Alva- Caiu o parlamentarismo e, se vivêssemos num 
res. Na ocasião da votação... país que fosse realmente sério na sua essência, na 

O SR. ELelO AI.VARES - Faríamos um apelo sua maneira de ser, automaticamente, quase que por 
no sentido de que os nossos colegas viessem ao emenda de redação, teria que ter caído o instrumento 
Plenário. da medida provisória. Agora, vemos pessoas defen-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) dendo a reeleição porque ela existe nos Estados Uni-
- Farei isso na ocasião da votação, atendendo o dos e na França. Mas não há país no mundo de regi-
apelo de V. E~. me presidencialista que tenha medida provisória. 

Os Srs. Senadores que se encontram em ou- Como se diz que, na mecânica atual, na rapi-
tras dependências e nos seus Gabinetes, convoco- dez dos fatos atuais, o Poder Executivo não pode fi-
os ao plenário para a votação. car a espera da lentidão do Legislativo, apresentei 

Concedo a palavra ao eminente Senador Pe- uma proposta acabando com a medida provisória e 
dro Simon. acrescentando um instituto pelo qual o Presidente 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis- da República poderia agir. 
cutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Agora, não é o Congresso Nacional que vai 
Srs. Senadores, felicito o nobre Senador José Fogaça agir equivocadamente; o Congresso Nacional vai as-
pelo esforço e pela competência de reunir as amplas sumir e teremos medida provisória por 3 mais 3 me-
propostas e apresentar o texto que foi aprovado. ses, totalizando 6 meses. E é o Congresso Nacional 

Sei que esse é o texto que S. E~ conseguiu que, sem um debate mais aprofundado, vai abrir 
fazer na busca do entendimento entre os vários gru- mão de poderes seus, abrir mao de prerrogativas 
pos de Parlamentares, Deputados e Senadores, e o suas para entregá-Ias ao Presidente da República, 
pensamento do Presidente da República. Respeito que, a partir de agora, em uma série de fatos que 
esse trabalho, mas votarei contra a matéria. Votarei necessita do Congresso, nao precisará mais. 
contra, porque, ao longo da minha vida, tenho segui- Ora, Sr. Presidente, isso está sendo feito na 
do uma linha em que, muitas vezes, tenho me dado mesma hora em que se quer aprovar a reeleição 
mal; as coisas têm saído errado. Mas tenho uma sé- do Presidente da República. E Senadores apre-
rie de princípios dos quais não abro mao. Não signi- sentaram uma emenda que estabelece que Gover-
fica que os meus princípios sejam melhores do que nador e Prefeito, para serem candidatos à reelei-
os de todos os meus companheiros e colegas e que ção, têm que deixar o mandato. Mas o Presidente 
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da República pode ser candidato à reeleição e per- de 6 meses, pelo menos, cai a matéria, morre a ma-
manecer no cargo. '. téria. Isso é positivo? É. Isso é real? É. Até agora, o 

Governador, a não ser o de Santa Catarina, Presidente editava 4Ó vezes em 40 meses, mas 
não pode reeditar medida provisória, Prefeito não agora só poderá editar uma vez e prorrogar por mais 
pode editar medida provisória. O Presidente da Re- seis meses. Aí termina. 
pública pode! O Presidente da República pode editar Mas é muito pouco, Sr. Presidente, até porque 
uma medida provisória que mude o resultado da medida provisQria já reeditada e que vale por 6 me-
eleição 70 horas antes da eleição! E os Parlamenta- ses, depois, praticamente, não tem mais o que fazer. 
res que vão votar agora no sentido de que a medida Isso sem falar que, nesses 6 meses, não se contam 
provisória seja de seis meses, são 'os mesmos que os recessos. Se os 6 meses terminarem em dezem-
assinaram a emenda "reeleição sim; Presidente da bro, não se conta nem dezembro, nem janeiro e nem 
República pode ficar, mas Governador cai fora." 15 dias de fevereiro. Não seriam mais 6 meses; se­

Votar "sim", Sr. Presidente, chegar a um ca­
suísmo dessa natureza, assumirmos essa responsa­
bilidade ... Não! Não foram medidas militares! Não é 
pressão! Não digam aqui que estamos votando com 
medo do Presidente Fernando Henrique. Não é ver­
dade! O Congresso está votando porque quer. 

E digo mais, vai ficar na história a aprovação 
pela Câmara, há três anos, da emenda sobre medi­
da provisória de grande jaez, perfeita, correta, real, 
justa, de autoria do então Deputado Jobim. E aquela 
emenda sobre medida provisória, aprovada por una­
nimidade na Câmara, o Senado engavetou durante 
3 anos e meio. 

Sr. Presidente, V. Ex!! tem o grande mérito que 
o Presidente José Samey não teve, que o Presiden­
te Humberto Lucena não teve, que o Presidente 
Mauro Benevides não teve, qual seja, o de, sob a 
sua tutela na Presidência, ser regulamentado o uso 
de medidas provisórias. Vai sair daqui mas, sincera­
mente, Sr. Presidente, pelo respeito que V. Ex!! tem 
e merece, eu preferia que ficasse na gaveta do que 
sair como está saindo. 

Na semana que vem vão votar a questão da 
reeleição; agora, quero ver como é que os Parla­
mentares que votarão esta emenda sobre medida 
provisória terão a coragem de rejeitar a Emenda do 
PT que define que se afastem todos: Presidente, 
Governadores e Prefeitos que pretendam concorrer 
à reeleição. Mas têm alguns que dizem: "O Presi-

• 
dente não, o Presidente fica. O Governador sai." E 
claro que temos muitos colegas candidatos a Gover­
no de Estado e, ao que eu saiba, não temos nenhum 
colega candidato a Presidente da República. Mas, 
pelo amor de Deus, nesta hora e neste momento, 
em um caso de emenda constitucional, pensar que 
se está legislando dessa maneira é dramático, é 
cruel! 

Por isso, Sr. Presidente, reconheço que a pro­
posta tem avanço. Reconheço o mérito do Senador 
José Fogaça, pois sei que, a partir de agora, depois 

riam 8 meses e 15 dias! 
Sr. Presidente, votarei com poucas pessoas, 

mas voto contra, com o maior respeito, com o maior 
carinho, com o maior afeto e com a maior admiração 
pelo Senador José Fogaça. A minha tradição, a mi­
nha vida e a minha maneira de ser não impedem 
que eu altere o meu comportamento, seja qual for a 
matéria discutida. 

Voto contra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão a matéria. 
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­

co - SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, compreendo o 
esforço da Presidência da Casa para promover mu­
danças na Constituição visando limitar a edição de 
medidas provisórias. 

Mas, sinceramente, o que esperávamos é que 
esse dispositivo constitucional, em vez de ser altera­
do, fosse totalmente extinto, revogado. Esse deveria 
ser o caminho seguido pelo Poder Legislativo, que, 
cada vez mais, cede os seus poderes ao Executivo. 

As medidas provisórias, como todos sabemos, 
decorreram do fato de que, no Brasil, seria instalado 
o regime parlamentarista. Com a derrubada, pelo 
plebiscito, da possibilidade de tennos esse sistema 
de govemo, não se justificaria a adoção da medida 
provisória e a sua inclusão na Constituição Federal. 

Um exemplo, Sr. Presidente, da estranheza da 
existência da medida provisória é o caso da MP que 
criou o Proer. Nao sei a data da criação do Proer, 
não me recordo quando essa medida provisória, 
pela primeira vez, foi editada - deve ter sido em 
1995. Mas o prazo de vencimento da sua última edi­
ção é o dia 31 de maio; ou seja, o Proer, nesse dia, 
se não tiver uma nova reedição, vai acabar, no Bra­
sil. E já era hora de acabar, porque o Proer já conse­
guiu salvar dezenas de bancos falidos, já conseguiu 
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subtrair recursos vultosos não só dos correntistas in- sei o quê, o poderá chegar a estar em vigor por 240 
vestidores, mas tambérn do próprio País. A Uniao dias uma medida provisória. 
teve que assumir, em muitos casos, a parte podre Isso significa também, Sr. Presidente, que vá-
dos bancos que foram fE~chados. rias medidas, como há pouco disse o Senador Pedro 

Sr. Presidente, a toda hora e a todo instante Simon, poderão ser editadas pelo Presidente da Re-
diz-se que o sistema financeiro está totalmente regu- pública às vésperas do pleito eleitoral. E não há ne-
larizado, equilibrado e que não há mais ameaças de nhuma proibição, porque Sua Excelência é o Presi-
crises sistêmicas - como se apregoou por ocasião dente! Antes e depois das eleições, qualquer medida 
da implantação da CPI dos Bancos; essa CPI foi provisória pode ser baixada, legalmente aceita, e 
derrubada tao-somente porque se previa, caso ela nem o Supremo Tribunal Federal poderá revogá-Ia, 
funcionasse, uma crise sistêmica. Hoje, pouccs são quanto mais o Poder Legislativo, que a toda hora e a 
os bancos sob ameaça de fechamento (aliás, não todo instante se recusa a julgar medidas provisórias 
existe mais nenhum, o último foi o Bamerindus, mas que há muito tempo estão tramitando no Congresso 
o Governo resolveu a sua situação). Então, não há Nacional! 
mais ameaça de alguma instituição maior colocar Sr. Presidente, louvo o esforço de V. Ex· em 
em perigo o funcionamento normal do sistema finan- apressar a apreciação desta matéria, porque foi ini-
ceiro no Brasil. ciativa de V. E~, por isso louvo a sua atitude. Mas, 

De sorte, Sr. Presidente, que eu gostaria de lamentavelmente, a Casa deveria ter apresentado 
votar favoravelmente ao substitutivo do Senador uma outra alternativa e não esta, que diminui as 
José Fogaça, mas, em face da maior força que esse prerrogativas do Legislativo. 
substitutivo dá ao Presidente da República - uma Sr. Presidente, votarei contra o substitutivo do 
força injustificável, até a possibilidade de fazer trans- nobre Relator. 
formações em ministérios, de alterar a Constituição Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
em outros artigos que não o art. 62 -, eu não deve- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
rei, lamentavelmente, votar com o parecer relatado _ Continua em discussão. 
pelo Senador do Rio Grande do Sul, que fez um es- O SR. ROBERTO FREIRE _ Sr. Presidente, 
forço enorme para apresentá-lo na Comissão de peço a palavra para discutir. 

~~~~~tu;;êãsO'e~~;~;: ~I~~~:d;~~:c:~~:r!:~á:~:a~~~ O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
das, e cada uma delas de forma diferente, sob a - Com a palavra o Senador Roberto Freire para dis­

cutir. 
orientação do Govern{) Federal, que a toda hora e a 
todo instante mudava de opinião sobre essa matéria. O SR. ROBERTO FREIRE - (BLOCO/PPS -

Vou ler aqui a Medida Provisória do Proer: PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Eu gos­
taria de discutir, porque vou definir um voto diferente 

MP nll 1.,507-19, de 30-4-97, publicada daquele que o Líder do Bloco irá propor. 
no DOU de 2-5-97. Penso que seria interessante que o Congresso 

Dispoe sobre medidas de fortalecimen- exercitasse mais a autocrítica. Fala-se muito que as 
to do Sistema Financeiro Nacional e dá ou- medidas provisórias ficam aqui durante anos, colo-
tras providências. (Mensagem n!! 245/97- cando-se a culpa desse processo, única e exclusiva-
CN-n!! 487/97, na origem.) mente, no Executivo. Essa é uma crítica que vem 

Qualquer cidadão brasileiro, Sr. Presidente, sendo feita por todos, inclusive por nós e, particular-
que não entenda o que é uma medida provisória, vai mente, pelo Judiciário. 
estranhar isso. O Proer nao foi criado por uma medi- Seria importante que verificássemos a possibi-
da provisória em 1995? Como é que está na Mensa- lidade de que o Congresso, antes dos 30 dias de vi-
gem n!! 245 o ano 1997? Isso significa que, no regi- gência, preparasse a rejeição de qualquer medida 
me presidencialista, o Presidente Fernando Henri- provisória. Devemos buscar nossa responsabilidade 
que tem o privilégio de fazer o que quiser com o nesse processo. Mas o que está ocorrendo é uma 
Proer, porque o Con!Jresso Nacional nada decide a maioria que prefere não assumir o ônus de se definir 
respeito. politicamente em torno das matérias que as medidas 

E, agora, com a alteração feita pelo Relator, se provisórias adotam, como é o caso do Proer, da 
dentro de 90 dias o assunto não for decidido, poderá Vale do Rio Doce ou qualquer outra medida provisó-
haver uma prorrogação para 180 dias. Ou seja, 6 ria que venha, desde o Governo Collor, o programa 
meses mais o recesso, mais os feriados, mais não de desestatização, analisássemos por que a maioria 
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recua em aprovar ou rejeitar as medidas provisórias gundo, tem o aspecto positivo de criar, diferente-
e prefere ficar sem se definir, colocando como res- mente do que tínhamos na época da ditadura, o de-
ponsabilidade única do Executivo. curso de prazo da perda de eficácia, se a medida 

Seria muito importante que nós, não apenas da provisória não for apreciada pelo Congresso no pra-
Oposição mas todos os parlamentares, fizéssemos . ~o previsto na Constituição. 
isso, até para que possamos melhor responder' as Esse dado vai evitar que se tenha um novo 
criticas que a sociedade faz por esse absurdo e Proer vigente há mais de dois anos, que tenhamos 
esse abuso, que é termos uma legislação provisória um Plano Real, que teve um período de gestação 
e permanentemente sendo modificada pelas reedí- para parir um plano que todos, hoje, torcem para 
ções de trinta em trinta dias. que continue tendo sucesso. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. EX- um 
aparte, nobre Senador Roberto Freire? 

O SR. ROBERTO FREIRE - Pois não, nobre 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Colega, V. Ex' 
está abordando um outro ponto também da maior 
importância. Concordo inteiramente com o que V. 
Ex' está dizendo. Longe de pensar V. Ex' ou quem 
quiser, que estou aqui olhando para o Executivo e 
dizendo que a culpa é dele. A culpa é nossa. V. Ex' 
tem razão: a culpa é nossa. Não se pode dizer: ·ree­
ditou quarenta medidas provisórias, etc, e o Executi­
vo fez·. Nós somos responsáveis. Podemos até ar­
gumentar que são os responsáveis, porque em trinta 
dias é muito difícil que a Comissão dê o parecer, 
seja votado na Câmara, etc. Passamos quatro anos 
sem encontrar a solução. Nós - V. Ex' tem razão -
somos responsáveis. Somos responsáveis porque 
não cuidamos da legislação, não nos preocupamos 
com a legislação, e me perdoe V. Ex', somos res­
ponsáveis agora porque, quando cuidamos, cuida­
mos da maneira dolorosa como estamos cuidando. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Eu gostaria de di­
zer ao Senador Pedro Simon que o que coloquei 
não tem nenhuma vinculação direta com quem quer 
que seja. Estou falando de uma critica generalizada 
que existe na sociedade brasileira e que aqui encon­
tra respaldo. Posso e citei o Poder Judiciário porque 
hoje estamos assistindo, no Brasil, a toda uma mobi­
lização do Poder Judiciário contra as medidas provi­
sórias, inclusive dizendo que é uma exorbitância do 
Poder Executivo. Estou querendo distribuir respon­
sabilidade, não estou aqui querendo eximir da res­
ponsabilidade o Executivo. 

Essa emenda constitucional que estamos vo­
tando hoje tem alguns aspectos importantes a serem 
salientados. O primeiro deles é que & uma resposta 
concreta do Parlamento, e o Parlamento tem que 
dar uma resposta à sociedade de que está preocu­
pado com esse tipo de legislação que temos, provi­
sória e permanentemente, de 30 em 30 dias sendo 
modificada; precisamos dar essa resposta. E, se-

Quantas medidas provisórias estão no Con­
gresso há mais de dois anos, sendo reeditadas per­
manentemente? Para o futuro, com essa emenda 
aprovada, podemos dizer que isso não mais vai 
ocorrer, mesmo que não tenhamos cumprido com a 
nossa obrigação na apreciação dessas medidas pro­
visórias. Esse é um dado importante, e isso é o que 
me faz, fundamentalmente, dizer que quero assumir 
a responsabilidade perante à sociedade de que no 
Congresso, particularmente no Senado, votei favora­
velmente a parar com esse abuso, mesmo que não 
seja o ideal. Eu já disse, numa outra oportunidade: 
numa Casa pluralista, na complexidade que é o pro­
cesso democrático, evidente que se lute por consen­
sos, não por afirmações de ideais de quem quer que 
seja, muito menos de partidos. 

Nós, como Oposição temos dificuldades de fa­
zer aquilo que poderíamos pensar e pensar numa 
oposição que amanhã seja Govemo. Não a oposi­
ção simplesmente maniqueísta, de ser contra o Go­
verno, porque isso não é uma política do Govemo, é 
uma questão institucional que estamos resolvendo. 
E vai valer não apenas para o Governo Femando 
Henrique Cardoso, valerá para todo Govemo, inclu­
sive o nosso, se formos vitoriosos. 

Nesse sentido, tem meu voto favorável, mesmo 
tendo divergências em relação à questão de prazos, 
à discussão quanto ao problema do recesso, com al­
gumas divergências em relação ao que foi acrescen­
tado dando poderes ou retomando poderes ao Exe­
cutivo, retirando-os do Congresso, mesmo com to­
das essas restrições, quero manifestar meu voto fa­
vorável à emenda constitucional. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Tratando-se de emenda constitucional e sendo 
visível que no plenário não há quorum suficiente 
para votação, adio a votação para o dia 14, como 
item principal da pauta. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) elas quanto para as suas famílias e para a socieda-
-Item 2: de como um todo. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 57, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 306, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n!! 57, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n9 175, de 
1997), que autoriza o Governo do Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito exter­
no, com o aval da União, junto ao Banco In­
teramericano de Desenvolvimento - BID, no 
valor equivalente a até quarenta e dois mi­
Ihoes de dólares norte-americanos, destina­
ca ao financiamento parcial do Programa de 
Apoio às Refonnas Sociais para o Desenvol­
vimento de Crianças e Adolescentes no Es­
tado do Ceará - PRDARES e a conceder 
contragarantia ao mesmo financiamento. 

A Presidência esclarece ao Plenário que no 
Parecer 175, de 1997, da Comissão de Assuntos 
Económicos, no título ·contragarantidor", constou, 
por equívoco, a remissião ao art. 169 da Constituição 
Federal, quando a remissão pertinente é ao art. 167, 
IV, da Constituição Federal, o que será devidamente 
retificado na redaçao final da matéria. 

Esclarece, ainda, que à proposição poderão 
ser oferecidas emendas até o encerramento da dis­
cussão. 

Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Sérgio Ma­

chado para discutir. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srls e Srs. Senadores, o Projeto de Resolução nll 

57, de 1997, merece meu total apoio, pois está regu­
larmente instruído e, principalmente, pelo conteúdo 
estritamente social da proposta. 

Trata-se, Senhoras e Senhores Senadores, de 
autorização de financiamento a ser contratado pelo 
Governo do Estado do Ceará, com o aval da União, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
destinado ao Programa de Apoio às Reformas So­
ciais para o Desenvolvimento de Crianças e Adoles­
centes no Estado do Ceará - PRDARES. 

Como bem ressaltou o relator, Senador Lúcio 
Alcântara, busca-se com o Proares o equaciona­
mento à problemática da' condição social de crianças 
e adolescentes carentes, com grave risco, tanto para 

Destaque-se que o programa está estruturado 
na integração do Estado e dos Municípios, principal­
mente do interior, com vistas à geração de oportuni­
dades de acesso a educação, saúde, empregos, en­
fim, em diversas áreas de atuação social tendentes 
à construção de um horizonte para a futura geração 
de crianças e jovens do nosso Estado. 

Com este fito, está definido como objetivo geral 
do programa a melhoria das condições de vida de 
crianças e adolescentes de O a 17 anos em situação 
de risco pessoal e social através de sua integração à 
família, escola e comunidade. 

Ao empreender a participação municipal, o pro­
grama aproxima do destinatário final - a criança e o 
adolescente - os seus empreendedores, contem­
plando a participação comunitária e a intervençao in­
tegrada dos setores de saúde, educação, cultura e 
ação social. 

Promovendo o fortalecimento da ação comuni­
tária, o programa viabilizará a implementação de 
meios e conhecimentos por parte da população ca­
rente dos municípios, fazendo com que os beneficiá­
rios adquiram condições de avaliação crítica e, conse­
qüentemente, tenham consciência da sua influência no 
processo de destinação, aplicaçao e gestão adequada 
dos recursos públicos alocados à área social. 

Todo o processo de amarração e interação dos 
diversos núcleos de integraçao social, Sr. Presiden­
te, tem como filosofia a demonstração, para uma 
parcela da sociedade - precisamente aquela mais 
carente - de que é possível a passagem de uma si­
tuação de inação absoluta para a assunção de seus 
destinos. 

E o grande mérito do Proares se fundamenta 
no seu foco, que está direcionado basicamente para 
aqueles indivíduos que sufocaram os cidadãos que 
estão dentro deles. 

E isto será feito naturalmente, conferindo res­
ponsabilidades às comunidades, para que desper­
tem nos seus membros aquele cidadao sufocado e 
que as suas aspirações por justiça social, antes tão 
reprimida, possa se materializar através de esforço 
próprio. 

A concretização desses objetivos, tendo como 
público alvo crianças e adolescentes, projeta para 
um futuro próximo a existência de adultos conscien­
tes de que podem construir o seu próprio destino e 
ajudar a formar uma sociedade mais justa e mais 
fratema. 
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Para viabilizar o resgate da cidadania de par- mas Sociais para o Desenvolvimento de 
cela importante da população cearense é que enca- Crianças e Adolescentes no Estado do 
minho voto favorável ao projeto. Ceará-Proares e a conceder contragaran-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) tia ao mesmo financiamento. 
- Continua em discussão.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As srªs e Srs. Senadores que o aprovam qUtli­

ram pennanecer sentados. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo redação fi~ 

nal, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercí­
cio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 195, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Re~olu­
ção nll 57, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 57, de 1997, que autori­
za o Estado do Ceará a contratar operação de crédi­
to externo, com o aval da União, junto ao Banco In­
teramericano de Desenvolvimento - BID, no valor 
equivalente a até US$42,OOO,OOO.00 (quarenta e 
dois milhões de dólares norte-americano), destinada 
ao financiamento parcial do Programa de Apoio às 
Refonnas Sociais para o Desenvolvimento de Crian­
ças e Adolescentes no Estado do Ceará-Proares e a 
conceder contragarantia ao mesmo financiamento. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de maio de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Flaviano Melo, Relator - Junia Marlse - Carlos 
Patrocinlo - Lucidio Portela. 

ANEXO AO PARECER N!l195, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, ,Presidente, nos tennos do art. 48, item 28, 
do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO N2 , DE 1997 

Autoriza o Estado do Ceará a con­
tratar operação de crédito externo, com o 
aval da União, junto ao Banco Interamerl­
cano de Desenvolvimento - BID, no valor 
equivalente a até US$42,OOO,OOO.OO (qua­
renta e dois milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Apoio às Refor-

Senado Federal resolve: 
, 

Art. 12 E o Estado do Ceará autorizado, nos 
tennos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, a contratar e oferecer contragarantia à opera­
ção de crédito externo jul')to ao Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento - BID, no valor equivalente 
a até US$42,OOO,OOO.00 (quarenta e dois milhões de 
dólares norte-americano). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada destina-se ao financiamento do Programa de 
Apoio às Refonnas Sociais para o Desenvolvimento 
de Crianças e Adolescentes no Estado do Ceará­
Proares. 

Art. 22 É a União autorizada, nos tennos da 
Resolução n2 96, de 1989, restabelecida pela Reso­
lução n2 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a 
conceder garantia à operação de crédito externo au­
torizada no artigo anterior. 

Art. 32 A operação de crédito terá as seguintes 
características: 

a) mutuário: Estado do Ceará; 
b) mutuante: Banco Interamericano de Desen­

volvimento _ BID; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) contragarantidor: Estado do Ceará, median­

te a vinculação de cotas das transferências constitu­
cionais, previstas nos arts. 157 e 159 e receitas pró­
prias geradas pelos impostos a que se refere o art. 
167, IV, da Constituição Federal; 

e) valor: US$42,OOO,OOO.00 (quarenta e dois 
milhões de dólares norte-americanos), de principal, 
equivalentes a R$43.621.200,OO (quarenta e três mi­
lhões, seiscentos e vinte e um mil e duzentos reais), 
a preços de 31 de dezembro de 1996; 

f) juros: sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre a 
ser detenninada pelo custo dos empréstimos qualifi­
cados tomados pelo Banco durante o semestre ante­
rior, acrescida de uma margem expressa em tennos 
de uma percentagem anual, que o Banco fixará peri­
odicamente de acordo com sua política sobre taxa 
de juros; 

g) comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, que não seja 
na moeda do país do mutuário, começando a vigorar 
aos sessenta dias da assinatura do contrato; 
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h) prazo de utilização dos recursos: cinco anos PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 1997 

a partir da vigência do contrato; Discussão, em turno único, do Projeto 
i) destinação dos recursos: à execução do Pro- de Lei da Câmara nº 7, de 1997 (nº 

grama de Apoio às Reformas Sociais para o Desen- 2.576/96, na Casa de origem), de iniciativa 
volvimento de Crianças e Adolescentes no Estado do Presidente da República, que dá nova re-
do Ceará Proares; dação ao inciso I do art. 22 da Lei nº 8.829, 

j) condições de pélgamento: de 22 de dezembro de 1993, que cria, no 
- do principal: o empréstimo deverá ser amor- Serviço Exterior Brasileiro, as Carreiras de 

tizado pelo mutuário mediante pagamento de pres- Oficial de Chancelaria e de Assistente de 
tações semestrais, consecutivas e, tanto quanto Chancelaria, tendo 

possível, iguais. A primeira prestação deverá ser Parecer favorável, sob nº 149, de 1997, da Co-
paga na primeira data em que deva ser efetuado o missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
pagamento dos juros, uma vez transcoridos seis 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
meses contados da data prevista para o desem- termos do art. 235 do Regimento Intemo. Passa-se 
bolso final do empréstimo e a última até 25 de ou- assim à discussão. 

tubro de 2021; Em discussão.(Pausa) 
- dos juros: semestralmente vencidos, em 25 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

de abril e 25 de outubro de cada ano, a partir de 25 discussão e passa-se à fase de votação. 
de abril de 1997; Em votação. 

I) comissão de inspeção e supervisão geral: Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
US$420,OOO.OO (quatrocentos e vinte mil dólares nor- vam queiram permanecer sentados. 
te-americanos). a serem desembolsados em prestaçõ- Aprovado. 
es trimestrais, tanto quanto possível, iguais, ingressan- A matéria vai à sançao 
do na conta do mutuante independenemente de solici­
tação do mutuário. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para re­
pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de celebração do con­
trato. 

Art. 4º O Estado do Ceará, previamente à assi­
natura do contrato, deverá cumprir as condições es­
tipuladas na cláusula 3.02 do instrumento do em­
préstimo. 

Art. 5º Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de quinhentos e quarenta dias contado da 
data de publicação desta resolução. 

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da reda­
ção final. 

Em discussão a redação final.(Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussao. 
Em votaçao. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Item 3: 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA Nº 5, DE 1997 
(NII 2.576196, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dá nova redação ao inciso I do art. 
22 da lei n2 8.829, de 22 de dezembro de 
1993, que cria, no Serviço Exterior Brasi­
leiro, as Carreiras de Oficial de Chancela­
ria e de Assistente de Chancelaria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O inciso I do art. 22 da Lei nº 8.829, de 

22 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

·Art.22 ........ .......................... .............. o. 

I - estágio inicial mínimo de dois anos 
de efetivo exercício na Secretaria de Estado; 

" o • ••• o' •• •• • ••• • • • •• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada as matérias constantes da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nº 324, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 

A matéria a que se refere o requerimento figu­
rará na Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil 
subseqüente, nos termos do art. 345, do Regimento 
Interno. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma para uma comunicação inadiável, pelo prazo 
de cinco minutos, conforme determina o Regimento 
Interno. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma co­
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, desejo comunicar ao Plenário que está­
se desenvolvendo em São Paulo um simpósio sob o 
nome de São Paulo Sem Medo, promovido pela 
Rede Globo e pelo setor de estudos da violência da 
Universidade de São Paulo. 

Episódios lamentáveis de violência que têm 
ocorrido ultimamente, principalmente em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, aumentando o índice de crimi­
nalidade, e de fatos dolosos envolvendo policiais, 
têm trazido à sociedade uma grande preocupação 
tornando a nossa uma ·população prisioneira do 
medo·. 

Sr. Presidente, fui convidado a participar ama­
nhã, às 16 horas, da mesa que vai discutir o resulta­
do dessas apresentações que foram feitas por auto­
ridades internacionais em matéria de violência e de 
sistema de segurança pública. Gostaria, portanto, de 
contar com o beneplácito de V. Ex'. 

Desejo participar do encontro, porque conside­
rei honroso esse convite feito a mim como membro 
do Senado. Quero dizer que se trata de um assunto 
do qual jamais me afastei, apesar de estar por dois 
anos nesta Casa, porque me sinto sensibilizado 
diante da grande angústia por que passa a popula-
-çao. 

Percebo que há, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, muito improvisação com relação ao assun­
to. Todos querem apresentar projetos e teses, mas 
ninguém vai ao âmago das dificuldades por que têm 
passado as autoridades responsáveis pela seguran­
ça pública. 

Amanhã, estarei discutindo o resultado dos 
pronunciamentos e das sugestões que foram apre­
sentadas. Eu gostaria de ter a aprovação desta 
Casa para participar, em nome do Senado Federal, 
da reunião resultante do simpósio promovido pela 
Rede Globo e pela Universidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Abdias Nascimento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BLOCO/PDT­
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, sob 
as bênçãos de Olorum, inicio meu pronunciamento. 

Ocupo hoje esta tribuna para homenagear dois 
brasileiros ilustres. Cada um a sua maneira e no seu 
campo de atuação, deu importantes contribuições à 
nossa cultura, ajudando o Brasil a se tomar conheci­
do no exterior como algo mais do que o País do 
samba e do futebol. Dois brasileiros que jamais se 
envergonharam de sua terra ou de sua gente e que 
jamais se sentiram inferiores perante a cultura de 
outros povos, mas, ao contrário, sempre reafirma­
ram e defenderam a riqueza de nossa diversidade 
cultural, inesgotável manancial de possibilidades em 
todos os campos do saber, infelizmente ainda su­
bestimado por tantos brasileiros. 

Minha primeira homenagem é, infelizmente, 
uma homenagem póstuma a um homem que sem­
pre admirei e de quem o destino teve o capricho de 
me aproximar não no Brasil, mas em terra estrangei­
ra, nos tempos do exílio forçado pelo regime militar. 

Refiro-me ao grande educador Paulo Freire, fa­
lecido no último dia 2, em São Paulo, vítima de en­
farte, que o mundo inteiro reverencia como o criador 
do revolucionário método de alfabetização que leva 
o seu nome - o Método Paulo Freire. 

Nascido em Recife, a 19 de setembro de 1921, 
em uma família pequeno-burguesa que, segundo ele 
próprio, ·Iutava fanaticamente para não perder sua 
posição de classe" - o que não o impediu de viver 
em primeira mão a dolorosa experiência da fome -, 
Paulo Freire não via como missão da educação o 
mero adestramento da mão-de-obra para o mercado 
de trabalho. Para ele, que considerava o fenômeno 
educativo um ato político, cabia à educação desen­
volver o senso crítico de cada aluno com respeito à 
verdadeira cidadania. 

Formado em Direito e livre docente em História 
e Filosofia da Educação, foi na década de 40 que 
Paulo Freire iniciou suas experiências com educa­
ção de adultos em áreas proletárias urbanas e ru­
rais, começando a formular o método que um dia o 
tomaria internacionalmente conhecido. No início dos 
anos 60, Miguel Arraes, então Prefeito de Recife, 
convidou-o para ser o Coordenador do Projeto de 
Educação de Adultos, que integrava o Movimento de 
Cultura Popular. O período em que dirigiu o projeto -
de 1961 a 1968 - serviu para que ele aperfeiçoasse 
o seu método, que acabou sendo aplicado integral-
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mente, pela primeira vez, na cidade de Angicos, no sável, ferramenta indispensável à consolidação da 
Rio Grande do Norte. O êxito da experiência atraiu democracia e à concretização do sonho de um Brasil 
as atenções de Paulo de Tarso, então Ministro da desenvolvido e socialmente justo. 
Educação, que o chamou para coordenar o Progra- Pois foi esse sonho que o iluminou enquanto 
ma Nacional de Alfabetização. Por pouco tempo, po- caminhava no exílio injusto que lhe impuseram. To-
rém. Logo entraríamos no período sombrio da dita- dos exilados, nos encontramos em Nova Iorque: 
dura militar. Preso como "subversivo·, Paulo Freire Paulo Freire, o sociólogo Guerreiro Ramos e este 
ficou 75 dias numa cela do Quartel do Exército em orador. E a conversa foi sobre o nosso Brasil e seu 
Olinda. Enviado para () Rio de Janeiro, onde foi sol- povo sofrido. Suas palavras ainda hoje estão vivas 
to, asilou-se na Embaixada da Bolívia, de onde par- de ensinamentos, numa experiência pedestre e pe-
tiu para um exílio de mais de 15 anos, que incluiu dagógica que ele generosamente distribuiu com ou-
Chile, Estados Unidos - onde lecionou na prestigio- tros povos. Foi na Tanzânia, no Campus da Univer-
sa Universidade de Harvard -, Suíça e Guiné-Bissau. sidade de Dar-Es-Salaam, que presenciei sua preo-
Na África, em particular, onde me encontrei com ele cupaçao espontânea e afetiva com os necessitados 
duas vezes, suas teses inspiraram campanhas de de seu auxílio. Coerente e fiel a seus princípios, ele 
alfabetização em vários países, particularmente na ensinou também em Guiné-Bissau, onde pude vá-
Guiné-Bissau e na Tanzânia. rias vezes testemunhar sua figura debruçada sobre 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, dos estudantes reunidos debaixo de árvores nas ruas da 
mais de 50 livros que Paulo Freire escreveu, o mais cidade, recém-saídas do colonialismo português. O 
famoso é, com toda a certeza, Pedagogia do Oprimi- país ainda não possuía um sistema de educação. 
do, publicado em 19'10 e traduzido em dezenas de Paulo Freire trabalhava na organização desse ensi-
idiomas. Essa e outras obras, como A Educação no, expandindo a consciência de que só a educação 
como Prática da Libf.mJade, Cartas a Guiné-Bissau, liberta. Faço este registro com o orgulho e a emoção 
Ação Cultural para a Liberdade, Extensão ou Comu- de render a homenagem e gratidão a um brasileiro 
nicaçao, Educação e Mudança, Medo e Ousadia e de singular competência pedagógica e de incompa-
Pedagogia da Pergunta valeram-lhe o Prêmio Inter- rável sentimento de solidariedade humana. 
nacional de Educa~io, concedido pela Unesco em Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, depois 
1975. E também, evidentemente, muita incompreen- de um período de baixa, ocasionado pelas dificulda-
são. Em 1978, por exemplo, seus livros foram proibi- des econômicas geradas com o Plano Collor e o ver-
dos pelos ditadores de plantão na Argentina, acusa- dadeiro desmonte das instituições de apoio à cultu-
dos de servir como "meio de penetração do marxis- ra, ocorrido na gestão daquele Presidente, o cinema 
mo nos âmbitos educativos". brasileiro começa a dar sinais de franca recupera-

Em 1979, ao retomar ao nosso País, Paulo ção. Sucessos de público e de crítica, filmes como 
Freire começa, como dizia, a "reaprender o Brasil". Pequeno Dicionário Amoroso ou O que é isso, Com-
Longe, porém, de renegar suas idéias, reitera sua panheiro? Demonstram cabalmente que as platéias 
opção pela educação libertadora, a seu ver a única brasileiras, embora massacradas por uma produção 
alternativa à "educação que domestica". Vai lecionar internacional de gosto muitas vezes duvidoso, são 
na PUC de São Paulo e em 1989, aos 67 anos, as- capazes de responder com generosidade quando 
sume seu último cargo público: o de Secretário Mu- expostas a um produto nacional feito com qualidade 
nicipal de Educação da cidade de São Paulo no Go- e técnica. 
vemo de Luísa Erundina. Quis o destino q~e este momento em que re-

Infelizmente, Paulo Freire morreu sem que o nasce o cinema brasileiro fosse marcado pela home-
Brasil sequer tivesse enfrentado com um mínimo de nagem que o famoso Festival de Cannes estará fa-
eficácia o desafio de montar um programa sólido e zendo no próximo dia 11 de maio, em sua qüinqua-
abrangente de alfabetização de adultos das cama- gésima edição, ao ator e diretor Anselmo Duarte -
das desprivilegiadas de nossa população. Cabe-nos de quem tenho a honra de me considerar um amigo 
aproveitar seu legado não apenas como ponto de re- -, o único brasileiro laureado com a Palma de Ouro, 
flexão, mas sobretudo como ponto de partida na o prêmio máximo desse festival, pelo filme O Paga-
abertura de novos caminhos que nos levem a supe- dor de Promessas. Nessa homenagem, Anselmo 
rar, de uma vez por todas, esse problema tão grave Duarte estará na companhia de alguns dos mais 
e tão típico de nosso subdesenvolvimento. E, nesse consagrados diretores de todos os tempos, como o 
processo, construir uma cidadania sólida e respon- sueco Ingmar Bergman. Fato que se torna ainda 
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mais notável quando se sabe que nomes como Alan 
Resnais, Milos Forman, Bernardo Bertolucci, Jean­
Luc Goddard, Woody Allen e Peter Greenway não 
obtiveram tal indicação. 

Rodado em 1962, com Leonardo Villar e GI~ria 
Menezes nos principais papéis, O Pagador de Pro­
messas rendeu a Anselmo Duarte todas as alegrias, 
mas também a incompreensão e - para falar a ver­
dade com todas as letras - a inveja profunda de se­
tores do cinema e da crítica que jamais o perdoaram 
por ter chegado antes aonde todos queriam chegar. 

Impecável do ponto de vista técnico e artístico, 
O Pagador de Promessas foi exibido em todas as 
partes do mundo, sempre com a melhor repercus­
são. Isso valeu a Anselmo, em seu retomo ao Brasil 
após receber o prêmio em Cannes, uma recepção 
calorosa por parte do público, para o qual a Palma 
de Ouro era uma espécie de Copa do Mundo do ci­
nema. Curiosamente, porém - como muitas vezes 
acontece em nosso País -, o troféu obtido não lhe 
escancarou, como seria de se esperar, as portas 
dos subsídios e financiamentos para outras produçõ­
es. Pelo contrário. Polêmico e afirmativo, Anselmo 
cultivou calorosamente suas desavenças com al­
guns segmentos do cinema, os quais, por sua vez, 
graças à ocasional influência de que desfrutava, 
sempre procuraram interpor todos os obstáculo pos­
síveis à sua atividade de criador cinematográfico. 
Tratava-se, sem dúvida, de uma controvérsia a res­
peito de concepções artísticas antagônicas, saudá­
vel ao processo criativo. 

Depois de passar da Atlântida, do Rio de Ja­
neiro - onde ganhava mais que Oscarito e Grande 
Otelo, os grandes sucessos de bilheteria da época -, 
à Vera Cruz, de São Paulo, que o contratou a peso 
de ouro, Anselmo Duarte resolveu, aos 37 anos, de­
dicar-se à carreira de diretor. Nessa qualidade, reali­
zou em 1957, aos 37 anos, seu primeiro filme, Abso­
lutamente Certo, uma comédia simpática e bem nar­
rada, tendo como tema os programas de perguntas 
e respostas, sucesso de nossa incipiente televisão 
da época. Seguiram-se O Pagador de Promessas 
(1962), Quelé do Pajeú (1969), Um Certo Capitão 
Rodrigo (1970), O Descarte (1973), O Crime do Zé 
Bigoma (1977), e Os Trombadinhas (1978). Além 
dos episódios O Reimplante, de O Impossível Acon­
tece (1970), Oh! Dúvida Cruel, de ,Já Não Se Faz 
Amor Como Antigamente, e Marido que volta deve 
avisar, de Ninguém Segura Essas Mulheres, os dois 
últimos de 1975. 

Uma filmografia irregular, sem dúvida, mas 
com inequívocos lampejos de genialidade, que, com 

certeza, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, te­
riam sido muito mais abundantes, não fosse a dispu­
ta menor, um traço tão característico de nosso pro­
vincianismo cultural. Resta-nos agora saudar esse 

.verdadeiro herói do cinema brasileiro e, ao mesmo 
tempo, desculpar-nos, mesmo que tardiamente, pela 
incompreensão de que foi vítima em nossos meios 
artísticos. Esperamos o talento e a determinação de 
Anselmo Duarte, que lhe propiciaram não capitular, 
mesmo diante do criticismo mais cruel e irracional 
que hoje se propõem a tarefa, árdua mas compen­
sadora, de criar um cinema nacional ao mesmo tem­
po popular e de qualidade, um cinema do qual O Pa­
gador de Promessas constitui, sem favor algum, o 
mais acabado paradigma. 

Axé! 

Durante o discurso do Sr. Abdias Nas­
cimento, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2 9 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, os cadastros da Companhia Nacio­
nal de Abastecimento - Conab, indicam que o Brasil 
possui capacidade para estocar mais de 88 milhões 
de toneladas de grãos em armazéns e silos espalha­
dos por todo o território nacional. 

Desses, apenas o equivalente a 45 milhões de 
toneladas são credenciados a abrigar os estoques 
reguladores do Governo. 

Isso equivale a dizer que, de cada dois silos ou 
armazéns, apenas um apresenta condições conside­
radas satisfatórias para estocagem de produtos ad­
quiridos ou financiados pelo Govemo Federal. 

Nossa safra gira ao redor de 80 milhões de to­
neladas anuais, o que significa que temos capacida­
de para estocá-Ia toda e ainda manter estoques es­
tratégicos de safras anteriores, correspondentes a 
mais de 10% da safra anual. 

Se considerarmos que nem toda a safra chega 
a ser estocada, sendo uma parcela logo comerciali­
zada, nossa margem de armazenamento de produ­
tos de safras anteriores sobe sensivelmente, aumen­
tando nossa margem de segurança alimentar. 

Onde está, então, a falha no sistema de arma­
zenagem agrícola brasileiro? Inúmeros estudiosos 
do Brasil agrícola apontam perdas de safra que va­
riam entre 10% e 40% da produção bruta. Qualquer 
desses valores é significativo, se considerarmos 
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que, em países desenvolvidos, o limite superior ad­
mitido para as perdas está abaixo de 1 %. 

Como pode um país que tem a pretensão de 
se tomar o ·celeiro do mundo" conviver com tal des­
perdício? Ufanamo-nos de nosso potencjal agrícola 
e deixamos escapar pelo ralo boa parte de nosso ali­
mento. Avulta um claro descompasso entre nossos 
anseios e a dura realidade. 

Seriam, metafórica e literalmente falando, as 
fechaduras quebradas, os fUros nas paredes, as in­
filtrações no telhado que fazem de nossos celeiros 
vazarem os preciosos grãos, fruto do trabalho árduo 
do agricultor, base do projeto de um Brasil de primei­
ra grandeza? 

Inexistiria remédio eficaz contra os milhares de 
ratos que sorrateiramente invadem os silos e arma­
zéns destruindo, País afora, o estoque de alimentos 
dos brasileiros? 

Ratos cinza de quatro patas e cauda comprida 
ou ratos bípedes de mãos e ganância ainda maio­
res? Alguma providência objetiva tem que ser toma­
da para salvar nossa safra. 

Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, a agri­
cultura é, neste País, uma questão de segurança na­
cional. Ela responde por quase metade de nossas 
exportações. 

A segurança alimentar nacional traduz-se pela 
exigência de safras crescentes e suficientes para 
nutrir corretamente todo e qualquer brasileiro, além 
de gerar estoques estratégicos adequados. 

Temos que produzir excedentes indispensáveis 
para nossa política de aumento de exportações e 
conquista de novos mercados. 

Assim sendo, é premente que se corrijam as 
distorçoes em nossa cadeia produtiva, desde o culti­
vo até os sistemas de annazenagem, transporte e 
comercialização. 

No que respeita à estocagem, foco central des­
te pronunciamento, a Conab, em boletim infonnativo 
de janeiro de 1997, dá conta de que lavrou até aque­
la data 22.981 ocorrências de irregularidades em ar­
mazéns de terceiros. Dessas, 73,9% já estariam so­
lucionadas, 8,1% entregues às mãos da Justiça, res­
tando 6.004 pendências. 

Somente no ano de 1996, foram constituídos 
1.402 processos poli' perdas ou desvios em anna­
zéns. Trata-se, evid.~ntemente, de um número alar­
mante, face ao total de 15.000 unidades de annaze­
namento cadastradas pela Conab. 

Se consideramlos que as ocorrências em 1996 
envolvem cerca de !~% dos annazéns, teríamos im-

plicados oito milhões das quase 90 milhões de tone­
ladas da nossa safra estocada. 

O mesmo boletim da Conab traz explicações 
do Dr. Francisco Turra, Presidente da Companhia, 
nas quais informa que, em 1996, foram vistoriadas 
29 milhões de toneladas dos estoques em AGF e 
EGF, isto é, grãos adquiridos ou financiados por em­
préstimos do Governo Federal. Constatou-se que 
436 mil toneladas haviam sido desviadas, repre­
sentando 1,5% do total vistoriado. 

O mesmo Dr. Turra enfatiza que a Conab teria 
condições de fiscalizar 100% dos estoques governa­
mentais. E o restante da safra? Não há qualquer tipo 
de controle físico ou sanitário? Esse distanciamento 
do Governo em relação ao controle de qualidade é 
que faz países como os Estados Unidos proibirem a 
entrada de produtos brasileiros sob o pretexto de 
que nao têm fiscalização sanitária na origem. 

Nosso sistema de armazenamento, se quanti­
tativamente suficiente, padece de problemas graves, 
a exigirem ações corretivas urgentes. 

Sao problemas como o da inadequação da 
rede local frente ao tipo de produto demandante 
(granel ou ensacado); má distribuiçao espacial da 
rede; qualidade das instalações; existência ou nao 
de equipamentos que garantam a qualidade dos pro­
dutos estocados; facilidade de escoamento, tanto na 
existência de vias quanto de meios de transporte. 

Todos eles contribuindo para a instabilidade do 
setor agrícola, atingindo diretamente todos os agen­
tes envolvidos, desde os produtores até os consumi­
dores finais. 

Obviamente, quaisquer desestruturações, dis­
funções políticas ou carências tecnológicas, conjun­
turais ou estruturais, existentes nos diversos está­
gios da produçao, industrialização e comercialização 
dos produtos agrícolas afetam direta ou indiretamen­
te o sistema nacional de ensilagem. 

Conclui-se, por conseguinte, que ainda é extre­
mamente precária a coordenação e execução de 
uma política de annazenagem. Política que inclua 
uma fiscalização efetiva; que defenda margens de 
lucro condizentes em todos os estágios; que colabo­
re para evitar a especulação perniciosa, a interme­
diação desnecessária; que proteja o produtor rural 
de preços aviltados e, finalmente, contribua para ga­
rantir ao consumidor do mercado intemo as quanti­
dades demandadas a preços justos, ou seja, a pró­
pria normalidade do abastecimento. 

O Governo Federal, desde o período Collor, 
decidiu desobrigar-se da manutenção de armazéns 
próprios, repassando para Estados e Municípios a 
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maioria dos que detinha, conservando menos de 
10% da capacidade de estocagem nacional. 

Não podendo fazer retomar o passado, é preci­
so que o atual e os futuros govemos enfrentem a 
rea~idade de lidar com armazenadores privados para 
os estoques governamentais. 

Há que haver controle férreo e rigor espartano 
na cobrança de responsabilidades por perdas e des­
vios. Impõe-se a busca de soluções político-estraté­
gicas para os problemas que resultam da opção fei­
ta. Se não, vejamos. 

Tendo em vista o custo dos armazéns em nível 
de fazenda, o acesso a essa infra-estrutura de, apoio 
dá-se normalmente aos agricultores com áreas aci­
ma de 200 hectares. Observe-se, contudo, que os 
grandes países agrícolas têm na ensilagem, na ori­
gem, isto é, na fazenda, a parte maior de seu siste­
ma de armazenamento. 

Assim se faz na Europa, onde 50% da produ­
ção fica na fazenda; na Argentina, com 45%, e, nos 
EUA, com mais de 65%. 

No Brasil, estamos abaixo de 10%, o que obri­
ga a transferência acelerada da produção para os 
agentes coletores, prejudicando o correto beneficia­
mento do produto e maximizando as perdas. 

Ocorrem graves problemas de adequação das 
unidades de armazenamento, quanto ao tipo de pro­
duto estocado e manuseio dos estoques, além de 
atraso tecnológico. Temos poucos armazéns equipa­
dos com termometria, aeração, laboratórios, balança 
de fluxos etc, que garantam a permanência e a se­
gurança dos estoques, por longos períodos .. 

Os agentes que operam em nível coletor são 
as cooperativas, os armazéns gerais, os Governos 
Municipais, Estaduais e Federal. Nesse universo, 
verifica-se a real possibilidade da existência de défi­
cit de armazenagem em áreas de expansão da fron­
teira agrícola e em localidades de crescimento ace­
lerado da produtividade, onde deveriam estar pre­
sentes os órgãos públicos reguladores. 

Enquanto isso, nas áreas consagradamente 
rentáveis, registra-se uma concorrência acirrada en­
tre os agentes armazenadores. 

Os armazéns portuários, de acordo com o tipo 
de produto, necessitam de novas tecnologias, adap­
tações e, localizadamente, de aumento de velocida­
de da recepção e expedição, além de uma maior fle­
xibilidade intermodal. 

Em se tratando da formação e guarda de esto­
ques reguladores, nota-se uma ação incipiente e im­
provisada, tendo em vista a quantidade cada vez 
menor de recursos alocados pelo Govemo e a falta 

de uma definição clara da política de sustentação da 
atividade. 

Acentue-se uma precariedade de pesquisa e 
de treinamento de pessoal no segmento, principal­
mente nos últimos 10 anos, em decorrência da falta 
de recursos e incentivos govemamentais. 

Considere-se o anacronismo da legislação cor­
relata, alguns conflitos na normalização técnica e a 
ausência de diretrizlils, para se ter um quadro de co­
res turvas e pouco estimulantes para a agricultura 
do Brasil no século XXI. 

Por falta de coordenação, observa-se um cres­
cimento pouco ordenado da capacidade estática, 
agravando os problemas da distribuição espacial da 
rede, de qualificação e dimensionamento. 

De fato, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, 
de acordo com os dados da Conab, nossa capacida­
de está estacionária ao redor de 15 mil armazéns 
desde 1995, correspondendo a cerca de 89 milhões 
de toneladas estáticas. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, repetin­
do o que já disse neste discurso, a agricultura é, 
neste País, uma questão de segurança nacional. É a 
resposta a muitos dos graves problemas brasileiros, 
como a fome, o desemprego, a conquista de novos 
mercados consumidores, enfim, até à melhoria de 
nossa Balança Comercial. 

Todavia, como toda atividade de alto risco, ca­
rece de apoio, a nosso ver, cabe ao Govemo Fede­
rai dar as respostas às questões aqui levantadas, 
para o bem do Brasil e dos brasileiros. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, ainda há muito a 
percorrer para que se promova a aproximação entre 
os níveis de desenvolvimento humano que caracteri­
zam o povo brasileiro e o grau de desenvolvimento 
econômico já alcançado por nosso País. Certamen­
te, não há contraste mais vergonhoso do que esse. 
De um lado, um País de economia pujante, uma das 
mais industrializadas entre as nações emergentes e 
a décima maior do mundo; de outro lado, um Brasil 
onde a grande parte do povo é maltratado, mal ali­
mentado, pouco educado e sem moradia. 

Esse paradoxo entre estrutura econômica e 
bem-estar social, no caso brasileiro, ficou claro a 
partir das informações apuradas pelo Rel~tório de 
Desenvolvimento Humano, publicado recentemente 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
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vimento, O PNUD. Em q e pese aos inegáveis avan­
ços dos indicadores sociais brasileiros ao longo das 
últimas três décadas, o fato é que, comparado com 
os enormes recursos de que dispomos em razão do 
tamanho de nossa economia, o desenvolvimento hu­
mano no Brasil é pífio, ridículo e mesmo cruel. 

Décima economia do mundo, estamos classifica­
dos em qüinquagésimo oitavo lugar no que conceme 
ao índice de desenvolvimento humano elaborado pelo 
PNUD. Na América Latina, nosso povo vive piores 
condições do que, por exemplo, os povos do Panamá, 
da Venezuela, do México e da Colômbia. Em relação à 
situação do Chile, do Uruguai, da Costa Rica e da Ar­
gentina, estamos ainda mais afastados. 

• 
A guisa de ilustração, o tempo de escolaridade 

do nosso povo é, em média, de apenas quatro anos. 
Por sua vez, 16% da população brasileira é analfa­
beta. Quando se sabe que, no Brasil, considera-se 
alfabetizada a pessoa que mal sabe assinar o pró­
prio nome, fica-se imaginando qual seria a verdadei­
ra percentagem de analfabetos no País. Cito, de 
passagem, estatísticas sobre escolaridade apenas 
para compartilhar com os Srs. Senadores minhas 
apreensões a respeito das dificuldades que aguar­
dam o Brasil no processo de globalização em que se 
vai adentrando, no qual há pouco ou nenhum lugar 
para uma mão-de-obra de baixo nível educacional. 

Quanto ao item distribuição de renda - talvez o 
indicador que mais reflita o grau de solidariedade 
existente em uma nação - n·ão é necessário relem­
brar que somos o pior País do mundo. No Brasil, os 
20% mais ricos da população detêm uma fatia da 
renda nacional 32 vezes superior à dos 20% mais 
pobres: um recorde mundial! Fosse má distribuição 
de renda esporte olímpico, voltaríamos de Atlanta 
com nossa medalha de ouro garantida. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, tudo 
isso nos faz refletir a respeito de que tipo de elite te­
mos sido para este País. A situação miserável su­
portada por grande parte do povo brasileiro envergo­
nha-nos e nos apequena aos olhos da comunidade 
intemacional das nações. Parece que, no Brasil, ain­
da não fomos capazes de superar a divisão intrans­
ponível entre casa grande e senzala vigente à época 
da escravatura. 

Feitos esses comentários, porém, gostaria de 
me limitar, no restante do presente discurso, à consi­
deraçao de um dos itens mais importantes no que 
diz respeito à elevação do padrão de vida do povo 
brasileiro: a habitação. 

Ao lado da expectativa de vida ao nascer, do 
grau de escolaridade e da renda per capita, indicado-

res utilizados pelo PNUD para preparar o índice de 
desenvolvimento humano dos diversos países, as 
condições de moradia figuram como um dos fatores 
chaves para o bem-estar da população. Tivessem as 
Nações Unidas considerado também a situação habita­
cional no cômputo do índice de desenvolvimento huma­
no, talvez o Brasil ocupasse uma colocação ainda mais 
desfavorável do que aquela que lhe coube. 

Pois bem, vejamos. O déficit habitacional no 
Brasil é de 12,7 milhões de residências, calculado 
por pesquisadores da Fundação Instituto de Pesqui­
sas Econômicas da Universidade de São Paulo. 
Esse cálculo foi baseado em informações obtidas a 
partir do censo demográfico de 1991. Desde então 
já se passaram cinco anos. No entanto, como esse 
período coincide com a falência do Sistema Finan­
ceiro de Habitação acredito que a estatística ainda 
seja válida. O número respeitável de 12,7 milhoes 
para o déficit habitacional brasileiro representa uma 
estimativa ampla, incluindo a moradia conjunta, na 
qual se amontoa mais de uma família, a moradia 
precária e a moradia deficiente, a que não conta 
com água potável encanada nem sistema de esgoto. 
Vê-se que muitos recursos têm de ser mobilizados. 
São 12,7 milhões de unidades que precisam ser 
construídas ou dotadas de saneamento básico. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a reor­
ganização do Sistema Financeiro da Habitação é 
matéria complexa, de discussão demorada e envol­
ve uma série de técnicas. Entretanto, existem solu­
ções parciais que possuem a vantagem de serem 
mais simples, de estarem ao alcance de nossa mão 
e de poderem ser implementadas de forma imediata. 

Enquanto se vai . desenhando o esboço de uma 
nova roupagem institucional a presidir a reestruturação 
das políticas públicas voltadas para o setor habitacio­
nal, eu gostaria de apresentar uma sugestão que muito 
nos poderia auxiliar na diminuiçao do déficit habitacio­
nal brasileiro em curto intervalo de tempo. 

Hoje em dia é crescente a participaçao, no 
mercado financeiro, das entidades fechadas de pre­
vidência priva~a, chamadas popularmente de fun­
dos de pensao. Tais entidades, responsáveis pela 
gestão de patrimônio pertencente aos empregados 
de determinada empresa ou de grupo de empresas, 
patrimônio que há de responder posteriormente às 
aposentadorias de seus titulares, fortalecem-se a 
cada dia no Brasil, aumentando a soma de recursos 
a sua disposiçao. Exemplo do peso financeiro dos 
fundos de pensao tem sido sua participaçao agres­
siva no processo de privatização das empresas es­
tatais. 
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Ainda, nesta semana, assistimos à privatização uma espécie de poupança compulsória destinada ao 
da Companhia Vale do Rio Doce. Os ganhadores financiamento do Governo Federal deficitário. 
dessa política de privatização, desse leilão, foram Então, Sr. Presidente, a proposta que tenho a 
justamente os 'fundos de pensão, liderados pela apresentar, com a intenção de diminuir um pouco o 
Companhia Siderúrgica Nacional. enorme déficit habitacional brasileiro em tempo não 

Nesse particular, destacam-se os fundos vincula- muito longo, é esta: que se aumente o limite legal 
dos ao Banco do Brasil, à Petrobrás e ao Banco Cen- hoje vigente para investimentos imobiliários por par-
trai, respectivamente a Previ, a Petros e o Centrus. te das entidades fechadas de previdência privada, 

Calcula-se que os fundos de pensão atualmen- os fundos de pensão. Isso garantirá que o acréscimo 
te administram um patrimônio da ordem de R$62 bi- de recursos voltados para os investimentos imobiliá-
Ihões. Desse montante, R$ 8,8bilhões estão aplica- rios atenda à necessidade por novas moradias. Tal 

aumento do limite legal deveria ser vinculado, de 
dos em imóveis, ou seja, 14% do total. De acordo 

maneira exclusiva, às inversões em construção de 
com a Associação Brasileira de Entidades Fechadas residências. 
de Previdência Privada - a ABRAPP, haveria inte-
resse de seus associados em aumentar significativa- Não seria má idéia, por exemplo, o Conselho 
mente a exposição de sua carteira de investimentos Monetário Nacional revogar essa medida, aumen-
às aplicações no setor imobiliário. tando a percentagem do limite legal para 40%, valor 

vigente, como disse há pouco, até 1983. Caso isso 
ocorresse, poderia haver uma expansão dos recur­
sos disponíveis para investimentos em moradias de 
até R$6,2 bilhões, uma soma bastante respeitável. 

Não é necessário dizer que, caso o aumento 
dos investimentos em imóveis dos fundos de pensão 
pudessem ser direcionados para a construção de 
novas unidades residenciais, isso seguramente teria 
um efeito nada desprezível sobre a diminuição do 
déficit habitacional no Brasil, já que se está tratando 
de recursos na casa dos bilhões de reais. 

No entanto, o Conselho Monetário Nacional, na 
contramão das necessidades econômicas do País, 
reduziu, recentemente, de 20% para 15% a aplica­
ção das reservas dos fundos de pensão em imóveis. 
Até o ano 2002, todos os fundos deverão se enqua­
drar nesse limite. 

Para o Secovl-SP, "a menor participação dos 
fundos de pensão no setor é altamente negativa, 
mesmo porque a grande afinidade de longo prazo 
com o setor imobiliário, bem como as garantias reais 
oferecidas pelo bem imóvel, justificam exatamente o 
inverso, ou seja, a ampliação ou eliminação dos limi­
tes de direcionamento.· 

Até 1983, esse limite era de 40%. Depois, a es­
calada da dívida pública interna e a crescente dificul­
dade do Governo em financiar-se junto ao mercado 
foram levando à adoção de limitações legais mais rí­
gidas para as entidades de natureza financeira, no 
que diz respeito a uma série de investimentos de ca­
ráter estritamente privado. 

O objetivo dessas limitações tem sido garantir 
a sobra de vultosos recursos para a compra de títu­
los do Governo. A mesma resolução a que me referi, 
por exemplo, estabelece que até 100% dos recursos 
dos fundos de pensão podem ser aplicados em títu­
los públicos de responsabilidade do Tesouro Nacio­
nal. Por meio desse tipo de regulamentação, cria-se 

O comprometimento de 40% em carteira imobi­
liária dos recursos disponíveis para aplicação dos 
fundos de pensão não caracterizaria uma superex­
posição dessas entidades a um único tipo de investi­
mento. Além do mais, os investimentos em bens de 
raiz são reconhecidamente conservadores, apresen­
tam alto grau de segurança e estão muito menos su­
jeitos a oscilações bruscas de valor, como outras op­
ções do mercado, como, por exemplo, ações nego­
ciadas em bolsa. 

Não deve ser olvidado, outrossim, o benefício 
que poderia representar a autorização para um 
maior comprometimento dos fundos de pensão com 
investimentos imobiliários, em relação à geração de 
novos empregos, uma vez que se estaria estimulan­
do o setor de construção civil, grande empregador 
de mão-de-obra, em especial a de baixa qualifica­
ção, principalmente agora, quando há um grande 
desemprego em todo o território nacional. 

Ocorre, porém, que não cabe ao Congresso 
Nacional legislar sobre essa matéria. Em conformi­
dade com o § 12 do art. 40 da Lei n2 6.435, de 15 de 
julho de 1977, que dispõe sobre as entidades de 
previdência privada. As entidades fechadas de previ­
dência privada que temos chamado aqui de fundos 
de pensão terão suas aplicações reguladas por dire­
trizes emanadas do Conselho Monetário Nacional. 

Dessa forma, a proposta no sentido de que se 
aumente a percentagem autorizada para as aplica­
ções dos fundos de pensão destinada ao setor imo­
biliário, aplicações restritas à construção de mora-
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dias, deve tomar a forma de um apelo ao Governo tentar controlar seus gastos na área de saúde, que 
Federal, ao Presidente Fernando Henrique e sua já estavam dentro de parâmetros internacionalmente 
equipe econômica e, em particular, ao Conselho Mo- aceitos. Em outras palavras, os críticos da CPMF di-
netário Nacional. Esse apelo eu o faço com toda a ziam que o dinheiro destinado ao setor de saúde já 
ênfase, pois, como já disse, essa é um solução sim- era suficiente, mas acabava sendo mal administrado 
pies, rápida, eficaz e, além de tudo, não envolve ne- ou escoando pelos ralos da corrupção. 
nhuma burocracia da máquina estatal: o setor priva- Apesar disso, a CPMF acabou sendo instituída 
do da economia dela se encarregará. e veio suceder o também discutível Imposto Provisó-

Encerro este discurso tendo a certeza de que rio sobre Movimentação Financeira (IPMF), que vi-
serei ouvido pelas autoridades competentes. Confio gorou em 1994. 
no apoio de meus nobres Pares para essa proposta, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o mais 
cuja maior virtude é a simplicidade em face do gran- grave de tudo isso é que o Governo não possui me-
de impacto que pode vir a alcançar. Ou seja, aumen- canismos eficientes para controlar a cobrança da 
tar o número de moradias para a população brasilei- CPMF, como, aliás, não pôde, antes, controlar a ar-
ra e, também, dar emprego para os desempregados recadação do IPMF. Isso ocorre, porque o instituto 
que, neste momento, são milhões neste País. do sigilo bancário impede que a Receita Federal exi-

Era o que tinha a dizer. ja dos bancos que abram a movimentação financei-
Muito obrigado. ra, em cima da qual é cobrada a CPMF. 

Durante o discurso do Sr. Júlio Cam- Em outras palavras, a CPMF é um Imposto de 
pos, o Sr. Carlos Patrocínio, 2 11 Secretário, que os agentes financeiros têm o comando do início, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu- do meio e do fim da operação. Ou seja, os bancos, 
pada pelo Sr. RonaldoCunha Lima, 111 Se- autonomamente, taxam a movimentação e depois 
cretário. recolhem o valor ao Tesouro. A Receita Federal, 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francelino Pe­
reira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 
S. Ex! dispõe de até SO minutos para seu pronuncia­
mento. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, cobrada desde 23 de janeiro do cor­
rente ano, a Contribuição Provisória sobre Movimen­
tação Financeira transformou-se rapidamente numa 
importante fonte de nenda para o Governo. Segundo 
informam os jornais, .a arrecadação desse controver­
tido imposto representou, só nos primeiros 30 dias, a 
impressionante cifra de R$517 milhões. 

Em declaração publicada na ediçao do dia 12 
do corrente mês, no Correio Braziliense, o Secretá­
rio da Receita Federal, Everardo Maciel, disse que 
Ma continuar nesse ritmo, numa projeçao simplória, 
fecharemos o ano com R$5,5 bilhões em CPMF, 
quando a estimativa inicial era de R$4,7 bilhões·. As 
cifras recolhidas aos cofres públicos foram de 
R$120,5 milhões, na primeira semana; de R$151 mi­
lhões, na segunda; de R$101 milhões, na terceira; e 
de R$145 milhões, na quarta. 

Como se vê, são números maiúsculos. 
A CPMF surgiu como uma fórmula mágica des­

tinada a salvar o sistema de saúde do País. Porém, 
seus maiores críticos diziam que o Governo deveria 

portanto, não tem elementos para verificar: a) se to­
das as movimentações são taxadas; b) se os valores 
arrecadados a título de CPMF correspondem ao per­
centual que a lei determina; c) se os valores cobra­
dos dos clientes são repassados ao Tesouro. Assim, 
logicamente, o Governo tem que se contentar com 
os valores repassados pelos bancos. Precisa acredi­
tar neles. 

Muitos dos Srs. Senadores devem estar lembra­
dos de uma polêmica que ocorreu quando da vigência 
do IPMF. Como o Imposto foi cobrado indevidamente 
durante alguns meses de 1993, a Justiça determinou 
sua devolução. O então Secretário da Receita Federal, 
Osiris de Azevedo Lopes Filho, exigiu dos bancos a 
movimentação das contas, a fim de poder devolver o 
valor cobrado indevidamente dos clientes. 

Começou entao uma grande batalha judicial, 
com os bancos particulares se respaldando no sigilo 
bancário para nao entregar seus movimentos. Cou­
be aos correntistas interessados recorrer pessoal­
mente à Receita para recuperar o dinheiro cobrado 
indevidamente dos clie'ntes. Ainda hoje, a maioria 
dos U$270 milhões recolhidos a mais permanecem 
nos cofres da Receita Federal, porque muitos - pro­
vavelmente os grandes investidores - preferiram 
não buscar o dinheiro recolhido indevidamente. 

Mas o problema não se resume, apenas, à co­
brança da CPMF. A mesma falta de fiscalização 
ocorre ainda na cobrança do 10F (Imposto sobre 
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Operações Financeiras), cuja arrecadação mensal 
também é da ordem de U$500 milhões. Igualmente 
nesse caso, os bancos taxam as operações e trans­
ferem depois o dinheiro à Receita. 

Ocorre, porém, que, como está sendo compro­
vado agora na CPI dos Precatórios e como já o foi 
em CPls anteriores, muita coisa estranha ocorre em 
certos bancos nacionais. De uns anos para cá, des­
cobriu-se a existência de milhares de contas fantas­
mas e constatou-se a ocorrência de movimentações 
milionárias em bancos inexpressivos. Sem falar nas 
bancarrotas bilionárias. Ora, tudo isso mostra que o 
Governo não controla mesmo os bancos. 

Assim, logicamente, cabe uma pergunta: será 
que a cobrança da CPMF, totalmente entregue aos 
bancos, está sendo feita dentro do que manda a lei? 
Inúmeras falcatruas cometidas nos últimos anos por 
certos agentes financeiros têm dado motivos para 
que os cidadãos estejam desconfiados. 

Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores, ano 
após ano, ouvimos as mesmas afirmações sobre as 
falhas do sistema de arrecadação de impostos no 
Brasil. Fala-se até mesmo que para cada real arre­
cadado, um outro real é sonegado. Se isso for ver­
dadeiro, o Estado poderia, dotando de instrumento& 
de efetivo controle a Receita Federal, dobrar rapida­
mente sua arrecadação. Com a receita dobrada, o 
Governo poderia pagar o funcionalismo e resgatar 
parte de sua colossal dívida, sem maiores proble­
mas. Hoje, infelizmente, a Receita Federal não tem 
meios para controlar efetivamente a arrecadação de 
impostos, como vimos agora. 

No Brasil, como se tem dito e repetido, pagam 
impostos apenas as empresas organizadas e os tra­
balhadores regulares. Os ricos e os poderosos ficam 
de fora. Dotar a Receita Federal de mecanismos efi­
cientes de controle seria o primeiro passo para que 
o Estado estabelecesse a chamada justiça fiscal. 
Mas, infelizmente, o problema é bem mais amplo: o 
Estado brasileiro deve ser totalmente reestruturado, 
a fim de que exerça de forma competente todas as 
suas atribuições constitucionais. É nesse sentido 
que devemos trabalhar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Casildp Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres colegas, o Brasil, ao 
longo dos anos, vem enfrentando sérios problemas, 
entre eles, a incompetência administrativa, a impuni-

dade e outros fatores que influem diretamente no 
grau de pobreza e de violência da nossa sociedade. 

A importância de descentralizar a administra­
ção é reconhecida por todos, mas, na prática, não 
v~m ocorrendo. O Governo Federal já deu provas 
cabais da sua falta de capacidade de fiscal ização da 
correta destinação das verbas públicas. O mau uso 
desses recursos para fins outros e não previstos no 
Orçamento da União me levam ao seguinte questio­
namento: que justificativa tem o Govemo Federal, 
representado pelo Incra, DNER e outros órgãos, 
para não cumprir os seus compromissos constitucio­
nais derivados de processos administrativos para 
desapropriação de terras, com sentenças transita­
das em julgado? 

Sr. Presidente e nobres Pares, tenho recebido 
várias cartas no meu gabinete e constantemente sou 
abordado por pessoas humildes que tiveram o seu 
direito de propriedade cassado pelo Govemo Fede­
raI. Exatamente! Tiveram o seu direito de proprieda­
de cassado! Famílias inteiras que preservavam o 
seu pedaço de terra, oriunda de herança ou suces­
são, de repente viram o seu ganha-pão, o sustento 
de toda a prole ser confiscado. 

Por essas desapropriações o Incra deve mais 
de R$1,5 bilhão, desde 1970 até os dias atuais. Tra­
ta-se de uma dívida estratosférica, já somada aos ju-

• 

ros de mora de 6% ao ano e aos juros compensató-
rios de 12% ao ano. Eu indago: é dessa forma que o 
Governo deseja reduzir a dívida intema? É com 
esse confisco que o Governo pretende fazer a refor­
ma agrária, ou seja, cobrir um santo e descobrir o 
outro? Que credibilidade tem o governo para exigir 
dos cidadãos os pagamentos de impostos, se ele 
protela decisões judiciais irrecorríveis? 

Meus nobres colegas, não é a primeira vez que 
trago esse assunto a esta Casa. Nas outras oportu­
nidades já registrei, de forma veemente, a minha es­
tranheza quanto ao descaso de alguns administra­
dores que ainda não se deram conta de que o adia­
mento desses débitos govemamentais aumenta de 
forma escandalosa essas dívidas, onerando toda a 
sociedade brasileira. É incompreensível, também, 
que o Governo manifesta preocupação com esta dí­
vida interna - ao dizer publicamente que um bilhão e 
meio de reais da venda da Vale do Rio Doce, seria 
destinado ao abatimento dessa dívida - e tenha pro­
cedimentos diferentes do divulgado. 

Em muitas oportunidades, sempre me manifes­
tei favorável á reforma agrária. Entretanto, sempre 
defendi também que não bastaria dar apenas a ter­
ra, mas infra-estrutura e condições econômicas para 

, 
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produzir. Entretanto, parece-me que a política gover­
namental está sendo perversa, pois o conceito de 
improdutividade está sendo muito questionado nos 
diais atuais e a família que sofre a desapropriação 
continua à mercê da "boa vontade" do governo em 
indenizá-Ia por um negócio jurídico unilateral e coer­
citivo. Entendo que se () governo deseja promover a 
reforma agrária, deve fazê-Ia cumprindo, regiamen­
te, as decisões judiciais relativas às desapropriaçoes 
efetuadas, senão, estará apenas postergando um 
problema e criando novas crises sociais. Será que 
os dados estatísticos do governo relativos às famí­
lias assentadas computam também as famílias que 
foram obrigadas a abandonar as suas pequenas e 
médias propriedades, devido à falta de uma política 
agrícola competente? 

Corno se vê, é imperioso que repensemos a 
questao da reforma agrária no País, visto que ela está 
intrinsicamente ligada a uma política agrícola agressi­
va e humana, que atenda não só aos objetivos do go­
verno, que é a produção, mas que garanta os meios 
de sobrevivência e fixa<;ão do homem no campo. 

E as reformas? E as propostas de reformas ad­
ministrativa, tributária ,e previdenciária? Elas não têm 
como objetivo enxugar a máquina administrativa mu­
nicipal, estadual e federal, reduzindo o seu potencial 
de endividamento e saldar as suas dívidas de forma 
a terem uma economia mais saudável? Então, por 
que o governo adota a política do "faça o que eu 
digo, mas não faça o que eu faço"? 

A época, apresl~ntamos alternativas ao Secre­
tário do Tesouro Nacional e ao Ministro Raul Jung­
mann, de liqüidar os débitos utilizando títulos. Em re­
lação ao INCRA, ao ONER e a outros órgãos gover­
namentais, existem precatórios já transitados em jul­
gado, ou seja, precatórios líqüidos e certos. Em mui­
tos casos, as pessoas poderiam receber, se não 
houver recursos agora, títulos que vão vencer· daqui 
a 10 ou 15 anos. As pessoas que têm valores maio­
res, com certeza, aceitarão os títulos e poderão até 
participar das privatizações. Pelo menos, encontra­
se uma solução e, com isso, sobrariam recursos 
para pagar valores menores. Existem centenas e 
centenas de pessoas com pequenos valores a rece­
ber, famílias inteiras, mulheres, vovós, tataravós, 
que gostariam de deixar esse pequeno valor para 
seus netos, tataranetús, mas não recebem e cla­
mam por isso. No 'entanto, o governo vem poster­
gando o pagamento desses precatórios de um ano 
para outro. Há centenas de casos em Santa Cata ri-

• 
na com relação ao Incra, ao DNER, e olJtros órgãos. 
Não é possível, portanto, continuar dessa forma. 

-

Ninguém seria obrigado a aderir à solução no 
caso dos títulos, mas seria uma alternativa viável, 
pois esses títulos, pagos a seus titulares, poderiam 
ser negociados no mercado com a movimentação e 
aquisição de ações de empresas privatizadas e pri­
vatizáveis, além da economicidade do governo no 
que tange ao pagamento dos juros e multas mencio-, 
nadas. . 

Outra sugestao seria o governo fazer um cro­
nograma anual de desembolso de acordo com os 
valores a serem pagos, fixando percentuais. 

Como se vê, propostas existem. O que falta é 
vontade política e econômica para solucionar este 
problema. Se porventura existir algum impasse jurí­
dico, isso não será empecilho, pois se trata de maté­
ria pacífica devidamente arbitrada pela Justiça. 

Sr. Presidente, faço um apelo às autoridades 
govemamentais dos setores envolvidos para que re­
tomem a discussão e solução deste assunto, resta­
belecendo, assim, o legítimo direito do cidadão à 
propriedade, reconhecido e assegurado na Carta 
Magna. 

Trago estas considerações, Sr. Presidente, no­
bres colegas, porque é um drama que estamos vi­
venciando. No ano passado, houve centenas de rei­
vindicações no meu Estado nesse sentido, abran­
gendo a 4' Região da Justiça Federal, que engloba 
Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, em re­
lação a valores até pequenos para serem liqüidados, 
mas que, em funçao da ordem cronológica, em fun­
ção do orçamento, nao o foram. 

Para este ano, há uma promessa de recursos 
do Orçamento; no caso do Incra, R$500 milhões e 
pouco. O governo diz que vai liberar no mínimo em 
três ou quatro parcelas este ano. Estamos em maio. 
Dizem que vão liberar R$70 milhões. Não sei quan­
do, talvez no fim do ano. O governo vai postergando 
essa dívida, e essas pessoas idosas, muitas vezes 
enfermas, ficam a esperar. Nada acontece. 

Esse n~o é um bom exemplo. O governo preci­
sa acertar isso de uma forma ou de outra; resolver o 
problema para ter credibilidade. Principalmente com 
relação à reforma agrária, que é um assunto palpi­
tante hoje no Brasil. 

Assim agindo, dando o exemplo, o governo 
tem autoridade para cobrar os inadimplentes, aque­
les que alegam que o governo não dá o bom exem­
plo e não pagam, vão postergando, de pai para filho, 
para neto, para tataraneto, como vem ocorrendo. A 
solução é dar o bom exemplo para que haja harmo­
nia. Temos que encontrar os caminhos. Para isso vi-
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mos discutindo o assunto há dois anos, mas senti­
mos dificuldades para encontrar soluções. 

Eram essas considerações, Sr. Presidente, no­
Uli..._ colegas, que eu precisava renovar, porque não 
é a primeira vez que falo, numa conclamação às au­
toridades relacionadas ao setor, para, o quanto an­
tes, com os pés no chão, resolvermos essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
Seguindo a lista de oradores, tem a palavra o Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
talvez o Senador Romero Jucá queira me anteceder. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha UméJ) -
Por permuta com o Senador Eduardo Suplicy, com a 
palavra o Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr<!s e Srs. Senadores, ao longo do meu 
mandato, tenho procurado defender o fortalecimento 
do sistema de saúde pública, tenho procurado atuar 
numa linha de colaboração e de apoio ao Ministério 
da Saúde, e, como Relator do Orçamento na área 
de saúde, tenho testemunhado o esforço que vem 
sendo feito para melhorar a assistência à saúde da 
população. 

Aprovamos a CPMF, um imposto polêmico, um 
ônus a mais para a sociedade brasileira, com a justi­
ficativa de que ela reforçaria a atuação da saúde pú­
blica no País. 

O Senador Carlos Bezerra, que me antecedeu, 
mostrou as previsões de arrecadação da CPMF -
mais de R$5 bilhões - para o exercício de 1991. 

.Pois bem, Sr. Presidente, venho à tribuna hoje 
registrar minha preocupação com algumas notícias e 
algumas ações previstas ou em discussão no MinIS­
tério da Saúde. A primeira delas trata da extinção da 
Fundação Nacional de Saúde que tem um papel ex­
tremamente importante para as regiões mais pobres 
do País. Eu não poderia, corno Senador de Roraima: e 
corno amazônida, calar-me sobre a perspectiva que se 
tem, a curto prazo, de 'extinção da Fundação Nacional 
de Saúde. Já se começa a discutir essa questão. Que­
ro lembrar, desta tribuna, o trabalho realizado pela 
campanha contra a malária, depois pela Fundação 
CESP, pela Sucam e, por conseqüência, pelo novo ór­
gão que fundiu essas entidades, que é exatamente a 
Fundação Nacional de Saúde. 

A Fundação Nacional de Saúde tem uma tarefa 
extremamente importante no País no combate às en­
demias. Na Amazônia, no Nordeste e no Centro-Oes­
te, eu diria que ela é uma entidade imprescindível, pela 

história, pelo conhecimento técnico e pela importân­
cia que tem na saúde pública dessas regiões. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de registrar mi­
nha preocupação quanto à possibilidade de extinção 
da Fundação Nacional de Saúde. Não podemos 
concordar com tal ação. Não adianta afirmar que os 
estudos técnicos dizem que, se a Fundação Nacio­
nal de Saúde for extinta, suas atribuições passariam 
aos Estados e Municípios. A FNS atua com maior 
força exatamente onde-estão os Municípios mais po­
bres de nosso País: na Amazônia, no Centro-Oeste, 
em Municípios pobres cuja arrecadação, muitas ve­
zes, não dá sequer para pagar a folha de pessoal, 
quiçá para enfrentar endemias como a malária, a 
dengue e a febre Amarela. 

Desta tribuna, Sr. Presidente, eu gostaria de pon­
derar, em primeiro lugar, ao Ministro da Saúde para 
que essa discussão técnica seja levada em conta e 
ampliada para a Comissão de Assuntos Sociais, C0-
missões Pertinentes da Câmara dos Deputados, para 
as bancadas das regiões. Efetivamente, essa não é 
uma decisão técnica nem aciministrativa. A extinção da 
Fundação Nacional de Saúde é uma decisão eminen­
temente política e tem repercussão muito grande em 
nossas regiões. A FNS detém um patrimônio técnico 
exemplar, seus servidores têm experiência no trata­
mento dessas questões, o que é imprescindível ao 
País. Portanto, é inadmissível fechar essa entidade na 
Amazônia, no Nordeste ou no Centro-Oeste do País. 

Sr. Presidente, eu gostaria também, nessa 
mesma linha, de comentar a extinção do programa 
de medicamentos gratuitos do Govemo Federal -
Ceme - anunciada pelo Governo. Não quero aqui 
defender a manutenção de qualquer órgão público; 
quero, sim, registrar a importância dos medicamen­
tos da Ceme na minha região amazônica e nas re­
giões mais pobres do País. Tenho andado muito nos 
postos de saúde do interior do meu Estado e, quan­
do encontro medicamentos nesses postos, são tão­
somente medicamentos da Ceme - Central de Medi­
camentos do Govemo Federal. 

Sr. Presidente, se o Govemo quer descentrali­
zar açóes, reformular administrativamente qualquer 
entidade, somos favoráveis e marcharemos ao lado 
do Ministério da Saúde. É importante que se saiba 
que uma coisa é reformular programas e descentrali­
zar programas sociais, principalmente na área da 
saúde, para onde recursos da CPMF foram aloca­
dos, mas extinguir a Ceme e com ela o programa 
gratuito de medicamentos, inclusive o programa de 
medicamentos para Aids, aprovado aqui neste Se­
nado, realmente é inadmissível. 
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Gostaríamos de apelar ao Ministro da Saúde 
para que essa questão tenha o seu nível de dis­
cussão ampliado. Queremos a manutenção do 
programa de medicamentos gratuitos do Governo 
Federal sob qualquer sigla ou qualquer administra­
ção. Queremos a ma utenção dos programas de 
combate às endemias do Ministério da Saúde, no­
tadamente na região Amazõnica, de combate à 
malária, à dengue e à febre amarela. Tenho certe­
za de que, com a sensibi lidade que tem o Ministro 
da Saúde, esse debate vai ser efetivamente am­
pliado e dele sairão soluções enriquecedoras ao 
projeto. Esperamos que, de um lado, não seja 
aprovado mais um imposto para melhorar a saúde 
e que, de outro, tenhamos instrumentos legais e 
operacionais necessários para que a saúde seja 
melhorada e nao venha a padecer a população do 
nosso País, principalmente - volto a dizer - a po­
pulação das regiões mais pobres do Brasil, como 
a região amazõnica, que represento aqui. 

Portanto, fica o apelo ao Ministro da Saúde e 
ao Presidente da República, para que vejam, com 
carinho e com cuidado, a atuação da Ceme e da 
Fundação Nacional do Saúde, porque os brasileiros 
mais pobres das regiC5es menos desenvolvidas não 
podem carecer da atuação dessas duas entidades. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, estive recentemente visitando o Comple­
xo Nuclear de Angra dos Reis, no intuito de avaliar o 
andamento das obras da Usina de Angra 2 e as con­
dições de operação da Usina de Angra 1. 

Desse modo, pude recolher elementos que me 
permitiram, em primeiro lugar, avaliar o estágio al­
cançado na fase de' montagem eletromecânica da 
Unidade 2 de Angra., que vem sendo realizada pelo 
Consórcio Unamon, sob a coordenação de Fumas 
S.A. e Nuclen Engenharia e Serviços S.A., subsidiá­
rias da Eletrobrás. 

Ao contrário da minha primeira visita, nesta 
oportunidade, pude constatar que parte expressiva 
dos componentes mecânicos e elétricos estão colo­
cados dentro das edificações de Angra 2. No prédio 
do reato r, já estão montados a casa de pressão do 
reato r, os geradores de vapor e parte expressiva das 
tubulações. No prédio convencional, a turbina e os 
condensadores, assim como grande parte dos com­
ponentes auxiliares estão também montados. De 

fato, pela movimentação de pessoas e equipamen­
tos, posso dizer que hoje existe um cenário de oti­
mismo quanto à conclusão desta última etapa do 
empreendimento. 

Outro aspecto de grande relevância é o signifi­
cado do empreendimento para a comunidade do 
Município de Angra dos Reis. Em contatos mantidos 
com o Prefeito e representantes da Câmara Munici­
pal, verifiquei a existência de um clima participativo 
daquela comunidade. 

A antiga reação e a desinfonnação quanto à lo­
calização do complexo nuclear e ao uso da energia 
nuclear em si vem sendo substituída por uma com­
preensao maior dos riscos e benefícios que a usina 
nuclear oferece. 

Com a modernização do plano de emergência, 
que agora prioriza a parceria com a comunidade lo­
cai por meio da Prefeitura e outras instituições lo­
cais, aliada a uma política de abertura e de infonna­
ção ao público hoje praticada por Fumas, senti que 
a comunidade de Angra dos Reis aprendeu a assi­
milar a presença da usina nuclear. 

A existência de cooperação entre Fumas e a 
Prefeitura segue tendência mundial, como por exem­
plo na França, onde 56 usinas nucleares convivem em 
plena harmonia com diversas comunidades, demons­
trando que o homem pode dominar e utilizar a tecnolo­
gia mais avançada, de forma segura e racional. 

Cumprindo o papel que me cabe, na qualidade 
de integrante do Poder Legislativo e, principalmente, 
conscient~ da absoluta importância do aumento da 
oferta de energia elétrica para promoção do cresci­
mento econõmico, essa minha visita faz parte de um 
objetivo mais amplo: o de avaliar e opinar sobre a 
política energética brasileira e sobre a matriz ener­
gética a ela associada. 

Neste sentido, Sr. Presidente, cabe-me lembrar 
que o Brasil é um País carente em termos de consu­
mo de energia elétrica. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero 
aqui relacionar a taxa de consumo de energia elétri­
ca com ao qualidade de vida dos brasileiros e aos 
baixos níveis de bem-estar social de parte expressi­
va de nossa população, o que exige soluçoes con­
cretas para esse problema, que entrava o progresso 
e o bem-estar da populaçao. 

A taxa de consumo de energia elétrica é, sem 
dúvida, um dos indicadores mais diretos e modernos 
da qualidade de vida de uma população. A ela estão 
associados o abastecimento de água, a movimenta­
ção de cargas, a geração de riquezas e o fluxo de 
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infennações, fateres fundamentais, des quais deriva 
teda a atividade sócie-ecenômica de uma Naçãe. 

Sr. Presidente, e Brasil precisa de energia elé­
trica cerrende 'nas linhas de transmissãe e distribui­
çãe, ceme um cerpe humane precisa de sangue cer­
rende nas veias para a garantia da censtruçãe de 
uma sociedade dinâmica e saudável. 

Para se ter parâmetres quantitatives para ava­
liar e atrase brasileire ne campe .de censume de 
energia elétrica, basta verificar que e Brasil censeme 
heje 1.570 quilewattslhera per ane, per habitante, 
abaixe da média mundial, que é de 2.260. 

Entre .os países mais desenvelvides, e Canadá 
censeme 17.950 quilewatts-hera per ane, per habi-· 
tante, valer .onze vezes e meia maier que e censume 
brasileiro, a Suécia 16.280, .os Estades Unides 
11.260, a França 8.090 e e Japãe 6.850. 

Entre países medianamente desenvelvides, a 
República Tcheca censeme 5.910 quilewatts-hera 
per ane, per habitante, a Bulgária 4.270, a África de 
Sul 4.200, a Espanha 3.930, a Ceréia de Sul 3.890. 
Até mesme a vizinha Argentina pessui e censume 
per capita superier ae nesse em 1.710. 

O petencial brasileiro . de cresci mente sócie­
ecenômice ne sentide vertical é muite grande. Bene­
fícies da energia elétrica ainda nãe chegam a gran­
des centingentes dil pópul.açãe, seja pela via direta 
da sua distribuiçãe, seja pela via indireta da indispe­
nibilidade de produtes 'e serviçes que agregàm ener­
gia elétrica, dif~rentemente dos países mais desen­
velvides, cujas pepulações já atingiram patamares 
satisf~tóries de qualidaçle de vida. O aumente da de­
manda per energia elétrica é ' semente resultade de 

• • 
um cresci mente vegetative, viste que as necessida-
des básicas desses países estãe atingidas. 

• 
Sr. Presidente, ~rªs e Srs. Senadores, ' para se 

avaliar a dimensãe de problema, basta apentar que, 
• • 

para e Brasil atingir e medeste nível de censume da 
Espanha, terá que aumentar em 150% a capacidade . ". . 
atual de nesse parque .gerader, e que implica em in-
vestimentos da o~dem 'q~ R$60. bilhões. • 

Dentro de uma vi~~9 ; r,nais abrangente, pelos 
impactos sócio-econômices que .a carência de ener-

. '. 

gia elétrica prQvoca. estou cony!cto de. que a energia 
elétrica mais cara é elÇatamente aquela que não é . ( 

gerada. E definitivamente aquela que não penetra .. " 

nas veias do emaranhado das linhas de; transmissão 
e distribuição; é aquela que, lamentavelmente, não 

• • 

chega aos lares.e ao sistema produtivo nacional. 
, 

E a partir dessa análise, Sr. Rresidente, que te-
nho me dedicado a acompanhar ~ execução da polí­
tica de geração nucleoelétrica do-Gov~rno Federal. 

Ne meu entendimento, cabe ae Brasil explerar 
com racienalidade e competência todas as fontes de 
geração de eletricidade e, no case da energia nu­
clear, nãe pedemos, em hipótese alguma, deixar de 
utilizar e cembustível que a generesidade da nature­
za nos legeu, constituído pelas expressivas reservas 
de urânie que ·e País possui. Iste nos permitirá, cada 
vez mais, desenvelver uma política energética cem 
independência de impertações, fater de grande rele­
vância, neste memente em que fica clara a imper­
tância de equiHbrie estrutural de nossas contas ex­
temas. 

Nesse campe veu mais além. Cem a inserçãe 
de Brasil na ecenemia glebalizada, esteu também 
cenvicte de que a nessa capacidade de geração de 
energia através de cembustíveis nacienais, será 
uma vantagem cemparativa essencial para disputar­
mes os mercados internacionais de bens e serviços. 

. . O Goveme Federal tem dade tode e apeie para 
que Fumas e a Nuclen cencluam cem sucesso a 
obra de Angra 2, pestura esta que deve ser recenhe­
cida per·tedes n9s. 

. . . ·0 Senade Federal, recentemente, deu e aval 
para 'esse empreendimente. ao aprovar a transferên­
cia .de recursos de Angra 3 para Angra 2. Estes si­
nais demonstram a convicção, a nível de Estado, de 
que, no próximo sécule, a energia nuclear deverá 
exercer- um papel de grande relevância para a sus­
tentação do nesse crescimento ecenômice, seja pela 
via da geração de, energia elétrica, seja pela. via de 
se' .c,ol'\stituir em indutor do crescimento do nível de 
atividade em diversos segmentos do parque produti­
ve e também pela geração de empregos e d~manda 

, 

ppr serviços. , 

. . . Sei que~ exi.s~em aind~ d~safios a serem venci­
dbs, cbn'le a SOlução adequada do preblema des re­
jeitos radieátivos', ' terido come ponto de partida a 
aprovaçae da ' legislação 'específica que hoje tramita 
no C'Or.l'gresso Nacienal. 

Esse preblema vem sendo superado com su­
cesso. 'através do uso de medemas tecnologias em 
países cemo França, Japão e Alemanha, soluções 
estas 'plenamente factíve.is para as nossas cendiçõ­
es. Deve também advertir para a absoluta necessi­
dade de que este problema seja tratado com a devi­
da seriedade e não como bandeira ideelógica, que 
sem.ente retarda a sua solução racienal. gerando in­
segurança e prejuízos para toda a sociedade brasi-
leira.... . 

Ao apentar para um novo modele institucional 
para o setor elétrico brasileire. e Goveme Femando 
Henrique Cardeso, através da competente ação de 
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Ministro Raimundo Brito, abre uma era de racionali- dispõe de 50 minutos, ou do tempo até o encerra-
dade e competitividade para este setor fundamental. mento da sessão, às 18h30min. 

Com tal ação, será estabelecido um ambiente O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco PT-SP. 
atrativo à participação da iniciativa privada, que terá Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
a tarefa de aportar recursos e introduzir o dinamismo dor.) - Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, quero 
necessário para que a. sociedade brasileira possa ler uma nota do Presidente Nacional do Partido dos 
ser atendida de forma satisfatória e a preços justos. Trabalhadores, José Dirceu, diante da cobrança que 

A privatização do parque de geração transferirá o Presidente Femando Henrique Cardoso fez, por 
para o setor privado parte expressiva dessa grande intermédio de seu porta-voz, Embaixador Sérgio 
responsabilidade, cabendo ao poder concedente o Amaral, com respeito às manifestações de protesto 
papel regulador e fiscal izador. que ocorreram na fronteira do Uruguai: o Senhor 

O setor de geração nucleoelétrica, em função Presidente atribuiu ao Partido dos Trabalhadores al-
de preceitos constituc:ionais, permanecerá sob o guns aspectos daquela manifestação, o que de ma-
controle do Estado. Esta situação, no entanto, irá neira alguma corresponde à realidade dos fatos. 
exigir que a gestão das empresas e dos empreendi- Diz o Presidente Nacional do PT: 
mentos se realize dentro dos mesmos parâmetros 
de eficiência, competitividade e racionalidade que 
serão implementados na parte privatizada, pois o 
mercado de energia elétrica será um único, além do 
que, o futuro da nucleoeletricidade no Brasil depen­
de dos resultados de hoje, na busca de excelência e 
de preços competitivos com as demais fontes. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, quero 
deixar aqui bem claro essas minhas constatações e 
análise da situação energética nacional, sintetizan­
do, como resultado de minha visita ao Complexo Nu­
clear de Angra dos Rf3is, que' a conclusão de Angra 
2 é um sinal claro do grau de maturidade que atingi­
mos no campo da geração nucleoelétrica e um sinal 
definitivo de que o Brasil entrará para valer no clube 
seleto dos países que dominam e utilizam a energia 
nuclear para o benefíc:io da sua população. . 

Muito obrigado. 

• 
Durante o discurso do Sr. Jonas Pi': 

• • • 
nheiro, o Sr. Rona/do Cunha Lima, 19 Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Volta-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. (Pausa.) 

Cbncedo a palavra ao Senador Ademir Andra-
de. (Pausa.) • , 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ra­
cha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy, por permuta com o Senador Romero Jucá. V. Ex' 

• 

, . 

• • 

• • 

• 

1. O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, através de seu porta-voz, quer atri­
buir ao PT comportamento antidemocrático 
que seu Govemo vem praticando e que a 
sociedade repudia. 

2 - O PT não deve explicações. Seu 
compromisso com a democracia é parte da 
História do Brasil. Construímos a democra-
cia e somos parte dela. O Presidente da Re­
pública não, pois é aliado das forças de di­
reita que serviram à ditadura. 

• 

3 - Não é a primeira vez que govemos, 
com a anuência de parte da imprensa, acu­
sam o PT. O Brasil ainda guarda a lembran­
ça de Leme, em 1986; do seqüestro de Abí­
lio Diniz, em 1989; do comício de Collor, em 
Caxias do Sul, também em 1989; episódios 
em que acusaram o PT e, depois, as investi­
gações provaram que éramos vítimas de 

-provocaçoes. 
4 - No dia 17 de abril, na marcha dos 

sem-terra em Brasília e no dia 29 de abril, 
nas manifestações contra a venda da Vale, 
no Rio de Janeiro, resistimos às provocaçõ­
es de infiltrados nas manifestaçoes, que fo­
ram pacíficas, assim como no dia 1!! de 
maio, em São Bemardo. 

5 - Um Presidente que diariamente 
viola a Constituição e que, junto com seus 
Ministros, se habituou a agredir a oposição, 
a OAB, a CNBB, juristas e o Poder Judiciá­
rio, não tem autoridade para cobrar nada do 
Partido dos Trabalhadores. 

6 - Repelimos as declarações do Presi­
dente da República, que, na verdade, de for­
ma tosca, tenta desviar a atenção do País das 
derrotas e dos fracassos de seu Govemo.· 

'-------------'-------------- --- - --------- ------ -----
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Gostaria, Sr. Presidente, de comentar um pou­
co mais essa declaração do porta-voz do Presidente 
Femando. Henrique Cardoso - que quis cobrar do 
PT ações inadequadas -, bem como de reiterar as 
palavras do nosso Presidente José Dirceu no senti­
do de que, de maneira nenhuma se pode atribuir ao 
PT qualquer ação que envolva ato de violência. 

O Partido dos Trabalhadores, a propósito, deu 
todo apoio à manifestação, de caráter pacífico, do 
Movimento dos Sem-Terra na marcha nacional por 
reforma agrária, emprego e justiça. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso vem 
realizando diversas ações que estão causando in­
tranqüilidade e adversidade. As pesquisas de opi­
nião realizadas pelo DataFolha, publicadas pela Fo­
lha de S.Paulo e pelo Estado de S. Paulo às vés­
peras do leilão da Companhia Vale do Rio Doce - e 
a mais recente, publicada pelo Estado de S. Paulo, 
deu 51% contra 41% - denotaram que a opinião pú­
blica não estava a favor da privatização da Vale do 
Rio Doce. 

O Govemo forçou o leilão da Vale do Rio Doce 
quando não conseguiu, em que pese a toda a publi­
cidade realizada, convencer os brasileiros da neces­
sidade de privatizar a companhia. Muitas vezes utili­
zou-se de argumentos que não correspondiam à 
realidade. 

O Ministro Antonio Kandir e o PresideAte do 
BNDES, Luiz Carlos Mendonça de Barros, disseram 
que o Congresso Nacional havia validado a privati­
zação da Companhia Vale do Rio Doce. 

Ora, Sr. Presidente, a lei de privatização do 
Governo Fernando Collor de Mello não incluía .a 
Companhia Vale do Rio Doce. A lei do Plano Nacio­
nal de Privatização ainda não foi votada pelo Con­
gresso Nacional, pois o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso vem reeditando essa medida provisória 
inúmeras vezes. Teria sido adequado que S. Ex' or­
denasse a sua base governamental no Senado Fe­
derai para aprovar o projeto de lei que - este sim -
daria legitimidade àquela decisão. 

O projeto de lei do José Eduardo Outra, Líder 
do PT e do Bloco da Oposição, propunha especifica­
mente que se pudesse incluir ou não a Companhia 
Vale do Rio Doce no Plano Nacional de Desestatiza-• ção. Mas isso o Govemo não quis, não admitiu. E 
não é à toa que, hoje, juristas do calibre de Celso 
Antonio Bandeira de Mello, Fábio Konder Compara­
to, Gofredo da Silva Teles Junior e tantos outros, 
dentre os mais brilhantes, indignados, apontam que 
o leilão realizado anteontem está fadado a ser consi-

derado ilegal pela Justiça. E os argumentos não fo­
ram inteiramente convincentes. 

Gostaria, Sr. Presidente, de ler um artigo publi­
cado hoje pelo economista Paulo Nogueira Batista -
Júnior, "De Vale do Rio Doce a Sweet River", onde 
ele expõe a fragilidade de argumentos até agora 
apresentados pelo Governo: 

"Não é fácil avaliar os resultados do 
leilão da Vale do Rio Doce realizado anteon­
tem. Todo o processo de venda dessa Com­
panhia foi marcado por falta de transparên­
cia e por explicações pouco convincentes à 
opinião pública. 

Durante meses, leitores da Folha e de 
outros jomais foram bombardeados com ata­
ques à Vale. Destacaram-se os artigos do De­
putado Roberto Campos, que fez alegações 
pesadas, acusando a empresa de não propor­
cionar retomo adequado aos acionistas, em 
especial ao Governo, e de fazer pagamentos 
excessivos aos seus funcionários. 

Nesses artigos, Campos apresentou 
uma série de argumentos e estatísticas que 
contribuíram para propagar a imagem de 
uma Vale apropriada por interesses corpora­
tivos que rendia muito pouco para a União. 

Pois bem, só ontem, em matéria paga 
publicada nos principais jomais do País, a 
Diretoria da Vale resolveu responder ao Par­
lamentar. Respondeu com agressividade 
comparável à que vinha sendo utilizada por 
ele. Apresentou um conjunto de dados que 
lança dúvidas sobre a seriedade com que 
Campos abordou o tema. 

No que diz respeito ao retorno da 
União, a nota da Diretoria da Vale lembra 
que o acionista se beneficia não só da distri­
buição de dividendos, mas também da valo­
rização de suas ações. 

Ignorar esse -aspecto elementar, corno vi­
nha fazendo Campos em suas diatribes contra 
a empresa, é distorcer os fatos, sustenta a nota. 

O Parlamentar, que não costuma medir 
suas palavras, falou em "doação· de recur­
sos ao fundo de pensão da Vale. Não levou 
em conta que a previdência complementar é 
política de recursos humanos em todas as 
companhias de ponta do mundo inteiro. 

Também não mencionou que a contri­
buição da Vale é de R$2 para cada R$1 
pago pelos empregados, valor inferior à mé­
dia das contribuições de empresas privadas, 
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que é de R$2,70 por R$1, de acordo com a 
Associação Brasileira de Entidades de Pre­
vidência Privada -- Abrapp. 

Além disso, a Diretoria da Vale acusou 
o Deputado de usar dados errôneos sobre 
as contribuiçoes da empresa aó fundo de 
pensão, sobre a participação dos emprega­
dos nos resultados da empresa e sobre o 
aporte de recursos da Uniao à Vale. E forne­
ceu, ponto por ponto, os dados que ela con­
sidera corretos, sempre substancialmente 
diferentes daqueles que o Parlamentar vinha 
publicando em seus artigos. 

Vamos ver como Roberto Campos res­
ponde a todos Hsses argumentos e acusa­
ções. Por muito menos que isso, um econo­
mista não tão protegido pelo establishment 
nacional e internacional teria a sua credibili­
dade profissional totalmente destruída. 

Mas há um outro aspecto que não 
pode passar sem comentário. As acusações 
que a nota de ontem procura desmontar vi­
nham sendo feitas por Campos ao longo de 
vários meses, com ampla repercussao nos 
meios nacionais de comunicação." 

Inclusive adiciono que, nas últimas semanas, 
em função do aniversário de 80 anos de Roberto 
Campos, ele foi extensamente entrevistado pela im­
prensa, pelos meios de comunicação e em progra­
mas como Roda Viva e Jô Soares Onze e Meia, 
quando aprofundou esses argumentos. 

·Como é possível que só agora a dire­
toria da Vale vl:lnha a público contestá-Ias? 

Quer dizer, então, que só no dia seguin­
te ao do leilão é que a opinião pública e os 
próprios acionistas da Vale têm direito de to­
mar conhecimfmto de que um dos líderes da 
campanha em favor da privatização vinha utili­
zando "dados errôneos· e prejudicando de for­
ma irresponsável o conceito da empresa? , 

E um espanto. Vejam o que diz a nota 
da diretoria: ·Cerca de 30% das ações ordi­
nárias ainda serão vendidas, na pulveriza­
ção. O conceito da Vale não pode ser irres­
pon~avelmente tratado pelo autor da crítica, 
sob pena até mesmo de prejudicar a oferta 
dessas ações ét sociedade". 

Se é assim, não se compreende a de­
mora da diretoria em responder às críticas de 
Campos. A menos que se queira argumentar 

• 
que os participantes do leilão dI:! anteontem 
estavam suficientemente informados para nao 

se deixar iludir pelas falácias que a diretoria 
da Vale atribui ao parlamentar. 

Em todo caso, Roberto Campos está 
desempenhando o seu papel de sempre. O 
consórcio que arrematou a Vale, apesar de 
se chamar Brasil - ironicamente, quem 
sabe? - está apoiado, fundamentalmente, 
em investimentos e empréstimos estrangei­
ros, com a participaçao de instituições como 
o Citibank, o Soros Fund e, sobretudo, o Na­
tionsBank, quarto maior banco dos EUA. 

Esse último constituiu a "Sweet River 
Investments Ltd.", em parceria com outras 
instituições, e adquiriu 11,9% do capital da 
nova controladora da Vale do Rio Doce, tra­
zendo o equivalente a cerca de R$400 mi­
lhões na forma de investimentos diretos. 

Esse mesmo NationsBank foi o banco 
que, segundo notícias publicadas ontem na 
Folha e na Gazeta Mercantil, proporcionou 
o fôlego financeiro para que Benjamin Stein­
bruch pudesse entrar com a sua parte do 
capital. 

Em condições ainda não esclarecidas, 
a CSN de Steinbruch obteve junto ao Na­
tionsBank um empréstimo equivalente a 
R$1,2 bilhão. 

Vejam que o montante aportado por 
esse banco, diretamente e por meio de em­
préstimos à CSN, representa quase metade 
dos R$3,3 bilhões que o consórcio liderado 
por Steinbruch pagou pelo controle da Vale. 

Testa-de-ferro, por acaso?" 

Sr. Presidente, há um outro aspecto que consi­
dero extremamente preocupante. O Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, quando se despediu aqui 
da tribuna do Senado, disse que tinha pressa para 
contribuir no sentido de que o Brasil viesse a se tor­
nar uma nação justa. Obviamente, ele aqui estava 
referindo-se às disparidades extraordinárias de ren­
da e de riqueza que acontecem em nosso País. 

Fico pensando, Sr. Presidente, que, se anali­
sarmos, por exemplo, o que aconteceu com o Sr. 
Benjamin Steinbruch nesses últimos dois anos, qua­
tro meses e meio, como é que conseguiu, através de 
diversos mecanismos, adquirir o controle acionário 
da Companhia Siderúrgica Nacional, da Light e, ago­
ra, da Companhia Vale do Rio Doce, um conjunto de 
três empresas extraordinariamente importantes para 
a economia brasileira? 

Certamente aqui houve uma evolução, no sen­
tido de concentração de poder econômico e político, 
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como raras vezes alguém conseguiu na história do 
Brasil. E, se houve empresários que conseguiram, 
na história de nosso Pars, num tempo relativamente 
curto, aumentar seu patrimõnio e o controle sobre 
empresas, tão apoiado pelo poder público e de for­
ma coordenada pelo Palácio do Planalto, com o 
apoio ostensivo, direto e planejado, por exemplo, 
dos fundos de pensão - que obviamente agem sob 
a coordenação do Palácio do Planalto -, Sr. Presi­
dente, penso que só isso merece um estudo mais 
aprofundado, inclusive por parte do Conselho de De­
fesa Econõmica, o CADE. Acredito que o CAD E 
deve aprofundar o estudo em que alertou pa,. a 
concentração de poder económico nos mais diver­
sos setores minerais do Brasil, que advirão dessa 
privatização. Porque, em vez de se ter em mãos de 
uma empresa pública, se a Justiça, efetivamente, 
vier a considerar como válida essa privatização, te­
nho minhas dúvidas, porque, no meu entender, o 
Governo se precipitou, pois deveria ter feito com que 
o leilão da Vale Do Rio Doce fosse previamente 
aprovado pelo Congresso Nacional e preferiu não 
fazê-lo, então é muito provável que o leilão tenha 
sua validade cancelada. Se porventura este acabar 
sendo válido, Sr. Presidente, vamos ter registrado 
um dos maiores processos de concentração de p0-

der e de riqueza nas mãos de um grupo económico, 
presidido pelo Sr. Benjamin Steinbruch, como pou­
cas vezes se deu na História do Brasil, ao mesmo 
tempo em que milhões de pessoas continuam sem 
que seja resolvido o seu problema de miséria, de p0-
breza absoluta. O Governo poderia perfeitamente ter 
aproveitado todo esse processo de discussão, de 
debate - se mais aprofundado tivesse sido perante a 
sociedade e o Congresso Nacional - para criar 
meios de fazer a população brasileira participar mini­
mamente do usufruto da riqueza de minérios e de 
toda a riqueza gerada no PaIs. Poder-se-ia, através 
dos fundos decorrentes da venda da Vale do Rio 
Doce e de outras empresas estatais e, enfim, de 
toda a riqueza gerada no PaIs, fazer que todas as 
pessoas efetivamente viessem a receber uma renda 
de cidadania, uma renda mlnima incfusive em for­
mas tais corno em Boa Vista se está levando adiante 
pela Sr' Jucá, prefeita de Boa Vista. S. EX- segue in­
clusive as recomendações do Senador Romero 
Jucá: formas de garantir um mlnimo de renda para 
que todas as crianças neste Brasil possam efetiva­
mente estar freqüentando a escola. 

Sr. Presidente, acredito que deve o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso pensar melhor sobre as 
recomendações que faz ao seu porta-voz antes de 

atribuir o que não é verdade ao Partido dos Traba­
lhadores. 

Por outro lado, registro que considero positiva 
a iniciativa do Presidente Fernando Henrique de 
querer dialogar com o Presidente de honra, Luiz Iná­
cio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores. 
Considero um passo positivo, considero importante 
aquilo que Lula tem ~ncionado que, se for para ter 
um encontro, ele quer. que seja um encontro sério, 
que tenha uma pauta de discussão, gostaria que in­
clusive essa pauta contivesse questões como da 
própria Vale do Rio Doce, da reforma agrária, do 
crédito popular, do direito à renda mrnima para to­
dos, do emprego e tantos outros aspectos que certa­
mente, se for confirmado o diálogo entre ambos, es­
tarão no cerne da discussão e do encontro. Mas vejo 
o encontro como algo positivo para o Brasil, para se 
construir uma nação melhor, mesmo que continuem 
a existir divergências profundas. 

A minha recomendação pessoal - já disse ao 
Lula e a externo aqui publicamente - é a de que o 
encontro deve-se dar nas condições que ·ambos 
acertarem previamente. Avalio que o Presidente Fer­
nando Henrique pode perfeitamente telefonar para a 
residência do Lula. Sua Excelência, que telefona 
com freqüência para tantos pollticos deste Pars, 
pode também telefonar diretamente para o Lula. Am­
bos já conviveram em muitas ocasiões, até mesmo 
como companheiros de batalha. Em 1978, Lula foi 
um dos que mais o apoiaram, quando, pela primeira 
vez. Sua Excelência candidatou-se ao Senado pelo 
então MDB. O Presidente Fernando Henrique pode, 
de forma direta, ligar para o Lula e combinar a sua 
pauta. Essa é a recomendação que faço ao Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Fazendo 
soar a campanhia) - Consulto o Plenário sobre a 
prorrogação da sessão por cinco minutos, para que 
o orador conclua a sua oração. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão por cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
apenas quero dar uma palavra final. Vejo que o Pre­
feito Paulo Maluf resolve lançar uma terceira nota 
oficial com respeito à minha pessoa, em razão das 
revelações feitas por Manoel Moreira Neto, na se­
gunda-feira última, sobre os temas da CPI dos Pre­
catórios Judiciais. 

Naquela oportunidade, estavam presentes -
torno a dizer - os Senadores Vilson Kleinübing" Ro­
meu Tuma e os Delegados Paulo Lacerda e Elmo 
Saraiva Garcia. 
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Ainda ontem, conversei com o Delegado Elmo O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - O Se-
Saraiva Garcia e pedi-lhE! que recordasse do diálogo nador Ernandes Amorim enviou à Mesa requeri-
havido na segunda-feira. Ele disse-me que se recor- mento cuja tramitação, de acordo com o disposto 
dava perfeitamente do momento em que Manoel no art. 235, Inciso III, alínea a, item IV do Regi-
Moreira Neto, perguntado a respeito de quem teria mento Interno, deve ter início na hora do Expe-
criado o esquema dos precatórios, se teria sido diente. 
Wagner Baptista Ramos, que era o operador da dívi- A proposição será anunciada na próxima ses-
da, respondeu que não, que era o chefe do chefe. são. 
Todos ali entendemos muito bem que, à época, o 
chefe de Wagner Baptista Ramos era Celso Pitta, 
Secretário de Finanças, e que o chefe de Celso Pitta 
era Paulo Salim Maluf. 

Dessa maneira, o mais apropriado para quem 
está, nesses últimos meses, a assistir corridas de ca­
melos nos Emirados Árabes ou corridas em Mônaco, 
seria, com coragem, ter a disposição de vir à Comis­
são Par1amentar de Inquérito. Deveria o Sr. Paulo Ma­
luf seguir o exemplo do seu sucessor, o Prefeito Celso 
Pitta, que teve a iniciativa de encaminhar uma carta à 
CPI, dizendo que gostaria de aqui prestar depoimento, 
antes mesmo de ser convocado para tal fim. 

O Sr. Paulo Maluf será convidado, logo que es­
teja pronto o pré-relatório do Relator Roberto Re­
quiao, a prestar esclan~cimentos à CPI. Espero que 
S. Ex!! tenha a coragem de fazê-lo. . 

• 
O seu porta-voz Adilson Laranjeir~, . que fez 

uma nota em termos táo agressivos com respeito à 
minha pessoa, não se lembra de que trabalhou co­
migo na Folha de S.Paulo, embora o saiba muito 
bem, pois fomos colegas e ele sempre tratou-me 
com muito respeito e cortesia. 

Esta nota do Sr. Paulo Maluf também descon­
sidera a própria maneira como tratou-me quando, há 
pouco mais de um ano, recebeu-me em audiência 
em seu gabinete, para tratar do Projeto de Garantia 
de Renda Mínima. Tinha S. Ex' vetado o projeto do 
Vereador Arcelino Tato, e tanto reconheceu corno 
positiva a idéia que formulou um projeto alternativo, 

• 
ainda que mais modesto, que" por enquanto, o seu 
sucessor não implemEmtou. 

• I t 

Mas, o Prefeito Paulo Maluf d~veria es.ar com 
mais coragem - nao quero desencorajá-lo. Pode S. 
Ex!! vir à CPI e não precisará estar tremendo, porque 
tendo a certeza que o tratarei com civilidade e res­
peito, assim como os seus companheiros, a come­
çar pelo seu presidente do partido, Senador Esperi­
diao Amin e pelo seu Líder Epitacio Cafeteira. Sem­
pre S. Ex8 s souberam tratar-me com muita cortesia e 
re~peito, a ponto de, hoje, termos uma convivência 

• 
construtiva para o bem do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Os 
Srs. Senadores Ernandes Amorim, Regina As­
sumpção, Artur da Távola, José Ignácio Ferreira e 
Romeu Tuma enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tenho denun­
ciado, nesta Casa, o estado de corrupçao instala­
do em Rondônia. 

• Desenfreada, desavexada, inescrupulosa, a 
• 

ação do Sr. Valdir Raupp é uma vergonha para 
Rondônia e para o Brasil. 

Logo ele que na campanha dizia ter cons­
ciência de que "era pecado roubar". 

. Denunciei e provei dois casos de assalto aos 
• 

cofres públicos, quais sejam o desvio de R$ 
1.485.000,00, a pretexto de aumento irregular do 
capital social da CERON, que foram sacados dire­
tamente na "boca" do caixa do BERON e, segundo 
as "b~as" línguas entregue a pessoa tida como in­
fluente empresário de Rondônia, a pretexto do que .. . 
não se sabe. 

'. pe outra feita , fraudou-se um contrato de 
P\J.b!iciqade, ·para campanhas que, se fossem fei­
tas e rlão foram, seria.m do interesse da socieda-. . 
de e ',se des\(iou mais R$ 900.000,00 aproxima­
damente. 

A empresa "laranja" contratada recebeu o di­
nheiro e entregou a proeminente autoridade do go­
v.emo, segundo se· sabe, beneficiando-se com R$ 
50.000,00 pelos "bons serviços prestados" ao Go­
Ver,no Valdir Ãaupp. . 

Enquanto isto ocorre,os salários dos funcio­
nários estão. atrasados. 

Servidores e suas famílias estão passando 
fome. 

ço. 
Ontem começou o pagamento do mês de mar-

• .' 

Se se examinar o perfil da receita do Estado 
vamos verificar que .não há nenhum motivo para 
que se atrase o pagamento dos servidores do Esta-
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do de Rondônia, senão a irresponsabilidade, o des­
mando e a corrupção do Governo que a população 
de Rondônia teve a má idéia de eleger, para o mal 
de todos. 

Ainda assim existem parlamentares do Esta­
do negociando, de modo inadmissível, votos para 
beneficiar o mar de lama que é o Governo de Ron­
dônia. 

Neste mesmo contexto a Assembléia Legisla­
tiva, pela maioria dos seus Deputados, é compro­
metida, corrupta e corrompida, na medida em que 
é omissa e conivente com todos os desmandos do 
Governo Valdir Raupp. 

Sequer apura a denúncia formulada pelo Tri­
bunal de Contas do Estado, de que o Sr. Valdir 
Raupp houvera cometido crime de responsabilida­
de no caso do aumento de capital da Ceron. 

O que ocorre enlameia, envergonha e enoja 
a todos os cidadãos de bem de Rondônia, os 
quais, felizmente, são a grande maioria. 

É esta a comunicação, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
-A SR' REGINA ASSUMPÇAO (PTB-MG) -

Sra Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, por ocasião 
do Dia das Mães, no próximo domingo, gostaria de 
deixar registrada nesta Casa, por este breve pro­
nunciamento, a lembrança da data e a conexão 
que ela deve necessariamente ter com as mulhe­
res, as mães em especial e a atividade política. 
Quero deixar claro que, na minha visão e na mi­
nha prática, o exercício da política está destinado 
à busca do bem comum, a busca pelos meios pa­
cíficos do diálogo e da negociação, do entendi­
mento entre os homens. 

A política deve ser encarada como uma alter­
nativa, ainda que falha, à violência, às guerras, às 
ditaduras. A política exercida em seu conceito 
mais nobre é irmã gêmea da liberdade e mãe da 
paz entre as pessoas, grupos e nações. 

Entendo que neste Dia das Mães, a principal 
questão a ser tratada nesta Casa é a questão da 
moralidade. Pois não se busca a moralidade públi­
ca sem que se tenha como base a moral pessoal. 
Não se busca moralizar a administração pública e 
imprimir cunho moral à atividade política sem for­
tes e bem definidos padrões morais de ordem pes­
soal. 

Aí destaca-se a figura fundamental da mãe. 
Comparando-se o papel da mãe, enquanto educa­
dora e formadora da personalidade, com esse 

mesmo papel exercido pela escola e pela sociedade, 
não resta a menor dúvida que é a formação familiar 
o principal cadinho do caráter dos homens e mulhe­
res adultos. E a atividade política deve ser privativa 
daqueles que apresentem requisitos básicos de ca­
ráter. Traços forjados na família e, de forma mais in­
tensa e duradoura, pela mãe. 

Pela mãe, mulher provedora. Em primeiro lu­
gar, da própria vida. Depois, do calor, do alimento, 
do carinho, da' orientação, do acompanhamento 
escolar e do comportamento de vida. É a primeira 
referência do certo e do errado, do bom e do belo. , 
E a primeira mestra do conviver e do dividir, do 
dar e do receber, revestidos de caridade e dignida­
de. 

É a mãe paradoxo. Aquela que ensina e con­
duz os filhos, orienta-os ao vôo mas não quer ver 
a partida. É a mãe que põe os filhos na estrada, 
desperta os sonhos e ideais, mas impõe limites. 

Alguns fatos recentes, do Brasil e do mundo, 
se prestam a graves reflexões sobre o papel das 
mães no mundo moderno, das mães que estão 
criando a humanidade do Terceiro Milênio, a ju­
ventude, homens e mulheres do Século XXI. 

São mulheres que estão vendo suas próprias 
vidas, rotinas e valores profundamente alterados. 
Já não são, como foram no passado, a primeira e 
principal fonte de informação para os filhos, hoje 
prostrados frente à televisão, à Internet, expostos 
praticamente sem qualquer censura ou orientação, 
a todo tipo de comunicação. 

Uma comunicação que, se de princípio bus­
cava uma linguagem amoral com finalidade exclu­
sivamente consumista, atinge hoje as raias da 
imoralidade e da inversão de princípios. Vemos a 
glamorização e valorização da violência, a sexuali­
zação precoce das crianças, a preponderância do 
TER sobre o SER. Da televisão, se espraiando pe­
las nossas ruas , pelos clubes e escolas, valoriza­
se o falso, a valorização da pessoa pela sua capa­
cidade de consumir e não na probidade do ser e 
do construir. 

A grande maioria das mulheres de hoje 
também não está permanentemente em casa, ao 
lado dos f ilhos. Muitas delas, em busca de sua 
realização pessoal e profissional, contribuindo 
em todas as áreas do labor humano, da ciência 
aos esportes , dos tribunais às artes. Estao, tam­
bém , cada vez mais forçadas a buscar no traba­
lho externo o reforço do orçamento doméstico. 
Isto quando não são a única fonte de sustento 
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da família, situação cada vez mais comum. Com Que me perdoem os políticos do sexo masculi-
isso, perde-se muito do contato entre mães e fi- no, mas a concorrência certamente vai aumentar. 
lhos. Uma perda que pode ser compensada pela Tenho a convicção de que a proporção de mulheres 
qualidade desse contato, mas que, sem dúvida, nos parlamentos, nas prefeituras, nos governos e 
tem reflexos sobre a educação e formação moral nos ministérios vai aumentar. 

dos jovens. Acho justo e promissor que isso ocorra. Acredi-
Entendo que o grande desafio da mãe de to que isso pode ajudar a melhorar nossas comuni-

hoje é, em tempo menor e com excesso de interfe- dades e nosso país, pois a mulher, a mãe, acima de 
rência externa, conseguir dar aos seus filhos os seus interesses eleitorais ou dos grupos que repre-
princípios básicos dos valores humanos. É fazer senta, terá presente, sempre, a preocupação com o 
com que os filhos vejam em cada ser humano um mundo que deixará aos filhos. Por isso, ninguém 
irmão, merecedor de respeito, revestido de digni- mais do que a mãe lutará pelo futuro. 

dade a ser respeitada. Essa luta que começa no ventre, sem dúvida 
Se assim não for, teremos multiplicados os cri- deve se estender do berço às ruas. Quando se quer 

mes hediondos, como o que recentemente vitimou, alterar a realidade, por mais importante que sejam 
em Brasília, o índio Galdino de Jesus. Uma tragédia os cuidados redobrados para educação dos próprios 
que vem se repetindo silenciosamente em todas as filhos, não é o suficiente. É preciso também contri-
capitais, dia a dia. São jovens sem valores, sem buir para a educação dos filhos de nossas irmãs e, 
perspectivas de crescimento moral, incendiando lamentavelmente, dos filhos das ruas. 
mendigos. São jovens que, por pura distração, es- Não haverá tranqüilidade para os nossos fi-
pancam outras vítimas da sociedade, como prostitu- lhos enquanto continuar crescendo o contingente 
tas e travestis. de meninos e jovens de rua, os moradores das 

cia? 
Por que? Por que, meu Deus, tamanha violên- calçadas e dos viadutos; crianças para quem o 

amanhã é só a comida de hoje, ameaçadas todos 

Uma violência sem propósitos, em total falta de 
respeito pelo ser humano. Parece demonstrar a falta 
de esperança dos jovens quanto ao futuro. 

Que tipo de futuro estamos nós construindo 
para esses jovens se osse futuro lhes causa tantos 
medos, tantas incertezas que, muitas vezes os le­
vam a buscar a fuga nas drogas e mais violência? 

Aparentemente, numa ocasião comemorativa 
como essa, de exaltação ao sublime papel das 
maes, nao seria o momento ideal para se tratar des­
se lado cruel e criminoso de nossa sociedade. Mas é 
que sinto entre homens e mulheres, com mais força 
no coração das mães, uma enorme angústia com o 
futuro de seus filhos. 

Na realidade, as mães estão preocupadas com 
o futuro do mundo, um mundo que começa no quar­
teirão de sua casa, no seu bairro, na sua cidade. E 
tenho visto crescer nas mães a disposição de lutar 
para mudar essa realidade, para impedir que as pio­
res profecias se concretizem. 

Essa preocupação e essa angústia estão le­
vando as mães a temm mais preocupação com os 
destinos do país. E, tenho certeza, essa vontade de 
concertar o mundo para que seus filhos vivam me­
lhor acabará por impulsionar a mulher, cada vez 
mais, para o mundo da política. 

• , 

os dias pelos perigos da selva de pedra de nossas 
cidades. 

De minha parte, enquanto Senadora, tenho dedi­
cado especial atenção à questão do menor. Tenho já 
duas propostas com vistas a melhorar a situação dos 
menores carentes, abandonados ou delinqüentes. 

A primeira delas, autoriza o trabalho em perío­
do integral por parte do menor infrator. A legislação 
atual proíbe que essas crianças e adolescentes tra­
balhem e os obriga a freqüentar a escola comum. 
Ora, Senhoras Senadoras e Senhores Senadores, 
como pessoas experientes, sabemos que um jovem 
que passou a maior parte de sua vida nas ruas, so­
brevivendo de pequenos ou graves delitos, não con­
segue se adaptar com facilidade a um convívio que 
consideramos de padrões normais. 

Creio que a única alternativa para esse tipo de 
jovem, desde que não se adapte à escola comum, é 
o trabalho, sempre sob supervisão de uma institui­
ção especializada. A forma desse menor infrator se 
reintegrar à sociedade e de reecontrar sua dignida­
de, é o trabalho e sua remuneração. Com o tempo, 
esse menor poderá voltar aos estudos. Espero que 
o Congresso Nacional em breve aprove esta minha 
proposta. 

Outra proposta minha, nesta mesma linha, 
tem caráter preventivo e repressivo. Trata-se de 
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um projeto que transforma em hedionda a utilização 
de menores para o crime ou se beneficiar da ativida­
de criminal de jovens inimputáveis. Como os meno­
res não podem ser responsabilizados criminalmente, 
estão sendo utilizados por adultos que formam ver- . 
dadeiras quadrilhas, escolas do crime ao ar livre. Se 
aprovada esta proposta, serão agravadas as penas 
daqueles que explorarem os menores e ainda perde­
rão privilégios como sursis ou livramento condicio­
naI. 

o amadurecimento precoce dos nossos me­
ninos e meninas também me traz a preocupação 
de estudar a possibilidade de redução da idade 
para imputação criminal. Mas ainda há muitas dú­
vidas sobre a conveniência de se levar jovens de 
16, 17 anos, a julgamento e penas comuns. É uma 
questão delicada, para a qual não deve haver pre­
cipitação. 

Pretendo explorar todas as minhas possibilida­
des, enquanto representante de Minas Gerais no 
Congresso Nacional, no sentido de estudar e apre­
sentar propostas que venham a atender às neces­
sidades dos jovens e também das mulheres. 

Mas esse trabalho não se esgota na elabora­
ção de leis. Mais importante que elas é a atuação 
da sociedade organizada. Seja em clubes de servi­
ços, clubes de mães, associações beneficentes e 
educativas, da Maçonaria. 

Nesta ocasião comemorativa, tão especial, 
gostaria de me limitar a assuntos agradáveis, sim­
páticos. Sei, no entanto, que nos corações e men­
tes de cada mãe, assim como de todos os pais e 
filhos que as homenageiam, está presente esta 
preocupação com o futuro de nossos filhos e com 
o dos filhos das ruas. 

Deixo aqui, assim, minha homenagem maior 
a todas as senhoras mães: a certeza, a convicção 
e a esperança de que é delas, pela capacidade de 
amar, pelo dom de doar-se, a responsabilidade de 
transformar este em um mundo melhor, para todos 
os filhos. 

Obrigada 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Sr. 
Presidente, S"'s e Srs.Senadores, há temas que 
não podem ficar alheios ao conhecimetlto e à prá­
tica dos partidos ao lado, é claro, das chamadas 
necessidades concretas de modernização e refor­
mas. Estes temas estão entre alguns dos princi­
pais impasses existentes da contemporaneidade 
como, entre outros: 

o problema do primado do homem sobre os 
fatores materiais da sociedade; 

Do espírito sobre a exacerbação materialista 
deçorrente do processo de desenvolvimento indus­
triai, que, por sua vez, domina os conteúdos da 
comunicação de massas; 

De arte e do pensamento sobre a técnica 
numa fase da existência em que a técnica se apro­
pria da arte e do pensamento existentes, deixando 
pouco espaço para a expansão individual de arte e 
pensamento; 

Do conflito entre questões concretas como, 
por exemplo, uma tendência irreversível da mun­
dialização econômica que não signifique, apenas 
por isso, adesão ao imperialismo econômico e sim 
o seu oposto; 

A existência de um processo de competição 
necessário mas que não se transforme no esma­
gamento dos fracos e das minorias e sim na forma 
de promover o pluralismo cultural, comportamental 
e econômico, vale dizer em formas novas de soli­
dariedade; 

Busca de dimensão transcendente da vida 
que não esbarre em imposições ditatoriais das so­
ciedades materiais e pragmáticas por um lado e 
nas prisões dogmáticas existentes no território de 
algumas religiões, vale dizer: nas guerras religio­
sas. 

A grande dificuldade de os partidos polfti­
cos enfrentarem estes temas na América Latina 
está em que nossos países, nem bem chegaram 
à modernidade, e já se acham frente a proble­
mas da pós modernidade. Nessa linha de racio­
cínio defrontam-se ainda os partidos políticos 
com um novo instituto informal da contempora­
neidade: o que já foi chamado de ·soberania di­
fusa·. Falo mais claro: em pleno apogeu do Es­
tado-Nação, fortalecido no século XX, o fim da 
guerra fria, a existência crescente de capitais 
disponíveis, a expansão dà tecnologia e das co­
municações criam formas novas de compreender 
a soberania, não mais como algo confinado estri­
tamente dentro dos limites de cada estado, mas 
algo comum a cada indivíduo: a soberania da li­
berdade individual operando dentro dos macro­
sistemas. Assim, cabe à polftica enfrentar e 
compreender impactos poderosos como: 

Decisões macroeconômicas fora do âmbito 
de cada país; 

Decisões científico-tecnológicas transnacio-
• nals; 
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Processo de comunicação em evolução verti ­
ginosa, globalizante, com a substituição do átomo 
pelo bit eletrônico a propiciar inusitadas possibili­
dades para o indivíduo, por cima e além dos limi­
tes do Estado-Nação, dentro do qual ele nasceu e 
formou a maioria dos seus conceitos no século 
que termina. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB­
ES) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o re­
cente caso da cremação de um pobre índio, ainda 
em vida, merece algumas reflexões um tanto dife­
rentes. Claro que não se trata de diminuir ou 
acrescentar nada à hediondez do crime e sim re­
conhecer que ele se reveste de mais outras, impli-- .. ... . caçoes e consequenclas. 

Ninguém se iluda. Há mais gente envolvida. 
Não se p'3nse então em co-autores materiais. E 
as responsabilidades neste aspecto são mais 
culposas que dolosas, São, em primeiro lugar 
das famílias. Em seg ndo , da própria socieda­
de . Não me refiro em especial aos pais dos 
envolv idos . O choque do episódio também deve 
ser terríve l para eles. Hefiro-me à chamada nova 
fam ília da era pós-industrial. Ela vive sob a pres­
são da competitividade , o rientada para o êxito, 
alimentada pela velocidade em alcançá-lo. Agora 
a concorrência se projeta em escala até mundial 
neste processo de global ização, maior que todos , 
os anteriores. E competição de salários e lucros 
para gastá-los. Aumenta a febre consumista. As 
vitrines hipnotizam de jovens a adultos e velhos 
de ambos os sexos. f a todas as cores e clas­
ses sociais. A questão é ver quem ganha mais 
para gastar o máximo, 

Os filhos e filhas ficam relegados, se não forem 
um estorvo. Nos países ricos eles são evitados. 
Poucos os filhos ou mE!smo nenhum, o melhor para 
os casais. E quando vÉ!m as proles, se vêem deixa­
das nas mãos das empregadas e olhando a televi­
são, uma espécie de babá eletrânica. Perde-se o 
contato entre gerações, Perde-se, portanto, a saudá­
vel oportunidade de transmissão dos valores de uma 
a outra. A crise é também da civilização, além da cri­
se da economia. Então, nem o professor nem a polr­
cia, consegue substituir os pais. 

O resultado já so pode prever. Os filhos e fi­
lhas imaginam estar recriando o mundo, na medi­
da das influências recebidas na rua ou pela televi­
são e Internet, esta avenida eletrônica. Quanto à re­
ligião, nem falar. Ainda a maioria dos pais há muito 
se encarregou de dec:lará-Ia superada, anacrónica, 

• arcaica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, srªs Senado­
ras , onde buscar os valores da cultura , após tama­
nha tempestade? 

Evidentemente em lugar nenhum. 

Daí a vida na rua, que nao escolhe as com­
panhias. Todo mundo vai para ela e nela permane­
ce a maior parte do tempo possível. Em meio ao 
seu tédio, de inúmeras experiências logo esgota­
das, ocorrem outras tentações mais fortes. Até o 
sexo deixa de bastar. De volta ou indo para a far­
ra, jovens de classe média, em busca de novas, 
mais intensas experiências, divisam um coitado 
dormindo no chão de uma parada de ônibus. Logo 
pensam em nada mais nada menos que em quei­
má-lo vivo. Faltava esta emoção violenta. Passam 
da palavra ao ato e o resultado se viu : cremam um 
pobre índio pataxó de nome Galdino dos Santos. 

A imprensa explode em reclamações . A polí­
cia consegue descobri-los e prendê-los. Ainda 
bem que não tinham um 'habeas corpus preventivo 
no bolso, como sucede em geral com a maioria 
dos bandidos, para desalento de policiais mal pa­
gos, sem carreira funcional, muito menos treina­
mento adequado. Daí cederem às vezes às pres-
-soes. 

O caminho para superação do problema 
apresenta-se inevitavelmente complexo, embora 
não sirva de pretexto para minorar as pun ições. 
Pelo contrário, urge acelerar as reformas em­
preendidas no Código de Processo Penal pelo 
atual Governo. Não se pode nem se deve mais 
aceitar a lentidão processual, a ponto de ninguém 
se lembrar mais do caso quando enfim vem o jul­
gamento. Então a comiseração se estende da víti­
ma esquecida, aos réus transformados em coita­
dos. Daí a tendência a sentenças suaves, ademais 
encurtadas pela metade por bom comportamento. 
Em breve os criminosos vão para a rua, para em 
geral voltarem a delinqüir. 

Nao deixemos a memória esfriar. É preciso 
mantê-Ia viva e agirmos, senão os episódios se re­
petirão. E cada vez mais em pior escala. 

Muito obrigado. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi­

dente, S .... s e Srs. Senadores, tive a oportunidade 
de comparecer no último dia 06 de maio, junta­
mente com o Governador de meu Estado, Dr. Má­
rio Covas, o Senhor Ministro interino da Indústria e 
Comércio, Dr. Paulo Jobim, e o Prefeito de Sao 
José dos Campos, Dr. Emanuel Fernandes, à so­
lenidade de inauguração da fábrica de caminhões 
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GMC, da General Motors do Brasil, na cidade de me mundial, é também produto brasileiro. A nova fá-
São José dos Campos, São Paulo. brica contará com tecnologia de ponta própria e com 

Quero registrar aqui o acontecimento, Senho- parceiros, como a GM norte-americana. 
ras e Senhores Senadores, movido pela importân- É digno de registro que o trabalho de Mark 
cia que o fato representa para a economia de meu Hogan no Brasil não se restringiu ao de um execu-
Estado. Ressalte-se que a implantaçâo dessa mo- tivo em ascensão profissional. Mais que isso, vol-
derna unidade industrial exigiu investimentos da tou-se para a cultura brasileira, identificando-se 
ordem dos 70 milhões em obras civis, equipamcn- com nossos costumes e com as complexidades de 
tos de última geração e produtos. Construída nossa vida social. Credite-se ainda a Mark Hogan 
numa área de 8.300m2, a nova fábrica possui ca- o recorde histórico de exportação da GM do Brasil 
pacidade instalada para 20 mil unidades/ano, as- que atingiu a cifra de 740 milhões de dólares em 
segurando, de imediato, 650 novos empregos na 1996. Esse norte-americano, de coração brasilei-
região. Segundo declarações do Dr. André Bee" ro, sempre emprestou empenho pessoal e dedica-
vice-presidente e diretor executivo da General Mo- ção exclusiva a qualquer projeto ao seu cargo. 
tors, o Brasil passa a ter mais um produto de reno- Em data recente, a General Motors do Brasil 
me mundial. A marca GMC coloca o país no mes- passou a ser presidida pelo norte-americano Frede-
mo nível tecnológico de fabricantes internacionais rick A. Henderson, de 38 anos, em substituição a 
e tradicionais produtores de caminhões como os Mark Hogan, que assumiu a presidência da Divisão 
Estados Unidos e o Japão. de Carros Pequenos nos Estados Unidos, também 

A General Motors do Brasil decidiu investir de importância estratégica para a GM Corporation. 
fortemente no segmento quando criou a Divisão de Homem de finanças, o novo presidente da 
Caminhões e, desde julho de 1996, passou a im- GM do Brasil possui uma filosofia de administra-
portar veículos com tecnologia japonesa e norte- ção objetiva e intimamente comprometida com re-
americana. Estes caminhões estão sendo nacio- sultados. Até sua vinda ao Brasil, Henderson pre­

sidia a Delphi Saginaw Steering System, divisão 
nalizados em tempo recorde. da General Motors Corporation, desde maio de 

Construída nos mais altos padrões tecnológi- 1996. Antes disso, comandava as operações da 
cos mundiais, esta nova fábrica vem ao encontro Delphi Automotive Systems desde 1994. 
do objetivo brasileiro de integração de nosso País, Há 72 anos no Brasil, a GM tem investido 
em condições de igualdade, aos mais importantes também na educação e formação de profissionais 
mercados internacionais. Com alta produtividade, e executivos brasileiros que hoje atuam em diver-
robôs e computadores nos comandos das opera- sos países. Atualmente cerca de 50 desses brasi-
ções, a unidade de produção da GM do Brasil de leiros e suas novas famílias residem no exterior, 
São José dos Campos trará para o Brasil veículos desenvolvendo projetos, gerenciando novos pro-
com padrões de qualidade' e preservação ambien- gramas ou em treinamento de altos executivos. 
tal já adequados às normas de emissão de poluen- Era o que tinha a dizer. 
tes do ano 2000. Muito Obrigado. 

Cumpre destacar que a fábrica de caminhões O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
GMC reforça o conceito de credibilidade que nos- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
so País vem conquistando junto ao investidor es- cerrar os trabalhos, designando para a Ordem do 
trangeiro, fato r de suma importância neste mo- Dia da sessão deliberativa ordinária de terça-feira, 
mento em que a globalização dos mercados deixa dia 13 do corrente, as seguintes matérias: 
de ser uma hipótese, para se firmar definitivamen- - Projetos de Lei da Câmara n!ls 204, de 
te como realidade. 1993; ,44, de 1195; e 88, de 1996 

O potencial do mercado brasileiro de cami­
nhões é tido pelo Dr. Mark Hogan, ex-presidente 
da GM do Brasil e atual presidente de Operações 
da Divisão de Carros Pequenos nos Estados Uni­
dos, como um dos mais importantes do mundo. O 
Mercosul também reforça essa posição e para a 
General Motors do Brasil, esses motivos, aliados 
ao conceito do nosso mercado como de grande vi­
talidade e diversificação, demandaram a implanta­
ção da nova fábrica. Hoje, a marca GMC, de reno-

- Parecer n!l 165, de 1997; e 
- Requerimento n!l 292, de 1997 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Está 

encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h38min.) 

(OS 97/12565) 
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ATA DA 53' SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 6 DE 
MAIO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 7 de maio de 1997) 

RETIFICAÇÕES 

Ncr sumário da ata, à página nO 09065, 2" coluna, exclua­
se, por haver sido publicado indeviljamente, o seguinte item: 

3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES, EM 6.5.97 

• ••• • •• • • • •••••• • • • •••••• ••• • •• • • • •••• • • •• •• • •• 1 ••• • •• • • •• • ••••••••••• • •••• • ••• ••• • 

À página nO 09120, 1· coluna, na fala da Presidência, 
relativamente à votação do Projeto de Decreto Legislativo nO 32, de 1997, que 
aprova a Programação Monetária relativa ao terceiro trimestre de 1996, com 
estimativas das faixas de varial;ão dos principais agregados monetários, 
análise da evolução da economia nacional prevista para o trimestre e 
justificativas pertinentes, 

Onde se lê: 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Aprovado, com o 
voto de abstenção dos mesmos que se abstiveram na vez anterior. 

. . . . . . . . . . .... . . . . . . . . . . .. ... .. ......... ... ..... ...... ................. ~ 

Leia-se: 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Aprovado, com o 
voto de abstenção dos mesmos que se abstiveram na ~ez anterior. 

O Projeto vai à Comissão Direi"'!! para redação final. 

.•••••••••••••••••..••••.••••.•• -'o ............. . ....... . .. , ........ . . 

AGENDA CUMPRtDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

08/05/97 
Quinta-feira 

11 :00 Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de 

Sergipe, Deputado Nicodemus Correia Falcão 

11 :30 - Missão Parlamentar da Ucrânia 

15:30 - Sessão Delib(!rativa Ordinária do Senado Federal 

EMENDAS 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COM ISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRJA N°.1.507- 19, DE 30 DE ABRJL DE 1997, QUE" DlSPOE 
SOBRE MEDIDAS DE FORTALECfMENTO DO SISTEMA 
FTNANCELRO NACIONAL, E DÁ OlITRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

SENADOR ANTÓNIO CARLO~; MAGALHÃES 

DEPlITADO LIMA NETO 

DEPlIT ADA SANDRA STARL 'G 

DEPlITADO SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS : 17 

EMENDAS~ROS I 
00 1 

011 

002. 005.010. 012.013. 
0 14.015.016. 017 

003.004. 006,007,008. 
009 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.511 -10, DE 30 
DE ABRIL DE 1997 QUE "DA NOVA REDAÇÃO AO ART. 44 DA LEI N" 4.771 , DE 15 
DE SETEMBRO DE 1965, E DISPÓE SOBRE A PROIBiÇÃO DO INCREMENTO DA 
CONVERSÃO DE AREAS FLORESTAIS EM AREAS AGRICOLAS NA REGIÃO NORTE 
E NA PARTE NORTE DA REGIÃO CENTRO-OESTE, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS" . 

::;ONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

Deputado CONFÚCIO MOURA 001, 002. 
Deputado VALDIR COLA TTO 003. 

-----_._-------------.--~------------------------------------------------------------------------------------ =-; ---
TOTAL 03 EMENDAS 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COM I ÃO MI TA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER OBRE A 
MEDIDA PROVI ÓRIA W 1.523-7, DE 30 DE ABRIL DE 1997 QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N"s . 8.212 E 8.213, AMBA DE 
24 DE JULHO DE 199 1, E DÂ OUTRA PROVIDÊNCIAS'" 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTA DO 
DEPUTA DO 

ADEMIR LUCAS 
ADHEMAR DE B. FILHO 
ADROALDO STRECK 
ALDIR CABRAL 
ARLINDO V ARGA 
ARMANDO COSTA 

• 
ARNALDO FARJA DE SA 

EMENDAS NÚMEROS II 
017. 
032. 
12 1. 
120. 
076,077 ,078. 
023 
079,090, I 06. 1 08. 129.1 30. 
131 ,132,133 

DEPUTADO AROLDO CEDRAZ 034 
DEPUTADO ARY KARA 047 . 
DEPUTADO AUGUSTO NARDES 059. 
DEPUTADO AUGUSTO VIVEIROS 056. 
DEPUTADO AYRES DA CUNHA 040 
SENADOR BELLO PARGA 012. 
DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS 002, 112,119, 136 
SENADOR BERNARDO CABRAL 004 . 
DEPUTADO CARLOS MELLES 089,093,128 
DEPUTADO CARLOS NELSON BUENO 095,096,097,107 . 
DEPUTADO COLBERT MARTINS 060. 
DEPUTADO CORAUCI SOBRINHO 046. 
DEPUTADO CORJOLANO SALES 045 . 
DEPUTADO DA ILO DE CASTRO O 18 
DEPUTADO DEJANDIR DALPASQUALE 042. 
DEPUTADO DÉRCIO KNOP 008. 
DEPUTADO DILSO SPERÁFICO 072. 
DEPUTADO DUILlO PISANESCHl 049. , 
SENADORA EMILlA FERNANDES 03 1,098,123 . 
DEPUTADO EUJACIO SIMÕES 038. 
DEPUTADO EURJCO MIRANDA 029. 
DEPUTADO EURJPEDES MIRANDA 037. 
DEPUTADO EXPEDITO JUN IOR 054 
DEPUTADO FERNANDO DINIZ 064 
DEPUTADO FEU ROSA 067 
DEPUTADO FLAVIO ARNS 075 . 
DEPUTADO FLAVIO DERZI 070 
DEPUTADO GERSON PERES 007 
DEPUTADO GILVAN FREIRE 039 

ISENADOR GUILHERME PALM EIRA 0 13. 
DEPUTADO HERCULANO ANGHINETTI 0 19 
DEPUTADO HUGO BIEHL 015,0 16,084 
DEPUTADO JOÃO NATAL 109. 
DEPUTADO JOFRAN FREJAT 001 
DEPUTADO JOS E ALDEMIR 005 . 

• 
DEPUTADO JOSE LOURENÇO 055 . 
DEPUTA DO JOSÉ LUlZ CLEROT 053 
DEPUTADO JOSÉ S. DE VASCONCELOS 022 
DEPUTADA LÍDIA QUINAN 062. 
DEPUTADO LUCIA O PIZZATTO 0 14 
DEPUTADO LUIZ BRAGA 065 
DEPUTADO MANOEL CASTRO 07 1 
DEPUTADO MARCELO BARBI ERJ 092. 
DEPUTADO MARCIO R. MOREIRA 02 1. 
DEPUTADO MARCONI PERILLO 006 

, ----------------------------_:~------------~,---------------------------------------------------------------

. 
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I CONGRESSISTAS EMENDAS N°S I 
DEPUTADA MARlA EL VIRA 024 
DEPUTADO MA RlO NEGROMONTE 058 
DEPUTADO MARQUINHO CHEDID 105. 
DEPUTADO MAURlCIO NAJAR 043 . 
DEPUTADA NAIR XAVIER LOBO 066. 
DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI 009,048,115 . 
DEPUTADO NELSON MEURER 074 . 
DEPUTADO EUTO DE CONTO 0 11. 
DEPUTADO .NEYSUASSUNA 003 . 
DEPUTADO NILSON GIBSON 033, 11 0, 111 ,116,117,124, 

125,126, 134. 
DEPUTADO NOEL DE OLIVEIRA 099, 114. 
SENADOR OSMAR DIAS 09 1. 
DEPUTADO OSMAR LEITAü 113,118. 
DEPUTADO PAES LANDIM 05 1. 
DEPUTADO PAULO LIMA 027. 
DEPUTADO PEDRO HENRY 030. 
DEPUTADO PEDRO IRUJO 069 
SENADOR PEDRO SIMON 028. 
DEPUTADO PRlSCO VIANA 057. 
DEPUTADO RICARDO BARROS 06 1. 
DEPUTADO RlCARDO HERÁCLIO 100, 101,102,103,104;135. 
DEPUTADO RlCARDO IZAR 035. 
DEPUTADA RlTA CAMATA 094. 
DEPUTADO ROBERTO PAULINO 036. 
DEPUTADO ROBERTO VALADÃO 088. 
DEPUTADO SANDRO MABEL 068. 
DEPUTADO SARAIVA FELIPE 020. 
DEPUTADO SERGIO MIRAN DA 080,081 ,082,083,127. 
DEPUTADA TETE BEZERRA 052. 
DEPUTADO TUGA ANGERAM I 050. 
DEPUTADO USHITARO KAM IA 044. 
DEPUTADO VALDIR COLATTO 025,026,085,086,087,122. 
SENADOR VALM IR CAM PELO 0 10. 
DEPUTADO WELINGTON FAGUNDES 041 . 
DEPUTADO WERNER WANDERER 073. 
DEPUTADO WOLNEY QUEIROZ 063 

-ror AL DE EME1\DAS 1,6 

EMENDA APRESE TADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXA MINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.524-7, ADOTADA EM 30 DE ABRlL DE 
1997 E PUB LICADA NO DIA 2 DE MAIO DO MESMO ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DE CARGOS NO ÃMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL DI RETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONA L. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSoI STAS EMENDAS NÚMEROS I 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE 001. 
'--

EMENDAS APRESENTADAS PERA NTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.565-4, DE 30 DE ABRIL DE 
1997. QUE 'ALTERA A LEGISLAÇÃO QUE REGE O SALARIO ­
EDUCAÇÃO. E DA OUTRAS PROVIDIÔNCIAS-. 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S 

Senadora EMI LlA FERNANDES ............. . 026 . 

Deputado GERSON PERES ........... ....... . 018 . 

Deputado JOSÉ CARLOS ViEIRA ....... . . . . 003 007 011 021 . 

Deputado JÚLIO REDECKER ................ . 016 . 

Oeputaqo MAURICIO REQUIÃO ............ . 024 . 

Deputado OSMÃNIO PEREIRA ... ......... .. . 002 006 010 020 . 

Oepulado PAULO LIMA .............. .. .... ... . 004 008 012 022 . 

Deputado ROBERTO JEFFERSON ......... . 013 014 015 017 . 

Deputada !;ANDRA STARLlNG ............. . 023 . 

Deputado SEVERIANO ALVES ...... . ........ 001 005 00 9 019 . 

Senador WALOECK ORNELAS ............... 025 027 . 

TOTAL DE EMENDAS : 027' 

EMENDAS APRE SE NTADAS PERANTE A COMISSÃO 

MISTA. DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.571-1, adotada em 30 de abril de 

1997 e publicada no dia 2 de maio do mesmo ano . que ·dlap6. 

.obre amortlzaçio e parc e lam ento de divida. oriunda. de 

contrlbulç6.. .oclala e outr.. ImportAncla. devida. ao 

In.tltuto Nacional do Seguro Social - INSS pelo. Eatado., 

Dlatrlto Federal e Municlp los. e pela. entidade. e hoapltal. 

Integrante. do SI.tema Único de Saúde - SUS. ou com •• t. 

contratado. ou convenlados , Introduz .Uorações na Lei ne 

8.212, de 24 de julho de 1991 , e dA outr •• provldênclaa ". 

CONGRESSISTAS 

Deputado AUGUSTO NARD ES 

Deputado CARLOS MELLES 

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA 

Deputado ELlSEU PADILHA 

Deputado FERNANDO FERRO 

Deputado JAIME MARTIN S 

Deputado JOSIÔ CARLOS VIEIRA 

Deputado JÚLIO RED ECKER 

Deputado MUSSA DEMES 

Deputado NELSON MAR CHEZAN 

Deputado PI\ULO RITZEL 

TOTAL DE EMENDAS : Ot8 

EMENOAS N°S 

010 . 

013 . 

018 . 

00 1 . 

002.0 03 , 004 . 005 . 

01 2. 

006 . 007 . 017 . 

015 . 

009 . 

008 .0 14 . 

0 11,016 . 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMI SS ÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PAR ECE R SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.572, DE 2 9 DE ABRIL DE 1997 , 
QUE "DISPOE SOBRE O REAJUSTE DO SALARI O MINIMO ·. 

CONGRESSIST A 

Deputado PAULO PAIM 

TOTAL OE EMENDAS : 008 

EMENDAS N°S 

001 . 002 , 00 3.004 . 005 . 
006 , 007 , 008 . 

(*) Publicadas em suplemento à presente edição. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.299, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo art. 10 do Ato do Presidente n.' 252, de 1993. e tendo em vista o 
que coosta do Processo n.' 002.010/93-3. 
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RESOLVE: 

Homologar, para fins do disposto DO artigo 20 do Lei n.. 8.112, do 1990, a 
ava1iaçlo de dcsempcnho dos seguintes .. mdo .... cm Estigio Probatório: 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) MATRÍCULA MtDIA FINAL 

CARLOS ROBERTO DOS SANTOS MOURA 
LUCIA HEI .ENA CHIARINI MEDEIROS 
111111111111111111111111111111111111111111111111111111111I 1111111111111111 

05.230 
05.231 

11111111111111111111111 

Senado Federal, om 8 de maio de 1997 

1"---< -t--e. lfl ~ 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-G,,"I do Se. Ido Foral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.300, DE 1997 

• 

188 
188 

11111111111111111111111 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 
exerdcío de suas atribuições rcgulamonlareS, e tendo cm vista o que consta do Proeesso n· 
007.070197-7. 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, JULIANO LAURO 
DA ESCOSSlA NOGUEIRA. AJalista Legislllivo, Área 2 - Especialidade PIb.alO 
Legislativo, Nlvel lU, Padrlo 45, do Quadro de Pessoal do Senado Fedenl. IlOl termos cio 
artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Constituiçlo do Repúbliea FcdenIiva do Brui1, 
combinado com os artigos 186, inci·;o 111. alínea "a", e 67 do Lei nO 8.112, de 1990; bem 
usim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2", do Rcsoluçlo SF n° 42, de 1993, nos 
artigos I·, 3·.12 da Rcsoluçlo SF nO 74. d. 1994. o Ato do Dirdor-Gaal n· 148194, com 

. 

a trusformaçlo delcrminsdo pela Medido Provisória nO 1.480-29/97, publicada cm 
15.04.97, com proventos integnis, observado o disposto no art . 37, inciso Xl. da 
Constituiçlo Federal. 

cdcral,cm 08 de mai o de 1997. 

, 'L-f) 
AGACd:~DA'-sI-L'V ~-.~'(~lA 

Dirotor-Genol 

GRUI'O IlIlASt LEIHO D.I UNIÃO I NTEIII'AHI.AME)o. TAR 

(*) EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União 

Interparlamentar, no uso de suas atribuições estatutárias ,coa 

VQca a Comiss ão Deliberativa para reunir-se no dia 15 (quinze) 

5a.feira, do mês de maio d e 1997, às 14hOO. m sua sede no 29 

a ndar do Ane xo I do Senado Federal . para tratar de assuntos de 
sua competência. 

Bras111a, 21 de março de 1997. 

• • 

v 
IEN 

residente -

-
ROO ALVES 

(*) Republicado, por incorreçôes no anterior. 
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WILL DE MOURA W ANDERIEY (Ramal: 3509) • • 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
. . Chefe: ·FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

• 
JULIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• • 

• • 

• 
• 



-
COl\lISS0~\S PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS - CAE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
--VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENT6S) 

TITULARES SUPLENTES 
í------~~~~--------------------------~~==~~------------------~ 
L_-~::-::-:~==~ __ ---:~::-:-:--:-:-:-:::--_P_FL-:-:::-;::-:-:==-:::-:-:-~ ____ -=-=-::-:-:--:-7:'"::----.J1 
Fç::~ANCELlNO PEREIRA MG-241 1/1 2 1-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 

• 
GilBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO R02231/32 

• 
I3ELLO PARGA MA-3069nO 4-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311112 
ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 

• 
I,rllALDECK ORNELAS BA-2211/1 2 8 JULIO CAMPOS MT -4064/65 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
C,'l.RLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

AP-2151152 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291192 
MS-2221/22 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 

PSDB 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

PA-3041/43 
RR-1101l1201 
GO-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301l02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

[ BLOCO DE oposiçÃo (H, PDT, PSR, PPS) I 
~ED~U~A~R~D~O~S~UP-L-IC~Y----PT--~~-S~P~-3~2~1~3/~1~5~~~1~-J~O~S~É~E~D~U~A~R~D~O~D~U~T-RA----P-T--S~E~--23~9-1~/9~2--~ 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201102 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

MA-1402l11 
TO-2071n7 

[: , PTB 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
Atualizada em: 08/04/97 

., 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

,. 

I 

TITULARES 

C\lMlSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
. PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTA'NILHA 
(29 TITULARES E 29·SUPLENTES, 

SUPLENTES 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 

PFL 
.. _-~ 

• 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILvA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMIR CAMPELO 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 
4-JULlO CAMPOS 

• 
5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
i-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2111177 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051157 1-EPIT Ácio CAFETERIA -TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN 

Pa'B 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

AL-3245/'~7' 
RO-2231131 
PI-2131137 
MT -4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
T0-4070/71 

RS-3077t78 

GO-3148/49 
AP-3429t31 
AL-2261170 

RJ-2431t37 
CE-1149 
CE-2281/81 
PA~1026/1226 
AM-2061167 

SE-2391/97 
01=-2341141 
RJ-1121 ;4229 
PE-21.61/61. 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/04/97 

. 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

coMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, ..nJSTlÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPO,LEÂO 
EDlSON LOBÃO 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCElINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES ~ 23 SUPLENTES) 

o 

PI-447S/S0 
MA-23ii/i7 
RO-223i/37 
AM-20Si/S7 
MG-24ii/i7 
BA-3i73n4 
SP-205i/52 

GO-203i/37 
RS-3077nS 
PR-240i/07 
MS-222i/27 
RS-3230/32 
AL-226i/2267 

AM-206i/67 
ES-2i2i/24 
CE-230i/07 
CE-3242143 

"O 

SUPLENTES 

PFL 
• i-ELCIO ALVARES 

2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-ODACIR SOARES 

PMDB 
i-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3i30/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234/47 
PI-2i3i/37 
MA-3069/72 
RO-32i8/20 

PA-305i/53 
PB-4345/46 
MT-229i/97 
SC-2i4i/47 
RN-246i/2467 
AP-2i5i/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-20ii/17 
RJ-2431/36 

I BlOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PDr,PSB,PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

• REGINA ASSUMPÇAO MG-232i/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PP. 
i-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

prB 
O 

i-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/i228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

] 

I 



I 

I 

TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMIssÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-J085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-J203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-409J/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-EDISON LOBÃO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081182 
• 

SC-2041/42 
MA-2311146 
MG-2411112 
AM-J104/05 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-226112267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351152 

I 

I 

I B',oCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) I 

[ 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201l07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

LEVY DIAS MS-1128/1228 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071172 

EMIUA FERNANDES RS-2331132 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

PPB 
• 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 

2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

Pa'B 
z 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE FlSCA1.JZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO , 
JOSE ALVES , 
JULIO CAMPOS -JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBA LHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON , 

JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO ' 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

5 't ' 

" , 

i 
" 

, 

, 
, . 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/66 
TO-4070/n1 
AM-31 04/05 

, , 
GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 
, 

PR 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

, .I 

PMDB 
1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
i-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

à!n~o DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PJlS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

t A. a ), » 

. , 
MA-4073174 

PPB 
1-ERNANDES AMORIM 

. 'A 
fiB 

DF-1248/1348 
, . . 

. ... .' ~ . 
" , . , 

~ . .. . . . , 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

RO-2051/57 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIxADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCo B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
fEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 31'1-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

.. 

, . 

.' 

I 

I 

I 

I 
I 



COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~I ------~~~~---------------PFL--------------------------~I 

I 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

• 
NABO R JUN'OR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 

• 
JOSE SERRA 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-1101l4062 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

, 

, ' 

PMDR 
D 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET ' 
2-CÀRLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6- VAGO 

PSDR 

" 

" 

. , . 

ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-0SMAR DIAS • 
SP-2351/52 4-VAGO *1 . 

I BU)cO DE OPOSiÇÃO (P1l', PDT, PSR, •• $) ... 
• 

JOSE EDUARDO OUTRA PT 

VAGO *1 
VAGO *1 

SE-2391/2397 1-ANTONIO C. VALADARES­
PSB 
2-EDUARDO SUPLlCY PT 
3-LAURO CAMPOS PT 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1'166/3104 

, 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351152 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 
MS-238112387 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341147 

I 

I 

I ~ ------------------'-----------P-P-B--.. --·'------'------------------~I 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57.2- EPITACIO CAFETtlRA MA-141114073 
Ir~~--------.D----·-----·_~-=~~--~Y~r~B~:--- '-~_~~~~~~ .. ----~~~~~~I 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 'l :EMILlA FERNANDES RS-2331137 

OBS "1 - FALTA INDICAÇÃO 01\ LlDEHANÇA CONFORME NOVf\ PROF 'Or~C lmJAUU/\DE DA A:rUAL SESSÁO LEGISLATIVA. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

" 

" ,. 
~, 

SALA N° 13 - ALA S~N ,ACEXANDRE COSTA -T-EL DA S.t\U\ DE RElINIAO: 311- 3292 (FAX) 
FJ\X: 31 '1-3286 

Atualizada em: 07/04/97 

• 

" , 



I 

I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
. PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 
SUPLENTES 

• 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMA TA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I , BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDT, PSB, PPS) 

I 
I 

BENEDITA DA SILVA - PT .. . . RJ-2171177 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PrB 
EMllIA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÃRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TElo DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

J 

I 

I 

I 
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Atualizada em: 03/04/9'70. 



SENADORES 
Titulares . 

PMDB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

PFL 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPB 

Esperidião Amin 
PIB 

Emilia Fernandes 
pp 

Osmar Dias(2) 
PT 

..... _._._. __ ._ ... _. ----

COMISSAO PARLAMENTAR CO:'o/JUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÁQ BRASILEIRA) 

(DHicnaçio em 25-04-95) 

Presidente: ~pulado PAULO BORNHAUSEN 
Vi«-President~: S~nador CASILDO MALDANER 

SKretário-Geral: Mnador LÚDIO COELHO 
SKr~tário-Gfr" Adjunto: ~putado ROCtRIO SILVA 

DEPUTADOS 
S"plcntes 

Titulares 
Marluce Pinto ( I ) Bloco Parlame"tar PFl.IPTB 
Roberto Requilo Luciano Piuallo 

Paulo Borflhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
Júlio Campos Paulo Ritul 

Valdir Colano 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Feller JÚnior(3.4) 
pp 

Dilceu Sperafico 
PT 

Miguel Rcnsello 
8enedita da Silva 
Eduardo Supli~y 
Lauro Campos · 

1 Pedro Simon substituído por Marluc:e Pinto, em 1-10-95 
2 Filiado ao PSD8, ~m 22-6-95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Redecku, em 31-5-95. 
4 Júlio Redecker substituído por F~Uu Júnior, em 1-1-96 

• 

• • • 
• • 

• •• • 

, 

• •• • 

• , 

• • 

I 

• 

• 

• 

Suplentes 

António Ueno 
Jos.! Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macan 

Veda Crusius 

João Pizzolall i 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 

• 

• 



SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


